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[...] fazer uma experiência com algo significa que algo nos acontece, nos 

alcança; que se apodera de nós, que nos tomba e nos transforma. Quando 

falarmos em “fazer” uma experiência, isso não significa precisamente que 

nós a façamos acontecer, “fazer” significa aqui: sofrer, padecer, tomar o que 

nos alcança receptivamente, aceitar, à medida que nos submetemos a algo. 

Fazer uma experiência quer dizer, portanto, deixar-nos abordar em nós 

próprios pelo que nos interpela, entrando e submetendo-nos a isso. 

(HEIDEGGER, 1987, p. 143). 



 
 

RESUMO 

 

A dissertação investiga questões relativas à atuação da curadoria na residência artística, tendo 

como objeto de estudo as seis primeiras edições do Programa de Residência Artística Bolsa 

Pampulha do Museu de Arte da Pampulha em Belo Horizonte. O estudo trata das inquietações 

da inteligência curatorial nos processos artísticos coletivos que têm a experiência como 

elemento fundador. Apresenta Harald Szeemann e Walter Zanini como precursores de uma 

curadoria que poderia ser intitulada como curadoria de experiência, trazendo à tona as 

inúmeras mudanças que ocorreram nos processos de criação artística a partir da década de 

sessenta, quando a obra de arte não é mais materializada apenas em objeto, mas está composta 

de subjetividades e inter-relacionamentos, e destacando teóricos que trataram da experiência e 

da expropriação da experiência, conceitos esses sintonizados com a modalidade da residência 

artística. Discorre da indissociabilidade e do hibridismo no trabalho curatorial do Programa do 

MAP, tensionando o campo expositivo como um campo de experiências. Por meio de um 

estudo teórico minucioso das seis edições do Programa de Arte Residência Bolsa Pampulha, e 

de entrevistas com curadores que já atuaram no programa, estabelece o conceito de curadoria 

de experiência.  
 

Palavras-chave: Curadoria. Residência artística. Museu de Arte da Pampulha – MAP. 

Experiência.



 

 

ABSTRACT 

 

The dissertation investigates issues related to the performance of the curatorship in the artistic 

residency, having as object of study the first six editions of the Artistic Residency Program 

Bolsa Pampulha of the Art Museum of Pampulha in Belo Horizonte. The study deals with the 

concerns of curatorial intelligence in collective artistic processes that have experience as a 

founding element. It presents Harald Szeemann and Walter Zanini as forerunners of a 

curatorship that could be called experience curatorship. It brings to light the countless changes 

that have occurred in the processes of artistic creation since the sixties, when the work of art 

is no longer materialized only in object, but is composed of subjectivities and 

interrelationships. It highlights the theoreticians who treated the experience and the 

expropriation of the experience, tuning these concepts with the modality of the artistic 

residence. It discusses the indissociability and hybridity in the MAP Program's curatorial 

work, tensioning the exhibition field as a field of experiences.  Through a detailed theoretical 

study of the six editions of the Bolsa Pampulha Art Residency Program, and interviews with 

curators who have already worked in the program, he designs a profile for the concept of 

experience curatorship.  

 

Keywords: Curatorship. Artistic residence. Art Museum of Pampulha – MAP. Experience. 
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1 A CURADORIA E A EXPERIÊNCIA 

1.1 Objeto, objetivos e metodologia 

 

 Muitas das inquietações teóricas aqui apresentadas surgiram da minha prática 

curatorial na Fundação Municipal de Cultura (FMC), onde atuei como curadora em dezesseis 

equipamentos culturais de Belo Horizonte, entre os anos de 2008 e 2014. Quando ingressei na 

FMC, quase todos os Centros Culturais tinham um espaço expositivo onde os artistas podiam, 

através de cessão de espaço, ocupar e expor suas produções artísticas. Porém, muitos artistas 

locais não expunham por não terem uma assessoria curatorial. Como técnica em Artes 

Visuais, propus fazer esse trabalho curatorial para os artistas. Apesar de não ter obtido em 

minha graduação de licenciatura e bacharelado em Belas Artes, pela Universidade Federal de 

Minas Gerais, concluída em 2006, uma formação específica na área da curadoria, aprendi na 

prática como ser uma organizadora de exposições. Gostava de alinhar, ordenar e construir 

arranjos estéticos a partir de um tema ou conceito. Era motivador pesquisar o artista e sua 

produção e perceber o espaço expositivo como um lugar de compartilhamento das possíveis 

leituras de uma obra, sempre buscando explorar seus múltiplos sentidos.  

 Como curadora, era, de certo modo, confortável propor uma exposição a partir de 

objetos de arte prontos e acabados. Porém, quando, no Museu de Arte da Pampulha (MAP), 

tive conhecimento da curadoria que era realizada na residência artística do Bolsa Pampulha, 

percebi que o papel do curador ia muito além de organizar exposições, o que me motivou a 

compreender melhor como transcorria essa atuação. Comecei, então, a pesquisar a 

metodologia de trabalho dos curadores no programa. Para minha surpresa, não encontrei 

muitas referências bibliográficas no Centro de Documentação do Museu de Arte da Pampulha 

(CEDOC) que tratasse do assunto específico da curadoria em residência artística.   

Tendo em vista a escassez de pesquisas nessa área de um modo geral e com o intuito 

de contribuir para o aumento da bibliografia a respeito do tema da curadoria, escolhi como 

objeto de estudo o Programa de Residência Artística do Museu de Arte da Pampulha. Desde 

2003, o Bolsa Pampulha realizou seis edições, todas com publicação de catálogos; essa longa 

permanência de execução de um programa de residência estaria na contramão do que foi 

verificado no mapeamento das residências artísticas no Brasil realizado pela FUNARTE, em 

2014 (VASCONCELOS, 2014, p. 76). Segundo esse levantamento, a maioria das residências 

são desenvolvidas por instituições privadas, geralmente de curta duração, e suas ações 

raramente são documentadas. Até as instituições públicas que oferecem residência artística, de 
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um modo geral, queixam-se da escassez de recursos e equipe para atuar de forma mais 

consistente e duradoura. No caso específico do MAP, verifiquei, ainda, que poucas pesquisas 

foram feitas a partir do acervo documental do Bolsa até a presente data.  

Para tentar compreender mais profundamente como se estrutura a curadoria em uma 

residência artística, essa pesquisa se propõe a tecer reflexões sobre a atuação da curadoria no 

programa Bolsa Pampulha do MAP. Essa forma de atuação, que especificamente acontece 

nas residências, será aqui intitulada curadoria de experiência, conceito que iremos construir e 

trabalhar ao longo do estudo. A metodologia, através da qual desenvolveremos a investigação 

aqui apresentada, se baseou em uma pesquisa no acervo do MAP, incluindo literatura crítica 

produzida por artistas, curadores, críticos e teóricos ligados ao sistema da arte e teóricos de 

outras áreas do conhecimento, dando uma especial atenção para os catálogos das seis 

primeiras edições, que compreendem o período de 2003 a 2016, assim como algumas 

entrevistas com profissionais e artistas que atuaram no programa. Nessa investigação, não foi 

incluído o estudo da sétima edição, realizada no biênio de 2018/2019, pelo fato do catálogo 

ainda não ter sido publicado até a data de finalização da escrita. Nessa sétima edição, pela 

primeira vez o MAP, através de edital, selecionou uma Organização da Sociedade Civil, no 

caso o Ja.Ca., que foi correalizador do Bolsa e, conforme o terceiro aditivo do processo 01-

079.612/18-90, foi acordada entre as partes uma nova data para publicação do catálogo que se 

estendeu até 30 de junho de 2020; esse plano de trabalho está como Anexo B, para que 

possamos contemplar minimamente essa edição. 

No primeiro capítulo, apresentaremos, de forma sucinta, o contexto histórico da arte 

contemporânea em que está inserida a atuação da curadoria. Para isso, resgataremos a atuação 

de dois grandes curadores, um suíço e um brasileiro: Harald Szeemann e Walter Zanini. Os 

dois experimentaram novas proposições para lidar com o espaço expositivo e propuseram 

uma possível forma de expor a experiência. Fizeram uma aproximação dos artistas com o 

museu; dessa relação mais íntima surgiram outros modos de apropriação expressiva do 

processo criativo. 

Walter Zanini (1925-2013) foi brasileiro, professor universitário, vanguardista,  

responsável pela abertura e estruturação do Museu de Arte Contemporânea de São Paulo 

(MAC USP), que, de 1963 a 1978, se transformou em laboratório para artistas e em um 

campo fértil para implementação de novas ideias e práticas curatoriais. Harald Szeemann 

(1933-2005) foi historiador e curador de artes suíço, precursor na curadoria independente. 

Trabalhava em proximidade com os artistas e se intitulava como um “organizador de 
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exposições”. Os trabalhos desses dois curadores preconizam, de certo modo, o que, nesse 

estudo, consideramos ser a curadoria de experiência. A escolha desses dois curadores, um 

brasileiro e um suíço, se deu com o intuito de demonstrar uma tendência contemporânea, que 

extrapola as fronteiras nacionais. 

 No segundo capítulo, faremos uma breve discussão sobre a experiência e a 

expropriação da experiência, trazendo conceitos de autores como Walter Benjamim, 

Agambem e Jorge Larrosa. Apresentaremos a ideia de como a residência artística se 

estruturaria como uma nova modalidade de produção do conhecimento através da apropriação 

da experiência. Discutiremos como o artista residente pode ser reconhecido como um sujeito 

exposto, um sujeito susceptível à experiência através da alteridade e do deslocamento.  

No terceiro capítulo, formularemos um estudo detalhado da experiência curatorial das 

seis edições do programa de residência artística do Bolsa Pampulha, pesquisando documentos 

do acervo do MAP, tais como: publicações de jornal, catálogos, folhetos e artigos. Com esse 

estudo, pretendemos caracterizar a curadoria da residência artística como uma curadoria de 

experiência. Enquanto as megaexposições, tão comuns do nosso tempo, oferecem ao público 

uma experiência imediatista e fabricada, quase beirando ao sensacionalismo, o programa de 

residência artística do MAP oferece aos seus agentes um lugar de experiência demorada e 

coletiva.  

Para enriquecer a análise e auxiliar na compreensão da pesquisa, apensaremos, nos 

Apêndices A e B, trechos de entrevistas realizadas com o curador Marconi Drummond e com 

o artista Alan Fontes, residente da quinta edição. No Anexo A, pode ser consultado o 

regulamento dos editais das seis edições e, no Anexo B, exibimos o plano de trabalho da 

sétima edição do Bolsa Pampulha apresentado pelo Ja.Ca, a Organização da Sociedade Civil 

que foi correalizadora dessa sétima edição. 

Toda essa reflexão visa, de certa forma, responder a algumas perguntas que compõem 

o embrião dessa pesquisa: Quais os desafios curatoriais em um processo de residência 

artística? Como a curadoria pode se articular potencializando a força motriz da experiência de 

cada artista? Qual conceito de experiência vem se desenvolvendo nas artes e quais fatores que 

corroboram na expropriação da experiência para o sujeito contemporâneo? Seremos, nós, 

sujeitos da experiência? Quais as especificidades presentes na curadoria de experiência? 

Vamos recolher fragmentos, relacionar conceitos e aglutinar práticas para tentar conceituar e 

definir essa modalidade de curadoria, contribuindo, assim, para a área de conhecimento das 

Artes. 
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1.2 O curador contemporâneo e a atuação em rede 

 

Para tentarmos compreender a atuação do curador contemporâneo no Brasil, é 

importante ressaltar as adversidades comuns na formação desse profissional e quão complexo 

e diversificado é o seu trabalho. Para o professor e curador Scovino (2015, p. 36-37), os 

cursos de formação em curadoria, no Brasil, são poucos e precisam fomentar um currículo 

mais interdisciplinar que seja capaz de unir teoria e prática. Segundo ele, essas carências são 

típicas de um país que investe pouco no setor cultural. Ele destaca que as fragilidades 

percebidas na formação do curador também são notórias e se fazem perceber na construção 

fraturada de uma história da arte brasileira: 

 

A prática da curadoria na América Latina e mais especialmente no Brasil 

difere em muitos aspectos da realizada no hemisfério norte. Em primeiro 

lugar, os meios de atuação do curador e sua própria formação estão aquém 

do que deveria existir. Presenciamos uma história (e historiografia) da arte 

fraturada no país. São poucos os livros que através de um largo intervalo de 

tempo e com um recorte denso e sério abordam a história da arte brasileira. 

Parece-me que a nossa historiografia da arte é constituída por ensaios, 

relatos, comunicações e artigos que, como um quebra-cabeças ou um mapa 

multifacetado e frágil, tenta construir uma rede de significações das práticas 

e teorias artísticas. (SCOVINO, 2015, p. 36). 
 

Para exemplificar o quanto é recente a criação de cursos de pós-graduação em Artes 

no Brasil, o Mestrado em Artes Visuais mais antigo foi implementado, em 1974, pela ECA-

USP. Para suprir a deficiência na formação do curador e no registro das práticas curatoriais, 

de acordo com Scovino (2015, p. 36), seria importante que os museus funcionassem como 

escolas formativas, no sentido de abrir seus acervos para os curadores. Mas essa não é a 

realidade, pois, segundo ele, em quase todos os estados brasileiros não há uma rede integrada 

de informações on-line sobre os acervos artísticos e bibliográficos dos museus, nem tão pouco 

são disponibilizadas as informações sobre as produções curatoriais das instituições, o que 

dificulta a colaboração. Verificamos, assim, que se por um lado há uma expansão da atuação 

curatorial, por outro, a formação especializada na área é ainda deficitária, como também os 

processos de memória e documentação dessa prática. 

Marco Buti também trata da importância da indissociabilidade entre o discurso e o 

fazer artístico na formação profissional da área, ressaltando quão produtivo seria o 

entrelaçamento entre a arte e a sociedade:  
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[...] não se pode pensar as operações artísticas, mentais e materiais, 

dissociadas entre si e dissociadas do artista que as realiza, seja qual for a 

linguagem e técnica utilizada – já que a Arte não é apenas assunto interno da 

Universidade, e seu lugar preferencial é fora do campus dialogando com a 

sociedade. (BUTI, 2005, p. 4).  

 

Todas essas ponderações são primordiais para compreendermos a produção do 

conhecimento em artes em um contexto cultural mais amplo. Nesse sentido, Cauquelin afirma 

que a sociedade se tornou uma sociedade cultural e a criação artística é um artigo primordial: 

 

Em uma sociedade de comunicação, a criação artística é a atividade mais 

requisitada, mais demandada, e talvez a única que convém perfeitamente à 

circulação de informações sem conteúdo específico – capaz de, por isso 

mesmo, assegurar o funcionamento das redes em seu aspecto exclusivo de 

redes. (CAUQUELIN, 2005, p. 164). 
 

 A produção artística em si é um processo tipicamente composto por conexões 

simbólicas intercambiantes. A própria atuação curatorial contemporânea revela, em seu 

modus operandi, ser, sem dúvida, um espaço de atuação em rede, que através da 

interatividade conecta sujeitos e ideias, produzindo diálogos na construção do conhecimento 

sensível. Para entendermos melhor por onde essa teia da atuação curatorial se estende, 

vejamos a figura 1 e pensemos nos agentes que estão envolvidos no círculo em torno da obra 

de arte, que pode ser resumido no esquema abaixo. 

 

Figura 1 – Esquema ilustrativo do círculo de agentes. 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Segundo Heinich (2014, p. 381), o reconhecimento da arte como arte se faz pela 

legitimação dos membros que atuam na abrangência dos quatro círculos. Em torno da obra, 

gravitaria toda uma rede de membros que influenciariam de forma individual e/ou coletiva no 

reconhecimento dessa obra como arte. No primeiro círculo, que se desenha em volta da obra, 
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estariam os colegas artistas do autor da obra; no segundo círculo estariam os especialistas em 

arte, como os curadores e críticos; no terceiro, estariam as instituições de arte, como museus e 

galerias públicas ou privadas; e, por fim, no quarto círculo estaria o público em geral. 

Acreditamos que, de forma resumida, é possível visualizar, nas dimensões dos 

círculos, o tamanho da abrangência do trabalho do curador, pois, ao executar suas ações, ele 

estaria potencialmente se relacionando com membros de todas essas categorias de maneira 

direta ou indireta, além de mediar relações entre diversos atores. Portanto, ao falar da 

curadoria, é inevitável discorrer também sobre uma rede de agentes e instituições que atuam 

no sistema das artes. 

Cauquelin (2005, p. 59-84) nos esclarece aspectos sobre a formação dessa rede no 

sistema das artes. Ela ressalta que a lógica da estrutura de consumo que regia a arte moderna é 

transformada, graças aos incrementos tecnológicos, em uma lógica da comunicação. Nessa 

transformação, alguns profissionais especialistas em geração, apresentação e distribuição da 

informação foram agregados ao sistema da arte. Com o fortalecimento desse sistema, novos 

atores ganham destaque, tais como: críticos, curadores, colecionadores, galeria e museu. Ao 

estabelecer uma relação íntima entre o sistema de arte e o regime de comunicação, Cauquelin 

(2005, p. 31) propõe um esquema tripartite que se apoia na produção-distribuição-consumo. 

Ela diz que a virada, da era industrial para era tecnológica, resultou em uma diluição do papel 

desses três elementos do esquema, onde produtor, distribuidor e consumidor não possuem 

atividades já tão especificamente delimitadas. Essa diluição de fronteiras também é percebida 

na atuação do curador de experiências em uma residência artística, assunto que trataremos 

mais delongadamente no capítulo três. 

Novas mídias tecnológicas viabilizaram a formação das redes de atuação dos agentes, 

pois, no mundo da comunicação, o produto de interesse é a informação. Cauquelin (2005, p. 

84) propõe um esquema de exibição das obras de arte, onde a obra em si ocupa um lugar 

reduzido, conforme está representado na figura 2. Ao observar o esquema proposto por ela, 

destacamos que dentro do item “produtores” estão todos os agentes de comunicação dos 

signos, que incluem críticos, curadores, colecionadores, galeria e museu. 
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Figura 2 – Esquema circular dos agentes da comunicação de signos. 

 

Fonte: CAUQUELIN, 2005, p. 84. 

 

Ela relata que, com a rede de comunicação circular, os destinatários são também 

gestores, pois nesse sistema é mais importante o continente que o conteúdo, e é a exposição 

que carrega a significação, ou seja, a forma de expor também é arte e não somente as obras 

(CAUQUELIN, 2005, p. 83). É, portanto, a rede que expõe a sua mensagem e o público que 

consome a rede, enquanto essa consome a si própria. Sendo assim, ela propõe que a realidade 

da arte contemporânea se constrói dilatando as qualidades próprias da obra. Isto posto, tanto 

Cauquelin (2005) como Bowness (1989) destacam a importância da rede e a complexidade da 

atuação dos atores nela inserida. Deste modo, o ofício da curadoria reverbera toda 

complexidade de uma atuação em rede, atuação amparada nas bases que constituem a era da 

comunicação. 

Sendo o curador um agente do sistema de comunicação de signos, podemos 

compreender claramente a expansão da capilaridade do ofício da curadoria em tempos atuais, 

quando o curador se torna um irradiador da diversidade de funções e atuações que se 

configuram na categoria em que ele opera, já que seu objeto de trabalho é a produção artística. 

O curador circula e tece relações entre as múltiplas camadas que permeiam o mundo das artes 

e as diversas funções que exerce. Nessa incessante movimentação, ele potencializa as energias 

sensoriais, cognitivas e afetivas, ele estrutura conceitos e teorias produzindo um emaranhado 

de experiências.  

Em uma entrevista concedida à Cinara Barbosa, Ricardo Basbaum (n. 1961) relata 

sobre a necessidade do trabalho curatorial como um reconstrutor de acessos diante da 

complexidade presente na configuração do sistema atual da arte. 
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O bom curador, ou aquele que atue favoravelmente à obra, seria a figura 

necessária para tentar desmontar esse aparato e reconstruir as mediações, da 

maneira que possamos potencializar o contato com a obra afinal. É como se 

não vivêssemos mais nesse momento inocente, bastando fazer o trabalho, 

colocando-o na frente de alguém para o trabalho acontecer. Não. Esse 

encontro, atualmente precisa ser construído. É preciso construir a 

experiência porque a questão da obra de arte estaria acontecendo em um 

cenário de maior complexidade, agregando um maior número de interesses 

que se associam junto à obra, das mais diversas frentes. (BASBAUM, 2010, 

n.p). 
  

Porém, é preciso muito cuidado para que essa função de mediador não coloque o 

curador como o intérprete por excelência da obra, isso seria um ledo engano, pois, conforme 

exposto por Canclini (1998, p. 156), [...] “há um componente autoritário quando se quer que 

as interpretações dos receptores coincidam inteiramente com o sentido proposto pelo emissor. 

Democracia é pluralidade cultural, polissemia interpretativa”. A arte tende mais para a 

multiplicidade do que para o reducionismo. Esse cenário de complexidade em que a arte se 

insere talvez possa ser melhor esclarecido por meio do conceito elaborado por Edgar Morin. 

Para ele, o pensamento complexo é essencialmente aquele que incorpora a incerteza e é capaz 

de conceber a organização, se movendo em um constante vai e vem entre certezas e 

incertezas, entre o elementar e o geral, entre o separável e o inseparável. No contexto do 

pensamento complexo, é necessário desenvolver-se não somente a crítica, mas também a 

autocrítica (MORIN, 2007, p. 108). 

 

1.3 A Curadoria de experiência e seus predecessores  

 

Talvez a forma mais acertada para falar sobre a curadoria contemporânea seja a 

metodologia escolhida pelo curador Hans Ulrich Obrist (n. 1968) em seu livro Uma breve 

história da curadoria (OBRIST, 2008). Através de entrevistas, experiências e práticas com 

onze curadores do século XX, ele registra valiosos dados em conversas informais estruturadas 

em um livro que pretende traçar uma breve história desse ofício. Percebe-se, nesse método, 

que é importante para o entendimento da atuação curatorial no campo das artes ouvir e 

observar as práticas dos agentes envolvidos.  

A partir da leitura das entrevistas feitas por Obrist, podemos inferir que, por volta de 

1950, os museus ganham uma nova configuração, deixando de ter um papel passivo e 

depositário de obras, para o deleite da elite, e se transformam em um instrumento de 

democratização do conhecimento, ou pelo menos pretende sê-lo (OBRIST, 2008, p. 19-190). 
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Essa nova estruturação dos museus permite aos curadores lidar não somente com o objeto 

artístico e o acervo, mas também com os artistas e seus processos criativos. Essa aproximação 

do curador com o artista coincide com a ascensão da arte como experiência e do surgimento 

da curadoria autoral. Pois, segundo Obrist (2008, p. 103), foi em 1969 que Harald Szeemann 

(1933-2005) parece ter inaugurado um processo chamado, posteriormente, de curadoria 

independente.  

Sabemos que o ofício do curador ao longo da história foi se remodelando e se 

expandindo. Porém, quase sempre apresentou uma natureza híbrida em seus relacionamentos, 

no campo conceitual e prático. O ofício, historicamente, possuiria uma relação com a crítica 

de arte, a história da arte, a museologia, atuando em uma diversidade de instituições públicas 

ou privadas. Quanto aos agentes, estariam envolvidos diretamente com artista, produtor, 

montador, arquiteto, iluminador, design e público, tecendo toda uma trama em torno do 

processo artístico e da obra de arte. Diante de todos esses inter-relacionamentos, a função do 

curador não teria outro modo de ser que não eclética.  

Contemporaneamente, podemos dizer que as hibridações da função do curador já têm 

nome e foram muito apropriadamente apresentadas por Basbaum, que propõe a chamar de 

curador-curador o profissional que é curador em tempo integral. Porém, o curador pode ser, 

segundo ele, curador-escritor, curador-diretor, curador-artista, curador-produtor, curador-

agenciador; sendo assim, seria classificado como curador-etc. devido às suas múltiplas formas 

de atuação (BASBAUM, 2004, n.p).    

Oguibe (2002, p. 8) destaca que é possível ver o curador assumindo variados papéis, tais 

como: burocrata, connaisseur, corretor cultural e facilitador, porém o que mais se ajusta a um curador 

institucional seria a configuração do burocrata. Ele é fiel a duas peças: à instituição e à arte, 

podendo ter uma afinidade com o público, mas desde que seja um público considerado como 

cliente em potencial para a instituição. Segundo Oguibe (2002, p. 9), o curador como 

connaisseur é um colecionador especialista e excêntrico, fiel à obra e a si próprio, podendo ou 

não pertencer a uma instituição. Quase sempre ele se colocaria no papel de esclarecedor, cujas 

descobertas foram feitas para redefinir o gosto contemporâneo. Os artistas escolhidos por 

esses curadores seriam os autodidatas, os naifes, como um nativo criativo, um artista isolado 

do mundo, querendo mostrar que tem um gosto refinado e é sempre um apaixonado pela arte 

(OGUIBE, 2002, p. 9). O curador como corretor cultural seria aquele que aprecia a 

modalidade entre os espaços do patrono do público e a região intimidade da produção 

artística. Tem um olho aguçado para as artes agradáveis, tem uma mente empresarial rápida 
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para o gosto popular. Resumindo, ele tem o instinto do galerista, a mobilidade e flexibilidade 

do empresário e a ousadia do agente publicitário corporativo. É um intermediador poderoso 

que passa a ideia de que nenhum artista conseguirá chegar a lugar nenhum sem ele. Por fim, 

Oguibe descreve o curador facilitador como sendo aquele que possui um vínculo genuíno com 

o artista e com a obra, possibilitando visibilidade e reconhecimento, trabalhando de forma 

colaborativa, contribuindo no processo criativo, não se ligando tanto às maquinações 

mercantis ou egocêntricas (OGUIBE, 2002, p. 13). Poderíamos nos arriscar a dizer que as 

características atribuídas por Oguibe ao curador facilitador são percebidas em muitos 

curadores que atuaram no Programa do Bolsa Pampulha, como veremos no capítulo três. 

Ainda sobre os papéis do curador, Tejo (n. 1976) afirma que não se nasce curador, 

torna-se curador (TEJO, 2010, p. 160). Ela discorre sobre as novas configurações desse ofício 

criativo e sua responsabilidade com a formação de uma consciência crítica, além de sua 

função como reposicionador e reorganizador do mundo das imagens. Ela esboça, ainda, 

alguns achados e inquietações que tangenciam a formação do curador, dizendo que não se 

forma um curador de forma instantânea, mas que é um investimento em longo prazo e sem 

resultados muito precisos.  

 

Sem cartilha, nem rota precisa, a preparação para se tornar curador deve se 

basear no bom senso, no que lhe faz sentido. O aspirante deve ficar sempre 

atento para não se deixar seduzir pelos atalhos e nem ceder à pressão do 

mercado… Deve equilibrar as leituras com a experiência direta com a arte. 

Deve ser honesto com as questões que o move e fiel aos artistas que inspira. 

Deve ter seu senso crítico azeitado e sua afetividade cultivada. Deve ser 

experimental sem resvalar em pirotecnias que ferem a integridade das 

proposições artísticas. (TEJO, 2010, p. 163). 
 

A forma de atuação do curador contemporâneo é bem abrangente, e muitos são os que 

tentam definir seus papéis. Em recorrentes tentativas de conceituações sobre o seu ofício 

(MOURA, 2004; OBRIST, 2010; RAMOS, 2010), percebe-se que é comum que o curador 

seja apresentado como um sujeito aberto aos conteúdos incertos, receptivo à contaminações, 

sem apresentar o seu trabalho como um conjunto de regras ou abordagens fechadas. Nesse 

sentido, entendemos que seria possível caracterizar o curador, especialmente aquele que atua 

em uma residência artística, como um profissional revestido de uma empatia intuída, capaz de 

construir coletivamente, uma vez que conceberia a residência e a exposição resultante como 

um campo de experiências. Esse tipo de atuação curatorial não tenderia à unanimidade, mas, 

em contato direto com o artista e seu processo criativo, friccionaria a teoria e a obra, o fazer e 
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o tempo. Portanto, ao analisarmos a atividade do curador no Programa do Bolsa Pampulha, 

vimos emergir uma atuação singular, que aqui nomeamos como curadoria de experiência. 

Para compreendermos melhor o conceito por nós proposto, é relevante tentar 

vislumbrar como a experiência ganhou importância ímpar para as artes, já que essa atuação 

curatorial está estreitamente ligada à experienciação. No Brasil, Helio Oiticica (1937-1980) 

foi um dos artistas introdutores da prática da arte como experiência, a partir das décadas de 

1960-70, pela poética dos Parangolés. 

 

O Parangolé revela então o seu caráter fundamental de estrutura ambiental, 

possuindo um núcleo principal: o espectador-obra, que se desmembra em 

‘participador’ quando assiste, e em ‘obra’ quando assistida de fora nesse 

espaço-tempo ambiental. Esses núcleos participadores ao se relacionarem 

(numa exposição, por exemplo) criam um ‘sistema ambiental’ Parangolé, 

que por sua vez poderia ser ‘assistida’ por outros participadores de fora 

(OITICICA, 2011, p. 74).  
 

Figura 3 – Caetano Veloso veste o Parangolé. 

 
Fonte: IMAGES & VISIONS, 2019. 
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Na figura 3, vemos Caetano Veloso vestido com um Parangolé, um bom exemplo 

para entendermos uma estética onde o corpo é convidado a ser parte da obra e a incorporá-

la. Assim, tanto o artista como o público podem construir novas apropriações experienciais 

do objeto artístico. Para discorrer sobre a relação do corpo com a experiência, precisamos 

trazer um pouco do pensamento de Michel Foucault (1926-1984) sobre as tecnologias de si. 

Entre os anos 1960 e 1970, ele focou suas pesquisas e estudos sobre as formas de controle e 

os mecanismos que atuam na negação da autonomia do sujeito, e sobre como todo processo 

de dominação é reverberado por processos de busca de liberdade. Na década de 1980, um 

pouco antes de sua morte, em uma série de seis seminários apresentados na Universidade de 

Vermont, em 1982, Foucault discorreu sobre formas de resistências do indivíduo e a 

possibilidade de uma pretensa autonomia, sendo essas ideias apresentadas em um livro que 

foi intitulado como As Tecnologias do eu, onde pretendia estudar a genealogia de como o eu 

se constitui como sujeito. Eis sua definição: 

 

Técnicas que permitem aos indivíduos efetuar um certo número de 

operações em seus próprios corpos, em suas almas, em seus pensamentos, 

em suas condutas, e de um modo tal que os transforme a si mesmos, que os 

modifique, com o fim de alcançar um certo estado de perfeição, ou de 

felicidade, ou de pureza, ou de poder sobrenatural, etc., etc. Permitam-me 

que chame a esse tipo de técnicas, as técnicas ou tecnologias de um si 

mesmo [the self] (FOUCAULT, 1990, p. 35-36). 

 

Podemos dizer que a experienciação estética é possível ao humano através de sua 

corporeidade, dos seus sentidos. Então, se o corpo é um espectro para construção da 

experiência diante da obra, a forma com que esse corpo se constituiu é de suma importância, 

pois é a partir desse formato que ele vai experienciar a obra. Nessa perspectiva, Foucault 

investiga a construção histórica da subjetividade desde a Antiguidade Grega, com o princípio 

filosófico délfico conhece-te a ti mesmo (gnothi seatou) e o princípio filosófico ocupa-se de si 

mesmo (epimeleia heautou). Com essas investigações, ele propõe haver uma certa 

possibilidade de que as experiências reverberadas no corpo possam atuar como construtoras 

formais da subjetividade, ou seja, o corpo é tanto suporte para construção significativa da 

obra, assim como a vivência com a obra desencadeia novas estruturações formais no construto 

da subjetividade, portanto um caminho de mão dupla. 

Dorothea Von Hantelmann (n. 1969) discorre que na arte contemporânea a experiência 

tem se tornado um meio artístico, e que, desde a década de 1960,  muitos artistas já se 
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ocupavam em oportunizar ao espectador um contato único com a obra de arte 

(HANTELMANN, 2014, p. 5-14). 

 

Cada obra de arte produz algum tipo de experiência (estética). Mas como eu 

gostaria de argumentar, a partir dos anos 60, a criação e a formação de 

experiências tornaram-se cada vez mais parte integrante da concepção da 

obra de arte. Uma instalação Minimal de 1960 de Robert Morris dificilmente 

produz significados - se alguém entender o significado no sentido tradicional 

como algo que está localizado dentro do objeto e precisa de ser "lido" ou 

"discernido" por um espectador. Mas certamente produz uma experiência, na 

forma como se relaciona com o espaço e com o corpo do espectador. 

(HANTELMANN, 2014, p. 6). 

 

Essa concepção da relação da arte com o público traz uma rotação acentuada da visão 

estética da apresentação da obra objeto. Aponta para o surgimento de uma nova obra que 

ultrapassa a fisicalidade do objeto e absorve em sua composição o ambiente externo e a 

recepção experiencial do público, criando, assim, uma outra proposição de realidade, que 

depende da interação e dos processos e que pode gerar novas dimensões de sentido, jogando, 

às vezes, o espectador de volta a si mesmo e propondo um contato com a arte de forma 

experienciável e não experimental. 

A diferença de sentido entre essas duas palavras – experienciável e experimental – às 

vezes passa despercebida no uso coloquial dos termos, mas para o nosso caso de estudo é 

importante ficar bem claro o que as diferencia. Experienciável diz respeito a tudo que o 

sujeito conhece através da experiência, esclarecendo, aqui, que a experiência não tem a priori, 

não está a serviço de refutar ou comprovar uma tese, portanto, para cada sujeito, a experiência 

é única. Experimental lida com as proposições a priori, para isso conta com uma possível 

objetificação dos componentes envolvidos, pois os objetos e as teses podem ser classificados, 

ordenados e comparados. Experienciável é uma condição possível para pessoas e não para 

objetos. Os objetos não experienciam, mas os objetos são experimentados. Portanto, as 

relações entre o artista e a sua produção artística e entre o artista e os outros agentes tendem a 

transbordar os limites do experimento e se instalarem no terreno do experienciável.  

Trazer a experiência como força constitutiva de legitimação e significação da obra de 

arte faz com que a curadoria também esteja intimizada com essa experiência, já que ela lida 

diretamente com a obra, o artista e o público. A experienciação nas artes e o surgimento dos 

espaços alternativos alavancam o nascimento da curadoria autoral, característica presente, por 

exemplo, no trabalho de Harald Szeemann e Walter Zanini, que vai se fortalecendo e se 

transformando a partir da década de 1960 até chegar aos dias de hoje. A forma de atuação 
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desses dois curadores está intimamente relacionada com o que chamamos de curadoria de 

experiência. Portanto, vale a pena dedicar uns parágrafos para apresentar um pouco das suas 

produções curatoriais. 

Esses dois curadores, Szeemann e Zanini, cada um a seu modo, souberam dar 

porosidade aos espaços expositivos fazendo-os mais suceptíveis à energia criadora da 

experiência, à força intensificadora dos processos criativos compartilhados, demonstrando, 

com suas atitudes, as potencialidades da inteligência curatorial atrelada aos processos 

experienciais. Eles tiveram a sensibilidade de capturar o quanto o trabalho do artista 

contemporâneo perpassa pelo campo da experiência, e fizeram notar a caducidade dos 

modelos tradicionais museais para lidar com essa nova singularidade da produção artística. 

Então, em suas atuações, mostraram que quanto mais o artista contemporâneo se aproxima do 

“museu” (incluindo, aqui, também outros tipos de instituições de arte), mais o museu se torna 

um campo de experiências.  

 

1.3.1 A experiência de Szeemann 

 

Szeemann (1933-2005) foi um curador que reuniu em si habilidades tais como 

contador, negociador, arquivista, artista cênico, assessor de imprensa e, sobretudo, a 

habilidade de estar próximo do artista e seus processos criativos. Foi um defensor do caos 

necessário à criação, um estimulador do ecletismo. Em entrevista concedida a Hans Obrist, 

em 1995, relata que, aos 19 anos, queria ser pintor, mas ao ver uma exposição de Fernand 

Léger, em 1952, ficou tão impressionado que desistiu, por achar que nunca conseguiria ser tão 

bom quanto ele (SZEEMANN, 1995 apud OBRIST, 2010, p. 106). Já em 1957, no seu 

primeiro trabalho como responsável pela seção contemporânea em um projeto intitulado 

Pintores/poetas-poetas/pintores, no Museu St. Gallen, se identificou muito com a intensidade 

e a força do trabalho de curadoria. Diz ter descoberto que a arte era um modo de desafiar a 

noção de propriedade e que a sua formação foi uma sucessão de eventos. (SZEEMANN, 1995 

apud OBRIST, 2010, p. 107). 

Foi, porém, em 1969, que Szemann recebeu uma proposta de Philip Morris e da 

empresa Rudder and Finn, que patrocinariam a montagem de uma exposição onde Szemann 

teria total liberdade de atuar. Ele declarou que não podia deixar de aproveitar essa 

oportunidade e, de forma inédita, propôs uma temática revolucionária, mudando, assim, a 

prática expositiva curatorial. O conceito da exposição When attitudes become form surgiu 
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durante a visita ao atelier de Reineir Lucassen (n. 1939), quando Szeemann ficou 

impressionado com a obra de Jan Dibbets, o que o fez pensar em lançar aos artistas um 

desafio, deixando-os livres para que expusessem atitudes mais do que objetos artísticos. 

(SZEEMANN, 1995 apud OBRIST, 2010, p. 112-114). 

Esse convite de expor uma atitude, incentivou os artistas a extrapolarem sua própria 

produção e assim foram concebidas outras dimensões expositivas; a própria exposição ganhou 

contornos de uma experiência artística. Szeemann incitou e assumiu os riscos dessa 

proposição. Cada artista se apropriou do espaço a sua maneira, interagindo com a arquitetura 

do ambiente e extrapolando as formas convencionais de se expor uma obra. Lawrence Wiener 

(n. 1942) escavou um quadrado de 100 cm x 100 cm retirando o reboco de uma parede, 

conforme pode ser visto na figura 4. Weiner relata que “era um momento de grande 

intensidade e liberdade, quando você podia produzir uma obra ou apenas imaginá-la.” 

(SZEEMANN, 1995 apud OBRIST, 2010, p. 113). Lawrence havia retirado o reboco de uma 

parede, pela primeira vez, em 1968, em Nova York, como registrado fotograficamente pelo 

crítico Seth Sieglaub. 

 

Figura 4 – Instalação de Lawrence Weiner. 

 

Fonte: WHITNEY MUSEUM OF AMERICAN ART, 2007. 
Legenda: Remoção do torneamento ou suporte da parede de gesso ou placa de parede). Kunsthalle 

Bern, 1969. Foto de Shun Kender. Arquivo pessoal de Harald Szeeman. 
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Nas peças gráficas da exposição, o catálogo em forma de fichário omitia algumas 

obras e colocava textos de artistas no lugar de obras. Pode-se dizer que, nesta exposição, 

Szeemann corajosamente apresentou sua visão utópica da arte, que foi rechaçada pela 

impressa do seu tempo, rendendo à Szeemann severas críticas. De acordo com Davi Levi 

Strauss, Szeemann não tinha nenhum problema em reconhecer que atuava no campo da 

utopia, chegando a dizer que as utopias podiam falhar e a falha era uma dimensão da arte. 

(STRAUSS, 2007, p. 15-25).  

Szeemann concebeu a exposição When attitudes become form centrada em gestos e 

comportamentos, um caos estruturado, como ele mesmo dizia (SZEEMANN, 1995 apud 

OBRIST, 2010, p. 113). Conforme ele narra, nem todos concordavam que esse caos estava 

realmente estruturado, o governo e o Parlamento chegaram a afirmar que esse tipo de 

atividade era destrutivo para a humanidade. Sendo assim, Szeemann pediu demissão do seu 

cargo de diretor na Kusnthalle Bern, onde atuou de 1961 a 1969 e se tornou um curador 

freelancer. Com essa atitude, ele instituiu o que viria a ser a curadoria independente. Para 

Szeemann, o curador independente deve manter um equilíbrio frágil, pois o curador deve ser 

flexível, criativo, inventor, coordenador, propositor, porém o mais importante é fazer tudo 

isso com entusiasmo, amor e um pouco de obsessão. (SZEEMANN, 1995 apud OBRIST, 

2010, p. 130). 

 Szeemann, em 1972, ao ser convidado para gerir a Documenta 5, se tornou o curador 

mais jovem contratado para tal. Em virtude dessa proposta, ele montou seu próprio escritório, 

onde exercia a função de curador independente, desvinculado de qualquer instituição, tendo 

atuado também em edições da Bienal de Veneza. 

Em entrevista conferida a Carolee Thea, Szeemann relata que fazer uma documenta é 

considerado fim de carreira; ele manifesta que sua postura é sempre de se afastar do poder 

depois de cada experiência, senão ficaria preso e perderia sua capacidade inovadora. Confessa 

que quando recebia um convite para um trabalho, se esse não se configurasse como uma 

aventura, sabia que não seria importante para ele, então se recusava a fazer, pois ele afirmava 

categoricamente que o poder engessava a criação (THEA, 2000, p. 171). 

Durante os 100 dias, a Documenta 5 deixou de ser um museu e se apresentou como 

um grande evento em tempo integral. Intitulado Questioning Reality – Pictorial words today, 

na concepção da Documenta 5, Szeemann (1995 apud OBRIST, 2010, p. 118) propôs as 

mitologias individuais, que atuavam como uma questão de atitude e não de estilo, uma 

história da arte de intenções profundas onde cada artista tem seu vocabulário simbólico. Essas 
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posturas revolucionárias dividiram as opiniões, uns aplaudiram e outros reprovaram, reações 

não muito incomuns quando nos referimos ao trabalho de Szeemann.  

Devido ao caráter vanguardista, a Documenta 5 teve mais de 225 mil visitações, e é 

hoje considerada uma das dez mais importantes exposições da história. Szeemann deixou 

também como legado o fato de ter contribuído com a consolidação de artes recém-criadas, 

como a pop-art, a performance, a arte povera e o minimalismo. Um outro ponto forte dessa 

edição da Documenta foi a articulação generosa e colaborativa entre curador e artista em prol 

da solidificação de um espaço afirmativo para as artes, em sintonia simbiótica com o seu 

tempo. O posicionamento coerente de Szeemann, sempre fundamentado na importância da 

experiência, na abertura para o novo e no apreço pelas utopias, o levou a conceber práticas 

curatoriais que não apenas documentassem um mundo, mas que criassem um novo mundo.  

 

1.3.2 A experiência de Walter Zanini  

 

No Brasil, um curador tão seminal quanto Szeemann foi Walter Zanini (1925-2013). 

De forma apaixonada, idealizou o primeiro Museu de Arte Contemporânea (MAC) do Brasil 

vinculado a uma universidade. Tornou o acervo da Universidade de São Paulo (USP) um dos 

mais singulares, classificado entre um dos mais importantes da América do Sul. Foi Zanini 

que criou a primeira cadeira de Museologia e, em 1971, fez com seus alunos um excelente 

levantamento sobre o acervo da USP, que é uma referência até hoje. Foi um grande debatedor 

sobre o papel e o perfil do Museu Universitário de Artes como estimulador da 

experimentação, enfrentou, de forma eloquente, a questão da relação complexa entre a arte 

contemporânea e o museu. 

Transformou o MAC-USP em um polo de resistência e acolhimento da arte 

contemporânea no período da ditadura militar no Brasil, entre as décadas de 1960 e 1970. 

Atuou com competência e inovação na curadoria da Bienal Internacional de São Paulo, em 

1981 e 1983, apresentando sempre uma prática museológica e curatorial que primava pela 

independência, escuta dos artistas, experimentação e enfrentamento das ingerências. Em suas 

curadorias, mantinha diálogo aberto com os críticos e artistas, promoveu o fim das 

representações nacionais na Bienal, organizando-a a partir de conceitos. Zanini se destaca, 

também, pelo empenho corajoso em promover a arte postal e a arte incomum1, que na época 

                                                           
1 Arte Incomum foi definida por Walter Zanini como “as múltiplas manifestações individuais da 

espontaneidade de invenção não-redutíveis a princípios culturais estabelecidos” e foi o nome dado por 

ele a um dos módulos da 16ª Bienal Internacional de São Paulo, realizada em 1981. 

http://www.itaucultural.org.br/aplicexternas/enciclopedia_ic/index.cfm?fuseaction=marcos_texto&cd_verbete=335&lst_palavras=&cd_idioma=28555&cd_item=10
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ainda não tinham alcançado um reconhecimento. Ao favorecer as relações dialógicas locais e 

internacionais, deu sustentação à rede formada pela Associação dos Museus de Arte do Brasil 

(AMAB), pelo Comitê Brasileiro de História da Arte e pela Associação Nacional de 

Pesquisadores em Artes Plásticas (ANPAP). 

Cristina Freire reuniu muitos escritos de Walter Zanini no livro Escrituras Críticas, 

que muito contribuiu para a divulgação do trabalho hercúleo de um grande curador brasileiro. 

Os escritos de Freire revelam Zanini como precursor da ideia do museu como espaço 

operacional, como lugar experimental onde produção e recepção confluem de forma 

sincronizada. Implantou no MAC-USP uma gestão que zelava pela permeabilidade entre 

todos os setores da instituição, mantendo viva a dupla vocação de introversão e extroversão 

do museu. No livro Vanguardas, desmaterialização e tecnologias na arte (2018), Eduardo de 

Jesus diz que Zanini faz uma espécie de revisão da história da arte, incluindo a tecnologia e 

seus desdobramentos. Essa pesquisa mostra Zanini como um grande pesquisador que abordou 

os processos de desmaterialização do objeto artístico até a atual configuração da arte. 

Um dos grandes legados de Zanini foi ter promovido o envolvimento e a participação 

massiva dos artistas na construção de um museu com perfil de fórum, aberto ao debate. Essa 

nova concepção reconfigurava muitos papéis e fazia surgir outros tantos, não só no âmbito da 

instituição museológica como também em todo sistema da arte. Quando, em 1972, Zanini, ao 

promover a VI JAC (Jovem Arte Contemporânea), redireciona os holofotes do objeto de arte 

para o artista e seus processos, realiza um ato de bravura ao tornar artístico uma gestualidade 

cotidiana. Sendo o artista protagonista dessa grande virada curatorial, ficou evidente a relação 

imbrincada entre arte e vida, entre curador e artista, desconstruindo a autonomia do cubo 

branco, do museu como templo ascético e silencioso. 

Conceber o museu como um órgão colaborador na criação artística faz com que a 

instituição museológica esteja interessada na própria criatividade. Segundo Zanini, era esse 

interesse que vivificava e fazia crescer o movimento de extroversão característico a um museu 

de arte contemporânea (FREIRE, 2013, p. 112-124). Assim, o museu deixa de entrar em cena 

somente depois do objeto artístico pronto e se estrutura para ser um propulsor da própria obra 

em sua gênese.  

 

Digamos que o museu já começou a conhecer uma fase de transição: se 

ainda permanece como uma instituição de seleção e preservação da obra 

tradicional, a sua função receptiva começa a franquear lugar a uma forma 

revolucionária de participação ativa e direta no contexto criador. Uma 

atitude profunda e que se generaliza na arte atual diverge da exclusividade 
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da obra única no propósito de originalidade, dotada de consistência física e, 

claro, feita para ser abrigada no museu. Ela demonstra a posição do artista 

consciente de sua própria vinculação com a realidade social que trabalha no 

sentido da experimentação e cujas soluções, a exemplo da pesquisa 

científica, surgem como um processo de desenvolvimento ininterrupto, em 

aberto. (FREIRE, 2013, p. 115). 

 

Percebemos que essa visão do papel do museu como um instrumento propulsor do ato 

criativo através da experiência descrita na fala de Zanini, provavelmente também estava na 

gênese da proposição do Programa de Arte Residência Bolsa Pampulha, que será estudado 

com detalhes no capítulo três. 

O cuidado de Zanini em transformar o museu em um espaço para o artista (OBRIST, 

2010, p. 189-190), o fez realizar as exposições Jovem Arte Contemporânea (JAC). Vamos nos 

deter um pouco mais na realização da VI JAC, que aconteceu em 1972, pois a metodologia 

curatorial desse evento tem muito a colaborar em nossa pesquisa sobre a curadoria de 

experiência. A sexta edição da JAC ocorreu no MAC/USP entre os dias 14 e 28 de outubro de 

1972 e tinha o objetivo expresso em seu regulamento: 

 

[…] apresentar largo confronto das iniciativas processuais da linguagem 

contemporânea com as suas diferentes cargas informacionais, conteúdos 

semânticos e motivações interdisciplinares […]. O MAC procurará 

centralizar a VI JAC nas tendências artísticas contemporâneas que 

transferem a ênfase do objeto produzido para os processos de produção: arte 

do efêmero, arte sensorial e conceitual, arte ambiental, e outras opções 

criativas que nos dias atuais voltam sua atenção para os processos dinâmicos 

da atividade artística. (REGULAMENTO, 1972, n.p). 

 

 Inscreveram-se para participação na mostra da VI JAC mais de 210 artistas, entre 

brasileiros e estrangeiros. Os lotes (espaço onde os artistas iam fazer a montagem de seu 

trabalho) foram sorteados e os artistas teriam oito dias para fazer a montagem, como se pode 

observar na figura 5. Já no primeiro dia, o museu foi aberto para o público, que era 

incentivado a participar de todo processo e a discutir a relação da obra de arte e o espaço 

expositivo. Na montagem do lote 26, houve a colaboração de alunos da Escola Estadual 

Martins Pena, de São Paulo, fazendo nessa instalação um corredor ligado a um círculo com 

uma coluna, o qual trazia questionamentos e declarações a respeito da vida, da morte, da 

alienação e da guerra (FREIRE, 2013, p. 237-239). 
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Figura 5 – Cartaz da VI JAC, incluindo o calendário e a planta do museu com a distribuição 

em lotes. 

 

Fonte: Arquivo MAC/USP apud LOUZADA, 2016.  
   

 

Segundo Zanini, a JAC-72 era uma mostra, onde os 1.000 metros do Museu de Arte 

Contemporânea foram divididos em 84 lotes intercambiáveis e os artistas trabalhavam de 

forma livre e com a colaboração direta do público (OBRIST, 2010, p. 187-191). Foi 
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implantado, no museu, um esquema bem articulado de incentivo à criação, isso atraiu um 

número considerável de visitantes. Não havia dúvidas sobre o que se pretendia com toda essa 

movimentação – aproximar artistas do museu; o público, do artista; e transformar o museu em 

foro, em um laboratório. 

 No catálogo da mostra, ele faz uma comparação do VI JAC à Documenta 5, onde a 

exposição em si tornou-se a grande obra de arte, um evento de 100 dias que visava discutir o 

significado da representação na sociedade contemporânea (ZANINI, 1972, n.p). Sem a figura 

de um curador individual, a VI JAC tinha apenas um propositor de ações e era uma obra 

essencialmente coletiva que trazia a pulsação da vida para o museu, tudo isso com a interação 

real e constante do público. Assim, diz Zanini: 

 

Não se tratava de uma ‘exposição’ para ser vista em cinco minutos ou numa 

noite solene de inauguração; era um tipo de manifestação para ser 

acompanhada na sua vivência, no seu crescimento diário, no diálogo com 

uns e com outros, na procura da compreensão de cada atitude, de cada 

comunicação […]. Até a trivialidade de certas propostas ganhava no 

contexto uma dramaticidade raramente transmitida por uma exposição. Foi 

uma mostra duramente amarrada a existência diária, válida, autêntica, 

impressionante em sua verdade. (ZANINI apud FREIRE, 2013, p. 238). 

 

Porém, quem foi ao museu para apenas contemplar as obras teve uma grande surpresa 

e muitos se sentiram ofendidos e insultados (FREIRE, 2013, p. 238). Era preciso entender a 

proposta, era preciso participar do processo, era preciso dedicar um tempo para o debate, para 

a colaboração dialógica para realmente poder apreciar a riqueza dessa mostra. Toda a 

formatação da VI JAC provocou e alinhavou a arte ao pensamento crítico, à realidade, à vida, 

favorecendo o debate e firmando o museu como lugar de resistência e acolhimento da 

liberdade expressiva. Essa exposição/experiência apontou para a necessidade de um museu 

vivo, uma plataforma eficiente para o debate do lugar do museu e da arte na sociedade.  
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2 A RESIDÊNCIA ARTÍSTICA E A CURADORIA DE EXPERIÊNCIA 

 

2.1 A experiência e a expropriação da experiência 

 

Larossa (2018, p. 26) afirma que, tanto nas línguas latinas como nas germânicas, a 

palavra experiência contém a dimensão de travessia e de perigo. Se recorrermos à etimologia 

da palavra experiência em um dicionário latino, notaremos que ela é proveniente do verbo 

latino experior, sendo o mesmo radical per que se encontra também em periculum (perigo) e 

porta (porta), o qual se relaciona à ideia de passagem, travessia, espaço percorrido. O verbo é 

composto, também, pelo prefixo ex, o qual denota movimento de dentro para fora. Uma 

particularidade ainda a ser notada no sentido do verbo é o fato de ele ser depoente. A forma 

depoente, no latim, se configura pelo uso da forma verbal na voz passiva, no entanto, com o 

significado de voz ativa, ou seja, é um verbo que denota uma ação ativa do sujeito, o qual é ao 

mesmo tempo afetado por essa ação, uma ação que volta para si mesmo. Literalmente, 

podemos compreender como a ação de atravessar de dentro para fora, isto é, o sujeito que 

passa por algo, vivencia uma situação que o afeta, voltando a ação para si mesmo, 

modificando e sendo modificado ao mesmo tempo. No passado perfeito, ele significa ter 

aprendido, saber por experiência, em outras palavras, o conhecer e o aprender como resultado 

de uma ação completa do que foi vivido, experenciado. Em português, experiência significa 

“o que nos acontece”; em espanhol, “o que nos passa”; em francês seria “ce que nous arrive”; 

e em tantos outros idiomas apresentam essa ideia de se tratar daquilo que nos toca, que nos 

acontece, e não o que acontece, ou o que toca. Isso faz toda diferença, pois daí podemos 

concluir que apenas o sujeito experiencia e é afetado pela própria experiência.  

 Porém, para falarmos da experiência em nosso tempo, é preciso ir além da etimologia 

da palavra, é necessário ter consciência da complexidade que essa temática representa no 

contexto contemporâneo, por isso faremos um breve diálogo teórico entre Benjamim, Dewey, 

Agamben e Larrosa. Começaremos trazendo Walter Benjamin (1892-1940) e seu famoso 

texto Experiência e pobreza, onde descreve a cena dos combatentes da guerra que voltaram 

silenciosos do campo de batalha, silenciosos de experiências comunicáveis (BENJAMIN, 

1987, p. 114-115). Esses homens, arquivos-mortos, lugares-sepulcro dos horrores e misérias 

da guerra, percebem seus frágeis corpos diante da monstruosidade inenarrável. Aqui, a 

pobreza em si é a própria imobilidade, a incomunicabilidade de uma vivência que a ninguém 

interessa, ou que pelo menos ninguém quer ouvir (BENJAMIN, 1987, p. 118). Uma narrativa 

advinda da própria existência é silenciada e entrincheirada na vida de cada combatente. 
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Benjamim se espanta e tece uma estreita relação entre a pobreza da experiência narrável e a 

rejeição memorial (BENJAMIN, 1987, p. 119). Sem história, sem palimpsestos, a planície 

impera soberana sobre o cotidiano humano com sua ínfima espessura. Rejeitando a memória, 

mortifica-se parte do humano, se empobrece o próprio homem. 

Mas, poderíamos nesse ponto nos perguntar de que forma a experiência então se 

configura parte integrante da vida? Segundo Dewey, a vida oferece de prontidão todas as 

fontes para que a experiência seja ativada pela troca atenta do sujeito com o mundo e a 

realidade: 

 

É a simples ignorância, portanto, que leva a supor que a ligação da arte e da 

percepção estética com a experiência significa uma diminuição de sua 

importância e dignidade. A experiência, na medida em que é experiência, 

consiste na acentuação da vitalidade. Em vez de significar um encerrar-se 

em sentimentos e sensações privados, significa uma troca ativa e alerta com 

o mundo; em seu auge, significa uma interpenetração completa entre o eu e o 

mundo dos objetos e dos acontecimentos. (DEWEY, 2010, p. 83). 
 

Dewey dilata o conceito filosófico de experiência inserindo nele a dimensão da 

interação e aproxima a experiência da cognição e das ações de um indivíduo. Na defesa do 

entrelaçamento da arte com o mundo e com a realidade, Dewey afirma que a experiência é a 

arte em estado germinal (DEWEY, 2010, p. 121-124). Essa simbiose entre os seres e o mundo 

através dos cognitivo, perceptivo, sensorial e afetivo fundamentam um humano inteiro que 

foge às dicotomias, pois não tem medo das incertezas e intempéries que a existência contém. 

Para Agamben, em tempos anteriores, a matéria prima da experiência era o próprio 

humano em sua corporeidade e seu local de atuação era o cotidiano, onde cada geração 

transmitia sua experiência à seguinte, que dela fazia proveito, acrescentando sempre uma 

nova constatação (AGAMBEN, 2008, p. 21-23). Essa autoridade advinha da própria 

experiência vivida, daí a existência de tantos provérbios. Esses provérbios eram declamados 

como máximas, como palavras condensadas, reveladoras de uma prática experienciada. Eram 

repetidos como mantras norteadores de modos sábios de vivência. Assim, para o sujeito 

tradicional, a experiência vivenciada era narrada às futuras gerações como lugar de autoridade 

através da história.  

Um dos legados do texto Experiência e pobreza, de Benjamim (1987), talvez tenha 

sido dar visibilidade à experiência, colocando-a no foco da discussão. Isso foi de grande 

importância, pois, segundo Larrosa (2018, p. 33), a experiência foi sempre relegada tanto pela 

racionalidade clássica, como pela racionalidade moderna. Na racionalidade clássica, a 
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experiência limitava-se a um conhecimento singular, e, portanto, era tratada ora como 

conhecimento inferior, ora como obstáculo para o verdadeiro conhecimento, a verdadeira 

ciência – aqui entendida como um conhecimento universal. Na racionalidade moderna, desde 

Bacon (1561-1626) até Descartes (1596-1650), desconfia-se da experiência, daí a necessidade 

em objetivá-la, para que seja um método confiável para a ciência. Subtrai-se da experiência 

sua característica de imprevisibilidade para dominá-la. De tão controlada, a experiência é 

transformada em experimento. Diante disso, Larrosa diz que, primeiramente, há que se 

dignificar a experiência: 

 

Então, parece-me que a primeira coisa que é preciso fazer é dignificar a 

experiência, reivindicar a experiência, e isso supõe dignificar e reivindicar 

tudo aquilo que tanto a filosofia como a ciência tradicionalmente 

menosprezam e rechaçam: a subjetividade, a incerteza, a provisoriedade, o 

corpo, a fugacidade, a finitude, a vida. (LARROSA, 2018, p. 40). 
 

Para dignificá-la, Larrosa começa por discernir três conceitos: experiência, 

experimento e prática. O experimento seria uma ação controlada, indicada para refutar ou 

consolidar uma determinada proposição. A prática seria o lutar no puro fazer, imbuído ou não 

da parceria com o criar ou o sentir. E a experiência, para o autor, é aquilo que nos toca, que 

nos afeta, diferente da informação, que se caracteriza por ser aquilo que se passa, que toca, e 

não o que nos passa ou o que nos afeta (LARROSA, 2018, p. 38-45). As informações, neste 

prisma, poderiam ser vistas como uma antiexperiência, pois já vem com suas possíveis 

explicações; cada manhã recebemos notícias de todo mundo. E, no entanto, somos pobres em 

histórias surpreendentes. A razão é que os fatos já nos chegam acompanhados de explicações. 

Em outras palavras: quase nada do que acontece está a serviço da narrativa, e quase tudo está 

a serviço da informação. Metade da arte narrativa está em evitar as explicações (BENJAMIN, 

1985, p. 203). 

Agamben diz, também dessa nova forma, que o homem lida com a experiência no 

cotidiano: 

Porém, nós hoje sabemos que, para a destruição da experiência, uma 

catástrofe não é de modo algum necessária, e que a pacífica existência 

cotidiana em uma grande cidade é, para esse fim, perfeitamente suficiente. 

Pois o dia-a-dia do homem contemporâneo não contém quase nada que seja 

ainda traduzível em experiência... O homem moderno volta para casa, à 

noitinha extenuado por uma mixórdia de eventos – divertidos ou maçantes, 

banais ou insólitos, agradáveis ou atrozes – entretanto nenhum deles se 

tornou experiência. (AGAMBEN, 2008, p. 22). 
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Tendo em vista todas essas questões entre a experiência e o cotidiano, poderíamos nos 

perguntar como a arte se relaciona com a experiência. De que forma poderia o homem 

preservar a singularidade da experiência diante dos mecanismos autômatos presentes em 

nosso tempo? Para Dewey (2010, p. 124), quando um pintor está absorto em sua pintura, sua 

gestualidade é uma extensão de todo seu ser, uma pincelada modela a seguinte; esse processo 

perceptivo é campo fértil para que a inteligência sensível não seja manipulada, para que possa 

fazer as conectividades equilibradamente. Dewey2 defende que a experiência é característica 

irredutível da vida e que a arte é seu lugar de maior intensidade. Ele considera que, para ser 

uma experiência, tem que ser integral e singular, ou seja, o material vivenciado tem que fazer 

o percurso até sua consecução. Para o autor, nesse tipo de experiência não há sacrifício de 

identidade das partes, pois cada um em sua distinção dá continuidade ao que veio antes em 

uma fusão contínua. Não há nessas experiências centros mortos, tudo flui. Há, porém, pausas 

e lugares de repouso, e são eles que pontuam a qualidade do movimento. A experiência 

integrada é, ao mesmo tempo, afetiva, intelectual e integrante da realidade da vida. (DEWEY, 

2010, p. 109-141). 

Aqui, o estético não é algo que interfere de fora para dentro em uma experiência, nem 

por idealização transcendental, nem por luxo ocioso, mas é um desenrolar esclarecido e 

intensificado, inerente à experiência em si, considerando o estético como apreciação, 

percepção e deleite conjuntamente, destacando que uma habilidade para ser artística deve ser, 

também, amorosa e comprometida com o tema (DEWEY, 2010, p. 125- 28). Nesse sentido, 

Dewey afirma que, em uma experiência estética, toda criatura viva está atuante na ação: 

 

Em uma enfática experiência artístico-estética, a relação é tão estreita que 

controla ao mesmo tempo o fazer e a percepção. Essa intimidade vital da 

ligação não pode ser alcançada quando apenas as mãos e os olhos estão 

implicados. Quando ambos não agem como órgãos do ser total, existe apenas 

uma sequência mecânica de senso e movimento, como em um andar 

automático. A mão e o olho, quando a experiência é estética, são apenas 

instrumentos pelos quais opera toda criatura viva, impulsionada e atuante 

durante todo o tempo. Portanto, a expressão é emocional e guiada por um 

propósito. (DEWEY, 2010, p. 130-131). 
 

                                                           
2 O conceito de experiência foi abordado pelo filósofo John Dewey, com especial atenção nas obras 

Experiência e Natureza e A arte como experiência. Esta última foi fruto de uma série de dez 

conferências pronunciadas pelo autor, na Universidade de Harvard, sobre o tema filosofia da arte. O 

autor disserta acerca da interação entre organismo e ambiente, expondo que toda a criatura viva recebe 

e sofre a influência do meio, sendo este o conceito de experiência. 
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 Notamos que, para Dewey (2010), a experiência somente pode acontecer no aqui e 

agora, entre o sujeito que se desveste e o objeto em que se investe. O tempo presente é o lugar 

do contato e o espaço de possibilidade da experiência. Então, a experiência só acontece se o 

ser se coloca sujeito à experiência. Citando Larrosa (2018, p. 25-27), o sujeito da experiência 

é um sujeito exposto, pois, do ponto de vista da experiência, o que importa não é nossa 

maneira de nos colocarmos, nem de nos opormos, tampouco de nos impormos, mas nossa 

maneira de nos expormos. Por isso, um sujeito capacitado para a experiência é sempre um 

sujeito que se afeta, que se expõe. Não é um sujeito sempre de pé, seguro de si mesmo, cheio 

de explicações, mas um sujeito sofredor, receptivo e cambiante.  

Esse ser que sente, que se expõe, daria ao homem a oportunidade de ser um sujeito da 

experiência. Mas, essas são características incomuns ao homem do nosso tempo, pois, 

segundo Dewey (2010), há muitos desvios neste caminho de viabilização da experiência. Ele 

considera que a monotonia, a desatenção para com as pendências internas e a submissão 

coagida são desvios da experiência, limitadores no processo integral da experiência (DEWEY, 

2010, p. 117). Ele ressalta que em uma experiência integral, há que se ter um dilatamento dos 

contornos dos padrões comuns, resultado entre o sujeito vivo e o objeto. Algo limítrofe entre 

o ser do homem e o ser do mundo, entre o criador e o objeto criado, proporcionando uma 

adaptação mútua; nesse ponto, o objeto criado é quase que personificação de seu criador.  

 Para Dewey, o sujeito da experiência é aquele que pratica o pensamento reflexivo, 

sendo capacitado para processar o material apresentado e reconfigurar esse material em um 

movimento contínuo de construção e reconstrução de experiências que expandem as suas 

ações (DEWEY, 2010, p. 131-139). Não é apenas uma alternância do fazer e do ficar sujeito, 

pois é importante que a ação e a sua consequência tenham sua unidade na percepção; e é essa 

relação que dá significado à experiência. Sendo assim, a experiência é limitada por todas as 

causas que interferem na percepção entre o sujeito e o outro sujeito e entre o sujeito e o 

objeto. Pode haver interferência pelo excesso de fazer, pois o apressamento da vivência 

empobrece a experiência causando uma dispersão, uma ausência de significado, pois o tempo 

da interação é um tempo demorado. Conforme Dewey, nada cria raízes na mente quando não 

há um equilíbrio entre o agir e o receber (DEWEY, 2010, p. 124).  

Percebemos que tanto a experiência como a expropriação da experiência são 

realidades para o sujeito contemporâneo. Notamos que a arte se caracteriza como lugar 

possível de construção para a vivência de uma experiência singular, onde o sujeito se expõe e 

reconfigura novos modos de estar no mundo. Na modalidade da residência artística, o fio 
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condutor para a curadoria é notoriamente a experiência, é através dela que tudo se processa. O 

curador e o artista estão simbioticamente imbricados no fazer criativo e no potencial coletivo 

dos processos, que os afeta continua e reciprocamente. Essa afirmação será melhor 

compreendida nas práticas curatoriais apresentadas no capítulo três. Demonstraremos, 

portanto, que a experiência proporcionada aos agentes em uma residência não tem o caráter de 

informação, nem de experimento, tampouco somente de prática, não sendo lugar de certezas, 

nem de hiperatividade, mas de coautorias estéticas e diluição de fronteiras. A experiência 

sendo vista como acontecimento que altera e reconfigura as proposições, que irrompe o 

cotidiano como um desafio criativo. 

 

2.2 A residência artística e o artista residente 

 

As residências artísticas vêm se firmando nos últimos anos como uma ferramenta 

eficaz para o incentivo à criação, como um instrumento potente de pesquisa em artes. Em 

alguns estados do Brasil, já se fazem como política pública pertencente ao setor da economia 

criativa. Vincular novos processos de pesquisa em arte, dentro do sistema da cultura, foi uma 

ação motivada, primeiramente, pela Constituição Federal (CF/88) do país, especificamente em 

seu artigo 216, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Cultura (SNC). Dessa forma, foi 

organizado o Plano Nacional de Cultura (Lei n° 12.343/2010) através de conferências 

descentralizadas em regime de colaboração e participação popular. Do mesmo modo, foi 

construído, em Belo Horizonte, o Plano Municipal de Cultura (PMC), implementado pela Lei 

nº 10.854/2015 e desenvolvido pela Fundação Municipal de Cultura.  

Esses marcos legais legitimam uma mudança nas proposições das políticas públicas 

que lidam com o fazer artístico, principalmente no que tange ao fomento à criação, 

experimentação e a formação artística. Nesse sentido, o Bolsa Pampulha, como um Programa 

de Residência Artística do MAP, é uma metodologia implementada no campo da arte, é uma 

ação que corrobora para o cumprimento dos objetivos gerais do Plano Municipal de Cultura, 

em seu artigo 3º, inciso V, que dispõe implementar ações de promoção, formação, difusão e 

circulação que garantam o fortalecimento das expressões e manifestações artísticas e suas 

diversas linguagens e dimensões. 

Citados os arcabouços legais que amparam essa nova modalidade, é importante 

descrevermos um pouco da história das residências. Nos moldes que conhecemos hoje, 

segundo Moraes,  podemos dizer que as articulações das residências artísticas se tornaram 
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mais evidentes a partir da década de 1990, com o surgimento da Res Artis3 (MORAES, 2009, 

p. 4), uma rede com o objetivo de oferecer aos artistas, curadores e demais profissionais 

criativos um espaço para experiência. No Brasil, estima-se que as residências artísticas 

tenham alguma relação com os Prêmios de Viagem (MORAES, 2009, p. 6), que foram 

institucionalizados, em 1845, pelo diretor da Academia Imperial de Belas Artes (atual Escola 

de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de Janeiro). Os Prêmios de Viagem 

permitiram que inúmeros artistas aprofundassem suas questões estéticas, no Brasil ou na 

Europa (LUZ, 2006, p. 13), como foi o caso de Cândido Portinari, que recebeu bolsa para 

estudar na França por ser vencedor do prêmio, em 1928. Em 1943, Alberto da Veiga 

Guignard também recebeu um Prêmio de Viagem na divisão moderna do Salão Nacional de 

Belas Artes. 

Quanto à história das residências no Brasil, podemos citar a Aldeia de Arcozelo, 

inaugurada por Paschoal Carlos Magno, em 1965, em Paty de Alferes, no Rio de Janeiro. 

Desde o início, era um lugar de congregação dos jovens artistas de todo país, dando-lhes a 

oportunidade da experiência artística compartilhada. Uma edificação colonial com 54 quartos, 

espaço cênico, galerias, atelier, salas de vídeo, biblioteca e coreto. Com altos e baixos, 

sofrendo e vencendo crises políticas, financeiras e jurídicas, conforme pode ser conferido no 

portal Funarte, a Aldeia foi sede de inúmeros festivais, seminários e congressos de teatro, 

circo, dança, ópera, cinema, educação, artes plásticas, música e arte indígena. Como pode ser 

visto na figura 6, por várias vezes, a Aldeia teve que interromper suas atividades, segundo 

descrito na reportagem publicada dia 9 de abril de 1969, no Jornal Guanabara, do Rio de 

Janeiro, quando é questionada a atuação do Conselho Federal de Cultura. 

Em 1983, após a morte de Paschoal Carlos, seus herdeiros entregaram a Aldeia de 

Arcozelo à Secretaria de Cultura do Ministério da Educação e Cultura, com objetivo de ser um 

centro permanente de realizações artísticas. 

A residência artística, desde seus primórdios, se configura como uma modalidade de 

criação e pesquisa e, hoje, também como produção de conhecimento a partir do deslocamento 

e da alteridade. Assistimos a expansão do número de instituições que oferecem essa 

modalidade de experiência artística, tendo um aumento expressivo de editais e chamadas 

abertas nos últimos anos. Esse crescimento das residências advém, em grande parte, da 

                                                           
3 Rede Mundial de Residências Artísticas, com mais de 26 anos, que conta com mais de 700 membros 

pelo mundo; no Brasil, a Associação Cultural Casa das Caldeiras, em São Paulo, é integrante dessa 

rede. 
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expansão do sistema das artes, assim como das necessidades dos artistas e de seus fluxos de 

produção.  

 

Figura 6 – Reportagem em defesa da Aldeia de Arcozelo. 

 

Fonte: FUNDAÇÃO NACIONAL DAS ARTES, [201-]. 

Legenda: Jornal Guanabara, Rio de Janeiro, 09 de abril de 1969. 
 

Em 2014, foi realizado, através de pesquisa financiada pela FUNARTE, o 

Mapeamento das residências artísticas no Brasil. Nessa pesquisa, Ana Vasconcelos destaca 

como é organizada a maioria dos programas de residência: 

 

É importante frisar que um programa de residências artísticas consiste num 

conjunto de ações voltadas para o incentivo à experimentação, inovação, 

pesquisa e criação no campo das artes. Isto se dá, em geral, através do apoio 

financeiro ou não, concedido a artistas que, na maior parte das vezes, saem 

de seu lugar de origem para realizar residências em outras localidades.  A 

instituição pode realizar o programa de residências artísticas por meio de 

recursos oriundos de outros editais públicos e privados, por meio de seus 

próprios editais/recursos, ou qualquer outra forma de financiamento direto 

ou indireto. Os programas podem ainda conceder ou não apoio financeiro ao 

artista, sendo a instituição a responsável por arcar com parte dos custos ou 

com a totalidade deles. Os locais de realização das residências variam 

conforme o programa, podendo abranger desde um município até os mais 

diferentes países. Os programas podem ter como foco uma ou mais 

linguagens artísticas (circo, dança, teatro, artes visuais, música, arte digital, 

literatura, cinema). No que se refere à periodicidade, podem ser realizados 

em períodos pré-estabelecidos, anualmente, semestralmente, etc. Este quadro 

nos aponta para uma multiplicidade de perfis de programas de residência 

artística.  (VASCONCELOS, 2014, p. 19). 

http://portais.funarte.gov.br/brasilmemoriadasartes/acervo/paschoal-carlos-magno/aldeia-de-arcozelo-300-anos-de-historia/
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Esse estudo também revelou a brevidade dos programas de residência e a fragilidade 

da manutenção dos mesmos. Embora seja um estudo importante para traçar um panorama dos 

programas, ele não teve como foco específico as estruturas das residências e suas 

metodologias, indicando, assim, a necessidade de uma pesquisa futura mais aprofundada que 

circunscreva essa prática artística em relação aos seus agentes integrativos. Apesar desse 

crescimento, há poucas pesquisas que abordem o tipo de curadoria que se faz presente na 

residência artística, especialmente no Brasil. 

Quanto ao formato das residências, segundo Moraes, há variadas formas de se pensar a 

residência artística (MORAES, 2009, p. 18-23). Uma delas seria como espaço de criação e 

pesquisa, mais comum no segmento das artes plásticas. Percebe-se, também, a realização de 

residências em atelier, com foco no mecanismo de troca de experiências artísticas. Nas artes 

cênicas, há um tipo de residência com características de processos imersivos, quando artistas, 

acompanhados por um convidado especial, são chamados a criar, coletivamente, um novo 

trabalho. Há, ainda, residências que se configuram através de programas em equipamentos 

públicos. É notório que, independente do formato, a produção na arte residência estabelece 

sua complexidade e diversidade, trazendo a experiência como elo entre a arte e a vida, como 

processo de criação em deslocamento. 

Nesses diferentes modos de atuação da residência artística, podemos atentar por um 

ponto comum a quase todos esses formatos: o da produção de conhecimento artístico pela 

experiência partilhada. Esse tema do compartilhamento, tanto na equipe curatorial como entre 

os artistas, teve uma ampla e fundamentada discussão na 27ª Bienal de São Paulo. O tema 

Como Viver Junto – título de um conjunto de seminários proferidos por Roland Barthes, em 

1970 –, serviu de inspiração para a curadoria de Lisette Lagnado. Por meio de seminários 

internacionais e das residências artísticas realizados pela 27ª Bienal, foi proposta uma 

produção de conhecimento partilhado através das interconexões, refletindo uma nova relação 

entre arte e vida. Quanto à proposição das residências na Bienal, Adriano Pedrosa destaca 

como uma atitude louvável. 

 

As residências artísticas demandam um grande esforço de planejamento, 

coordenação, financiamento e produção por parte da Bienal e da Fundação 

Armando Alvares Pentedo (FAAP), instituição parceira. Por isso mesmo, o 

programa pôde incluir apenas dez artistas. Poderia, sem dúvida, ser 

expandido em edições futuras. De todo modo, a iniciativa da 27a. Bienal é 

pioneira, e o resultado não consiste somente na experiência que o artista teve 

da realidade brasileira ou na obra que ele ou ela produziu para a exposição. 
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Outra dimensão deve ser lembrada: a presença dos artistas no Recife, em Rio 

Branco e em São Paulo e a convivência com intelectuais e artistas nessas 

cidades deixam resíduos significativos nos meios locais. (LAGNADO; 

PEDROSA, 2006, p. 85-86). 
 

Se para a 27ª Bienal foi um grande trabalho introduzir uma residência artística na 

programação, para os curadores em geral, que atuam na residência artística do Bolsa 

Pampulha, nosso objeto de estudo, é sempre um grande desafio, pois, apesar da curadoria ter 

um expressivo aumento no seu campo de atuação, a formação do curador no Brasil ainda se 

faz muito pela prática. Em Minas Gerais, são poucos os cursos específicos para formação 

acadêmica do profissional. Nas faculdades de arte, a temática começa a estar presente na 

oferta de disciplinas isoladas e em pesquisas científicas, como é o caso da Escola Guignard, 

da Universidade do Estado de Minas Gerais, que instituiu disciplinas específicas voltadas para 

a curadoria de arte contemporânea na graduação, em 2014, e na pós-graduação, em 2015, 

sendo que, desde então, tem elaborado várias publicações sobre o assunto, incluindo pesquisas 

de pós-graduação, dentre as quais se situa nosso trabalho. Quanto ao registro da prática 

curatorial nos programas de residência, muitas instituições públicas ou privadas não dispõem 

de uma política de documentação e arquivamento das memórias das produções curatoriais.  

Para o curador que atua na residência artística, seria necessário abrir mão da segurança 

do seu lugar habitual de atuação para se colocar em situação de vulnerabilidade, trabalhando 

na reconstrução de suas referências. Conforme dito por Daniel Birnbaum, o curador deve 

aprender a ser vulnerável, esquecendo tudo o que pensa saber, permitindo-se perder 

(BIRNBAUM, 2010, p. 292). Essas características não são diferentes no artista que se 

inscreve em um programa de residência artística. 

Para propor uma breve análise do artista residente, apresentamos um possível paralelo 

entre o conceito do narrador de Walter Benjamin (1987, p. 198-221) e o artista residente. Não 

nos referimos, aqui, somente à narração feita com palavras, mas à narração estendida em 

gestos, imagens, objetos e vivências. Uma narração coletiva, construída lenta e conjuntamente 

a partir de fragmentos subjetivados. Falo da narração a partir da experiência proporcionada 

pela residência artística, uma modalidade de criação e pesquisa que se configura como lugar 

possível de produção de conhecimento fundamentada no deslocamento e na alteridade.  

Trazendo para a cena vivencial todos os agentes que envolvem esse processo, como 

curadores, artistas, público, instituição, colecionadores e galeristas, podemos dizer que a 

narração é sempre coletiva. Essa também é uma afirmação de Benjamim, quando diz que assim 

se teceu a rede que está guardado o dom narrativo (BENJAMIN, 1987, p. 205).  Na residência 
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artística, tudo se faz e se desfaz coletivamente. Um falante para vários ouvintes, vários falantes 

para vários ouvintes.  

Diz Benjamin que o narrador tem suas raízes nas camadas artesanais, onde a alma, o 

olho e a mão, que estão inscritos no mesmo campo e interagindo, definem a prática 

(BENJAMIN, 1987, p. 214). Ele complementa afirmando que, na verdadeira narração, a mão 

intervém decisivamente com gestos apreendidos, com a experiência do trabalho (BENJAMIN, 

1987, p. 220). Assim, é todo o fazer expressivo do artista residente que dispõe seu corpo inteiro 

nas relações com os tantos lugares sensórios disponíveis no processo coletivo da experiência 

artística. Uma narração que é, ao mesmo tempo, escuta e fala. Escuta de si e do outro, do 

território e da heterocronia comum aos lugares poéticos. Essa disposição é mais que uma 

abertura a produzir juntos, mais que uma oferta de toda sua subjetividade mais íntima, é uma 

colisão do público e do privado. Podemos citar um exemplo de colisão entre o público e o 

privado que foi expresso pela obra de Daniel Hertel, artista residente da terceira edição do Bolsa 

Pampulha. Em sua obra, intitulada Genoveva de Souza 1687, ele propõe uma ação onde 

derruba a parede de sua casa-oficina, deslocando todos os seus pertences para o meio da rua, 

conforme retratado na figura 7. Esta proposição gerou um stop motion, que está registrado no 

DVD anexo ao catálogo da 3ª edição do Programa. 

 

Figura 7 – Genoveva de Souza 1687.  

 

Fonte: SALÃO NACIONAL DE ARTE DE BELO HORIZONTE, 2010, p. 93. 
Legenda: Obra e foto de Daniel Hertel, 2008. 
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No vídeo-animação, todos os móveis desfilam lentamente fazendo o percurso da casa à 

rua, o que provocou uma paralisação temporária do fluxo de veículos em trânsito no local. 

Assim, o artista residente se dispõe a sair do seu lugar de conforto e se desloca para um lugar de 

confronto; confronto do ser do homem com o ser do mundo, um tensionamento entre o espaço 

público e o privado. Para Benjamin, o narrador também absorve conteúdos de outras tantas 

experiências: 

Pois pode recorrer ao acervo de toda uma vida (uma vida que não inclui 

apenas a própria experiência, mas em grande parte a experiência alheia. O 

narrador assimila à sua substância mais íntima aquilo que sabe por ouvir 

dizer). Seu dom é poder contar sua vida; sua dignidade é contá-la inteira. 

(BENJAMIN, 1987, p. 221). 
 

Adentrando em outra similitude entre o narrador e o artista residente, citamos a fala de 

Benjamin (1987, p. 221) sobre a comunicação artesanal que se configura como uma 

comunicação que não quer transmitir a coisa em si, mas a presença/ausência do que se 

reconfigura. O artista residente está sempre fora do seu lugar criativo de conforto. Ele se 

confronta com o não-eu. Ele lida cotidianamente com o que lhe foi retirado e enfrenta o que 

lhe foi dado. Em uma dialética coletiva, o artista se assemelha, ao mesmo tempo, à argila e às 

mãos do oleiro, que simultaneamente molda e é moldada. Vestígios dessa ação se acumulam 

na produção desse artista em translúcidas camadas de narrações sucessivas. Cada ideia 

propositiva já nasce prenhe de incompletude, que pode ter sua morte decretada nas junções de 

outros tantos fragmentos subjetivos. A interação com os outros atores desse processo criativo 

impulsiona o artista a estar em constante construção de si mesmo, de seus argumentos e 

narrativas. Conforme afirma Benjamin, 

 

Comum a todos grandes narradores é a facilidade com que se movem para 

cima e para baixo nos degraus da experiência como numa escada. Uma 

escada que chega até o centro da terra e que se perde nas nuvens – é a 

imagem de uma experiência coletiva, para a qual mesmo o mais profundo 

choque da experiência individual, a morte, não representa nenhum escândalo 

nem um impedimento. (BENJAMIN, 1987, p. 215). 
 

A mobilidade do artista nos intervalos vivenciais faz dele um ser buscante, um 

desterritorializado, um porta voz do processo poético. Um hóspede estranho das ruínas 

compartilhadas no ato de residir juntos. De construir juntos sentido simbólico, de instaurar 

poesia no cotidiano das coisas. Não um sentido único, mas uma direção de sentido, um 

afetamento relacional, que com certeza dá a esse artista uma vestimenta tecida de coragem, 

refazendo sua proximidade com os lugares menos habitados de si mesmo. 
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O artista residente, ao ser selecionado em um programa de residência que requer 

deslocamento, como o Bolsa Pampulha, passa a lidar com uma dupla desterritorialização. A 

primeira por estar distante de sua terra de origem, do seu espaço de criação, e a segunda por 

estar atuando dentro de um museu com condições arquitetônicas não tão adequadas para esse 

fim. Sabemos que um dos grandes desafios do Museu de Arte da Pampulha, desde sua 

inauguração, em 1957, foi a inadequação arquitetônica do espaço para as práticas 

museológicas, segundo a fala de Márcio Sampaio: “[...] a falta de recursos e a inadequação de 

suas instalações à função museológica eram problema de difícil solução.” (MUSEU DE 

ARTE DA PAMPULHA, 2010, p. 28). Isso advém do fato de ter sido planejado para ser um 

cassino, antes conhecido como Palácio de Cristal, que passou a abrigar o Museu sem, no 

entanto, realizar as reformas necessárias que construíssem um espaço próprio para a reserva 

técnica receber o acervo. Essa limitação de adequação do Museu norteou os conceitos 

curatoriais das primeiras edições em direção à forma de site-specific. 

 Ao avançar nesse processo de reconhecimento e coexistência, esses entrelaçamentos 

vão construindo uma trajetória sensível que envolve os agentes que compõem essa residência, 

como os curadores, a audiência e todos os outros artistas envolvidos. À medida que avança, o 

artista também se volta para o seu próprio trabalho, mergulha no seu fazer criativo e percebe 

as precariedades desses entrelaçamentos, mas ao mesmo tempo vivencia as potencialidades 

desse atelier-rede, lembrando que, a partir da 4ª edição, os residentes tinham a sua disposição 

um atelier coletivo, conforme expresso no item 13.1 do edital 2010/2011, 4ª edição, que versa 

sobre a disponibilização de um atelier coletivo para produção. E, assim, lentamente vai sendo 

permeado pelo pertencimento possível nesse deslocamento. Importante lembrar que todo esse 

constructo é ao mesmo tempo individual, coletivo, público e privado, o que corrobora com o 

enfrentamento do real impregnado. Percebe-se, muitas vezes, que a interação entre os agentes 

que compõem uma residência artística no compositivo de uma obra gera uma resistência 

simbólica frente à padronização do imaginário. Essas relações instituem circuitos sensórios 

atitudinais sobre e a partir do real compartilhado. 

 O coletivo, na criação artística, abriria lugar para uma construção histórica de um 

antes e um depois no agora da história humana. Intercâmbios que ninam a resistência a um 

viver criativo. Essa insistência existencial coletiva dos seres e das obras potencializa o 

arejamento de um território fecundado por alteridades. O artista residente, ao embrenhar-se 

coletivamente na criação da obra, ao empenhar-se no fazer artístico subjetivado, atrai para si e 

reivindica o direito de permanecer humano e persistir um errante humanizado e humanizante. 
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Criando pequenas raízes à medida que avança, vence a neutralização dos espaços planificados 

inerente dos tempos contemporâneos. Assim, o artista, o espaço, os agentes e a obra ondulam 

as vibrações do corpo submisso e instauram um corpo construído e nômade.  

A relação do artista residente com o tempo seria dilatada, caso o processo de criação e 

produção da obra se estenda vagarosamente pelos longos meses de duração da residência em 

contraponto com o tempo urgente, comprimido e veloz da atualidade. Em um mundo saturado 

de coisas, produtos, mercadorias, as potências relacionais propiciadas ao ser do artista 

apresentam uma imaterialidade palpável, otimizam o exercício de viver juntos, viabilizam o 

confronto e o compartilhamento dos elementos constitutivos da própria obra. 

O deslocamento pode ser entendido como possibilidade de cartografar a narrativa da 

instância fragmentária e a convivência criativa como desenhista de linhas coincidentes entre 

trajeto-forma-afeto formando um itinerário incessante de travessia. Esse trabalho de percurso 

anseia diante da infinitude de signos desobstruir e topologizar seu próprio caminho, no 

espaço-tempo do passo mantido. Um caminho feito de ausências, pois, a cada proposição do 

artista, os curadores tantas vezes propõem desvios; porém, a proposta e o desvio podem vir a 

fazer parte da obra em andamento. 

Todos esses atributos do fazer artístico do residente são premissas de uma coabitação 

com as ruínas e com as precariedades do lugar próprio em que o ser contemporâneo se insere, 

sendo um reconhecimento desse lugar um entrelaçamento. Ter o precário, a errância e a 

escuta como inquilinos faz do artista um homem diluído mesmo que inteiro, faz dele um 

sujeito da experiência. 

Esse lugar expressivo e artístico de confronto entre o ser do homem e o ser do mundo 

garante, minimamente, o que a experiência pode oferecer. Uma vontade de interferir no modo 

real das coisas como são, e não como um devaneio utópico e ingênuo, noção que é muitas 

vezes atribuída para as artes como estratégia de minimizar seu poder instaurador. Assim, o 

artista residente idealmente seria um sujeito exposto e estaria empenhado em corroborar para 

a não homogeneização dos processos criativos, tendo a experienciação como elemento de 

resistência e como instrumento dissipador da dormência sensória do nosso tempo. Na atitude 

de se expor à experiência, o artista lutaria por manter a probabilidade do direito humano à 

criação, à imperfeição, à experienciação. 

A medida em que a experiência se torna parte integrante do processo criativo, a 

infinitude do autoposicionamento e do interposicionamento garante a constante mutação que 

invariavelmente desafia as coordenadas pré-concebidas. Os diferentes campos de atuação da 
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inteligência sensível atuam como potencializadores de novos domínios transversais. 

Poderíamos dizer que esse sujeito exposto se aventura dentro de um espaço heterotópico, 

concebendo a residência artística como uma heterotopia, segundo o conceito desenvolvido 

nos escritos de Foucault4, que acolhe o artista e lhe possibilita a oportunidade de vivenciar 

uma verdadeira experiência artística. 

A curadoria de experiência dentro da residência artística seria, assim, uma 

consequência da própria metodologia criativa dessa forma de produção. Nessa modalidade, o 

artista e o curador são convidados a experienciar por um tempo demorado e de forma coletiva 

a sua própria produção e a dos colegas residentes. Esse corpo de agentes envolve os 

curadores, a instituição e, às vezes, até o público. Sendo assim, a experiência acontece não 

apenas no fazer concreto do trabalho, mas também na produção simbólica coletiva que se 

modula na tessitura da rede que se forma em torno de todo processo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4Heterotopia é um conceito da geografia humana, elaborado pelo filósofo Michel Foucault, que 

descreve lugares e espaços que funcionam em condições não hegemônicas. Foucault usa o termo para 

descrever espaços que têm múltiplas camadas de significação ou de relações a outros lugares e cuja 

complexidade não pode ser vista imediatamente. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Geografia_humana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Michel_Foucault
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hegemonia


45 

 

 
 

3 A CURADORIA EM RESIDÊNCIA ARTÍSTICA NO PROGRAMA DO BOLSA 

PAMPULHA  

 

3.1 Características do programa do Bolsa Pampulha 

 

Para entendermos melhor como surgiu o Bolsa Pampulha teremos que voltar um 

pouco no tempo. Em 1937, pelo decreto 130, foi criado o Salão de Belas-Artes, que trazia um 

novo formato, diferenciando-se dos traços acadêmicos das Exposições Gerais de Belas-Artes 

que aconteciam, em Belo Horizonte, desde os anos 1920. O Salão de Belas-Artes não aceitava 

nenhum tipo de cópia, estimulando os artistas locais e ensejando a circulação de novos modos 

operativos da arte, permitindo, também, a participação de estrangeiros. 

Segundo Sampaio, o programa Bolsa Pampulha tem suas raízes estendidas nas edições 

dos Salões de Arte de Belo Horizonte, sendo sua estrutura fruto das diferentes propostas 

aplicadas ao longo do tempo de realização desses eventos (MUSEU DE ARTE DA 

PAMPULHA, 2010, p. 157). Notamos que, até hoje, algumas características dos salões 

permaneceram no programa do Bolsa Pampulha, como a publicação de edital e o exame de 

portfólio. O Bolsa, ainda hoje, carrega também como subtítulo a denominação de Salão, já 

que foi instituída por um decreto e o nome não pode ser abolido. Como houve muitas 

alterações na nomenclatura dos Salões, é importante apresentarmos uma cronologia dessas 

denominações. De 1937 a 1945, era chamado de Salão Municipal de Belas Artes e, de 1946 a 

1968, se transformou no Salão Municipal de Arte. A partir de 1969, inicia-se a contagem e 

passa a ser denominado como Salão Nacional de Arte Contemporânea de Belo Horizonte. 

Para, então, compreendermos melhor o Programa de residência artística do Museu de Arte da 

Pampulha, vamos nos deter um pouco sobre o histórico dos Salões. 

O primeiro Salão Municipal de Belas Artes, inaugurado em 1937, no edifício da 

Prefeitura de Belo Horizonte (VIVAS, 2013, p. 14), atendeu, em parte, aos pedidos dos 

participantes do Salão Bar Brasil, que tinha ocorrido em 1936, quando alguns artistas 

modernistas, para denunciarem a falta de espaço expositivo na capital mineira, fizeram uma 

exposição em um bar nos porões do Edifício do Cine Brasil, localizado na Praça Sete. 

Somente em 1957, 20 anos depois de sua criação, que o Salão passa a ser realizado no Museu 

de Arte da Pampulha. 

 Segundo Rodrigo Vivas, foi a partir de 1960 que os Salões Municipais de Belas Artes 

deixaram de atuar em um viés regional e passaram a ter participação de artistas e críticos de 
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São Paulo e Rio de Janeiro, o que colaborou para a ampliação dos rumos da arte moderna e 

contemporânea, em Belo Horizonte (VIVAS, 2013, p. 14). Em 1969, quando Márcio Sampaio 

assume a coordenação, ele propõe uma reformulação do formato dos salões atribuindo mais 

ênfase à criação, pois queria que fosse gerada uma espécie de laboratório de experiências, 

dedicando maior relevância para obra-processo. Então, com esse novo enfoque, é realizado o I 

Salão Nacional de Arte Contemporânea de Belo Horizonte.  

 Relata Marcio Sampaio que, já na primeira edição do Salão Nacional de Arte de Belo 

Horizonte, a obra polêmica Territórios inaugura o Site-Specific no MAP (MUSEU DE ARTE 

DA PAMPULHA, 2010, p. 35). Territórios5 foi um trabalho emblemático que abdicou o 

espaço sagrado do interior do museu e apropriou-se de seu exterior. O grupo formado por 

Lotus Lobo, Dilton Araújo e Luciano Gusmão (1969) organizou a proposta do seguinte modo: 

foram colocadas pedras no mezanino do museu, em cada pedra foi amarrada uma corda ligada 

a algum objeto, tais como haste, acrílico e nylon, que estava disposto no jardim exterior do 

museu, conforme vemos na figura 8. O objetivo do grupo era discutir as limitações da 

instituição museológica, além de criar um percurso para que o público se envolvesse com a 

obra. 

Esse primeiro salão se destacou pela busca da experimentação, como pode ser notado 

na afirmação de Motta: “[...] a tônica deste certame são as várias obras que solicitam a 

participação direta do público, para que sejam realizadas integralmente; são as que têm 

suscitado maiores polêmicas e maior interesse por parte do público” (MOTTA, 1970, n.p). 

Como exemplo desse manifesto interesse de interação com o público, podemos citar o 

conjunto de Caixas Sensoriais, de José Ronaldo Lima (n. 1939), e a Máquina de Ninar 

Criança, de Jarbas Juarez (n. 1936). Renato Falci, que assumia, na época, a direção do 

Museu, afirma, no texto de apresentação do catálogo, que o Museu queria abrir as portas para 

as manifestações artísticas dos jovens, sem preconceitos contra quaisquer correntes. Na figura 

9, vemos, na capa do catálogo, o desenho número 29, de Ronaldo Lima, que recebeu o grande 

prêmio; vemos, também, na contracapa, que foram premiados mais 20 artistas. 

 

 

 

 

 

                                                           
5 Territórios foi uma ação provocativa que, em 1970, prenunciou a manifestação do Corpo à Terra. 
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Figura 8 – Territórios, no MAP. 

 

Fonte: MUSEU DE ARTE DA PAMPULHA, 2010, p. 40. 

Legenda: Trabalho de Lotus Lobo, Dilton Araújo e Luciano Gusmão. Foto do acervo de Lotus 

Lobo, 1969.  
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Figura 9 – Capa e contracapa do Catálogo do I Salão Nacional de Arte Contemporânea PBH, 

1969. 

 

 

Fonte: MUSEU DE ARTE DA PAMPULHA, 2010, p. 172-173. 

Legenda: Desenho nº 29, de José Ronaldo Lima, nanquim sobre papel, 100x70 cm, grande prêmio, 

acervo MAP.  
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 No início da década de 1970, em Belo Horizonte, abriram-se novas galerias, como a 

Galeria Guignard, que trouxe importantes exposições para a cidade, e, posteriormente, o 

Palácio das Artes, apresentando uma programação cultural intensa. Toda essa movimentação 

da comunidade artística, em plena ditadura militar, provocou reações, e o III Salão Nacional 

já não carregou em seu nome o termo ‘contemporâneo’ – essa exclusão na nomenclatura era 

bastante sintomática de um tipo de censura a determinadas formas e estilos artísticos. E, 

assim, o júri do terceiro Salão fez uma seleção e premiação mantendo um equilíbrio entre as 

linguagens convencionais e de vanguarda. Nos Salões subsequentes, foram cada vez mais 

reduzindo o número de trabalhos experimentalistas.  

Em 1970, com a abertura do Palácio das Artes, houve rumores de fechamento do 

Museu de Arte da Pampulha, que na época era chamado de Museu de Arte da Prefeitura. 

Vejamos trecho do conteúdo publicado em uma matéria do Jornal Estado de Minas: 

 

A propósito, podemos informar que o Museu de Arte da Prefeitura, ex-

Cassino, será fechado. Ou melhor, não será mais sala de exposição. 

Funcionará unicamente para guardar o acervo da casa e para tanto o prefeito 

se propõe a adquirir mais telas. Vai servir também para mostrar 

semipreciosas em caráter permanente. Souza Lima acha que no momento em 

que foi aberto, na cidade, o Palácio das Artes, deixou de existir a razão de 

um museu na Pampulha, cujo acesso é difícil. E invoca para isto a pouca 

frequência na casa, mesmo em noite de exposições de artistas famosos. 

(ESTADO DE MINAS, 1970 apud ALVES, 2015, p. 58). 
 

 Ao que Frederico Morais reagiu dizendo: “[...] justamente agora, que, com o Salão 

Nacional de Arte Contemporânea, o Museu de Arte começa a constituir um acervo de novas 

propostas de arte atual é que se fala em fechá-lo?” (OSWALDO, 1970, n.p). Foi nesse mesmo 

ano que Morais ganhou o prêmio principal com sua obra conceitual que registrava, em vídeos, 

as ações de sua nova crítica. Para Ângelo (OSWALDO, 1970, n.p), a obra apresentada por 

Frederico de Morais era singular, pois propunha nivelar o trabalho da crítica ao do artista, 

colaborando para que a mesma se tornasse mais ativa no cenário artístico. O júri do II Salão 

Nacional de Arte Contemporânea, realizado em 1970, foi composto pelos artistas Humberto 

Espíndola e Sara Ávila, Celma Alvim e, ainda, pelo crítico e ensaísta Ângelo Oswaldo, 

conforme Sampaio (MUSEU DE ARTE DA PAMPULHA, 2010, p. 44-53). 

Do III ao IX Salão Nacional de Arte, a prefeitura reservava recursos para aquisição de 

obras para o acervo, mudanças em alguns pontos do regulamento moldaram essas edições 

como sendo menos vanguardistas que as anteriores, em virtude da repressão e da censura 

vigente na década de 1970. No IX Salão, o crítico Jayme Maurício, em uma entrevista 
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transcrita no catálogo, aponta que os salões de artes tinham se transformado em uma geleia 

geral, demonstrando o agravamento da desvitalização de outros salões do país. No VI Salão, 

em 1974, não houve a impressão de catálogo; mas foi no VII Salão que a experimentação e a 

escassez de obras provocativas atingiram menor representatividade. (MUSEU DE ARTE DA 

PAMPULHA, 2010, p. 54-80). 

 No ano de 1978, houve, então, o menor índice de inscrições. Assim, Lúcio Portela, ao 

assumir a direção do Museu, iniciou um trabalho de reajuste da estrutura da instituição. 

(MUSEU DE ARTE DA PAMPULHA, 2010, p. 86). Para isso, convocou um grande número 

de críticos e artistas para discutir e propor um novo formato. Depois de dois dias de reunião, 

esse grupo redigiu um documento com severas críticas ao expositivismo que valorizava a obra 

acabada em detrimento do processo. Então, em conjunto com toda equipe, Lúcio Portela 

constrói um regulamento convidando os artistas e o povo a uma reflexão radical dos processos 

de criação. Desta maneira, o XII Salão foi intitulado A cidade faz. Essa nova proposição 

provocou um grande número de inscritos e uma mobilização extraordinária da população, 

transformando o Salão em um evento vivo. Essa edição teve a participação intensa de muitos 

artistas e, segundo Vivas (2014, p. 1587), a curadoria compartilhada com envolvimento de 

áreas distintas do conhecimento representou um ganho incomensurável que transformou esse 

Salão. Nessa edição do Salão, que ocorreu em 1980, foram quatro temas modulares sob a 

coordenação de Bartolomeu Campos de Queiroz (escritor), Marina Nazareth (artista) e Zahira 

Souki (historiadora). 

No ínterim de 1969 a 2000, em alguns anos houve dificuldades conjunturais que 

levaram o Museu a não realização do Salão com a regularidade anual, tanto que, se não 

houvesse interrupções, deveriam ter sido realizadas 31 edições e não apenas 26. Nos anos em 

que não houve edições do Salão, foram realizadas mostras com as obras premiadas 

anteriormente, como aconteceu em 1992, no XXIV Salão Nacional de Arte, que teve como 

tema O Salão dos Salões. Nesse ano, não foi aberta inscrição e a exposição era composta por 

obras dos 23 Salões anteriores. Segundo Sampaio, a mostra não ter sido realizada da forma 

tradicional atiçou discussões por parte da sociedade artística e do público, sobre a relevância 

do modelo de Salões (SAMPAIO, 2010, p. 124-126). Mesmo em meio a críticas, foi realizado 

o XXV Salão, com a temática O artista e sua obra, sob a curadoria de Walter Sebastião. A 

temática teve uma boa receptividade e, nesse Salão, o número de inscrições foi um dos 

maiores, 1.539 inscritos e 53 artistas selecionados. A história dos Salões é marcada por 
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muitos formatos estruturais diferentes e por uma constante crítica sobre sua relevância e 

atuação. Vivas destaca que, para entender a importância dos salões, 

  

É preciso destacar que os Salões não se resumem a uma simples seleção de 

obras premiadas, traz consigo toda uma bagagem de critérios que envolve 

aspectos tão igualmente evidentes na premiação quanto invisíveis na 

distinção. Podem ser compreendidos como capazes de articular diversos 

ângulos da produção artística, sejam eles: institucionais (o museu, a crítica 

de arte e o público); os artísticos (as obras artísticas consideradas nos seus 

aspectos técnicos e estéticos) e sociais (significado das premiações e 

valorização dos artistas”). (VIVAS, 2016, p. 80).   

 

Essas discussões acabaram sendo deslocadas, também, para a função do Museu de 

Arte da Pampulha como instituição, no contexto cultural de Belo Horizonte. Essas 

preocupações tomaram corpo e ressoaram novamente a inadequação arquitetônica do museu. 

Nesse sentido, o prefeito Pimenta da Veiga, para tentar amenizar o problema, promoveu um 

edital de concurso para seleção de um anteprojeto para o novo museu que seria construído na 

Praça da Estação. O concurso foi realizado em 1989 e o anteprojeto ganhador foi engavetado 

por ser considerado tecnicamente inexequível. 

Em 1993, quando Priscila Freire (n. 1934) assumiu a direção do Museu de Arte, em 

um trabalho de projeção do MAP para além da cidade, realizou exposições com grandes 

artistas internacionais, como Salvador Dali (1904-1989) e Camille Claudel (1864 -1943), o 

que colocou o Museu novamente em evidência. Se a cada ano o sistema de Salão, mesmo 

com inúmeras adaptações, se mostrava não mais inteiramente satisfatório, seria preciso mudar 

a ótica e colocar em foco o próprio museu. Foi, então, realizada uma considerável reforma no 

prédio, sendo reinaugurado em 1997, com uma grande exposição retrospectiva do renomado 

artista Guignard. E, assim, o MAP se tornou, mais uma vez, uma instituição ativa, mantendo 

uma rica programação, como descrito por Sampaio (MUSEU DE ARTE DA PAMPULHA, 

2010, p. 128). 

No ano 2000, foi realizado o XXVI Salão Nacional; houve uma mudança importante 

na postura dos membros de seleção e premiação, que deixaram de atuar como juízes e 

passaram a ter uma função estritamente curatorial, com a missão de conceituar em função do 

universo apresentado pelas obras. Essa comissão também criticou a proposição de temas, 

atribuindo a crítica ao fato de que muitos artistas desviavam de suas pesquisas para se 

adequarem aos temas. Nessa edição, a exposição das 36 obras selecionadas foi realizada em 

muitas galerias da cidade e não somente no museu. Novos rumos estavam sendo apontados 
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para o Salão Nacional de Arte, com a interlocução criativa do crítico Adriano Pedrosa (n. 

1965), a assistência de Rodrigo Moura (n. 1976) e a direção de Priscila Freire. Assim, em 

2001, foi criado e instituído o Projeto Pampulha. 

 Priscila Freire, preocupada em compor uma programação que fizesse com que o 

Museu não perdesse seu destaque, convidou Adriano Pedrosa para organizar uma mostra 

coletiva que reunisse três grandes artistas mineiras, sendo elas: Rivane Neuenschawander, 

Rosangela Rennó e Valeska Soares. Segundo Pedrosa, a “[...] partir daquele encontro, e com a 

interlocução preciosa das três artistas, iniciamos a formulação de um projeto mais ambicioso 

para o Museu, que abrangia a programação de exposições, de ações educativas e a 

reformulação do Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte. Pedrosa (2004, p. 21), em seu 

texto Lembranças da Pampulha, descreve a importância do Projeto Pampulha. No Brasil, este 

projeto posicionou o Museu de Arte da Pampulha junto a outras instituições de Arte, do Rio 

de Janeiro e de São Paulo, que abriam espaço significativo para as mostras de artistas 

emergentes. Porém, Pedrosa (2004, p. 24) notou que diante das limitações de espaço e de 

recursos do Museu, a ação mais valiosa que poderiam oferecer aos jovens artistas era o 

diálogo. Assim, em meio a interlocuções, surgiu um dos programas mais influentes e notáveis 

do MAP: o Bolsa Pampulha. 

O programa surge de diálogos e enfrentamentos, buscando dar alternativas para 

questionamentos inerentes da arte contemporânea. Para Hill, o programa reconduz Belo 

Horizonte no cenário artístico contemporâneo: 

 

Sem dúvida, a mudança que, a partir de 2003, transformou o Salão da 

Prefeitura em Bolsa Pampulha incidiu de forma eficiente sobre esse contexto 

problemático de BH. Com isto, Adriano Pedrosa e Rodrigo Moura 

empreenderam, junto ao Museu de Arte da Pampulha, um necessário 

redirecionamento, reconduzindo a cidade ao cenário artístico 

contemporâneo. Pensada como instrumento de fomento aos artistas, na 

medida em que seus curadores entendem a prática curatorial como extensão 

da crítica de arte, visando a formação de um discurso. (HILL, 2004, p. 42). 
 

Adriano Pedrosa, curador do Museu de Arte da Pampulha no ano de implementação 

do programa Bolsa Pampulha, diz que a “[...] noção de prêmio e de vencedor, em artes 

plásticas, não se emprega sem incorrer em contradições acerca de juízo de valor e, mais ainda, 

de supremacia de um em relação ao outro.” (PEDROSA, 2004, p. 24). De acordo com ele, 

nesse período, se assistia o esvaziamento do modelo de salões por todo país. 

Porém, ao findar o formato de salões, cessou-se a fonte abastecedora da coleção do 

acervo do MAP, que, em sua maioria, originava da aquisição das obras premiadas. Pedrosa 
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discorre que, ao elaborarem o Bolsa Pampulha, alguns modelos estrangeiros foram 

analisados, tais como o Witney Independent Study Program, do museu nova-iorquino, e o 

Core Program, da Glassell Scholl of Art, no Texas (PEDROSA, 2004, p. 24). Todavia, esses 

programas tinham uma abordagem mais pedagógica com encontros semanais, muitos no 

formato de conferência. Já o Bolsa Pampulha optou por dar mais ênfase à criação, à 

experimentação e primava pelos encontros individuais dos bolsistas selecionados com os 

críticos e curadores. 

O Bolsa Pampulha realizou sua primeira edição bienal nos anos de 2003/2004. O seu 

regulamento, em âmbito nacional, apresentou como objetivo selecionar e conceder bolsa a 

doze artistas das artes plásticas que se disponibilizassem a fixar residência em Belo Horizonte 

durante um ano. Durante esse primeiro ano, os artistas bolsistas executavam seus projetos 

com o acompanhamento de curadores e outros profissionais renomados da área para que, no 

ano seguinte à residência, fossem realizadas as doze exposições individuais dos bolsistas. Ao 

final de todo esse processo, seria, portanto, publicado um livro/catálogo com o resultado das 

atividades desenvolvidas no 27º Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte/Bolsa Pampulha. 

Essa era a estrutura base para o programa, mas lembremos que, de acordo com Adriano 

Pedrosa (2004, p. 24), nunca haveria um modelo fixo, seguro e firme para um programa que 

se diz contemporâneo. 

 A partir de agora, analisaremos os catálogos das seis primeiras edições do Programa 

de Residência Artística do Bolsa Pampulha. Optamos em não incluir a sétima edição pelo fato 

de o catálogo ainda não ter sido publicado até a presente data. Vale ressaltar que, na 7ª edição, 

biênio 2018/2019, pela primeira vez o Bolsa foi realizado em parceria com uma organização 

da sociedade civil, no caso, o JA.CA6. Para contemplar minimamente essa 7ª edição, 

resolvemos expor, no Anexo A, o plano de trabalho apresentado pelo JA.CA ao Museu de 

Arte da Pampulha. Nele consta o aporte financeiro com todas as rubricas do programa, uma 

minuta do plano de trabalho que detalha as ações e metodologias aplicadas na realização desta 

edição. Pelo que consta na minuta, e pelos eventos abertos ao público em que tive a 

oportunidade de presenciar, não houve muitas alterações metodológicas quanto à execução 

curatorial do programa. No entanto, só poderemos fazer um estudo mais aprofundado quando 

for publicado o catálogo. 

                                                           
6 O JA.CA é um Centro de Arte e Tecnologia formado por um grupo de pessoas que mantém um 

espaço de experimentação no campo das Artes, em interação com a Arquitetura, Urbanismo e Design; 

realizam pesquisas desde 2010, a partir do território do Jardim Canadá, em Belo Horizonte, com o 

envolvimento da comunidade local, artistas e outras iniciativas e organizações 
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 Iniciaremos fazendo análise pormenorizada dos regulamentos de seleção (editais) das 

duas primeiras edições, sendo que nas outras quatro edições iremos ressaltar somente as 

mudanças, para, ao final, termos uma visão de como foram se estruturando os editais ao longo 

das seis edições. Comecemos pela primeira edição. 

 

Figura 10 – Capa do catálogo da 1ª edição do Bolsa Pampulha, 2003/2004. 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Legenda: Foto por Rosifreitas Bakir. 
 

O regulamento de seleção (edital) da primeira edição foi dividido em 12 capítulos, 

sendo: 

 

 Capítulo 1 – Disposições preliminares 

 Capítulo 2 – Do objetivo 

 Capítulo 3 – Dos participantes 

 Capítulo 4 – Das inscrições 

 Capítulo 5 – Da documentação, dados e materiais obrigatórios 

 Capítulo 6 – Da comissão organizadora 

 Capítulo 7 – Da comissão de seleção 

 Capítulo 8 – Da bolsa 

 Capítulo 9 – Do acompanhamento dos artistas/bolsistas 

 Capítulo 10 – Das exposições individuais 
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 Capítulo 11 – Do material de divulgação 

 Capítulo 12 – Das disposições gerais 

 

Para a execução dessa edição do programa Bolsa Pampulha foram constituídas três 

comissões, a saber: Comissão Organizadora, Comissão de Seleção e Comissão de 

Acompanhamento. A Comissão Organizadora tinha as atribuições de receber as inscrições, 

conferir toda documentação e constituir as comissões de Seleção e Acompanhamento, e 

também outras funções administrativas, como o repasse das bolsas e a divulgação do processo 

seletivo. Essa comissão foi constituída por um representante da Associação Cultural de 

Amigos do Museu de Arte da Pampulha (AMAP) e um representante do Museu de Arte da 

Pampulha. 

A Comissão de Seleção foi composta pela equipe curatorial do MAP, sendo, na época, 

Adriano Pedrosa e Rodrigo Moura, além de três profissionais com reconhecimento notório na 

área das artes visuais, a saber: Ivo Mesquita, Lisette Lagnado e Maria Angélica Melendi. O 

principal objetivo dessa equipe era selecionar os doze bolsistas, analisando seus portfólios de 

acordo com os critérios estipulados de qualidade, contemporaneidade, relevância estética e 

conceitual e originalidade. Todo trabalho dessa comissão deveria ser registrado em ata. 

A Comissão de Acompanhamento foi formada pelos mesmos profissionais da 

Comissão de Seleção. Uma das suas funções seria reunir-se duas vezes, individualmente, com 

cada artista/bolsista ao longo do processo. Notando que, nessa primeira edição, a Comissão de 

Seleção e Acompanhamento foi formada por cinco críticos e curadores, não tendo a 

participação de artistas – que foram incluídos na comissão a partir da segunda edição –, 

conforme pode ser conferido na figura 21. Destaca-se, ainda nessa edição, que os doze artistas 

selecionados realizaram suas pesquisas no ano de 2003 e, em 2004, foram montadas as 

exposições individuais com duração de 40 dias corridos; no entanto, foram realizados apenas 

seis eventos de abertura, contemplando dois artistas de cada vez. Toda a proposta 

museológica, incluindo a expografia, foi realizada de forma conjunta com o artista/bolsista e a 

equipe curatorial. As obras, cujos trabalhos de montagem, operação, manutenção e 

desmontagem exigiram algum tratamento especial, era de responsabilidade do artista. 

Os artistas interessados em participar deveriam ser brasileiros natos ou naturalizados, 

ou com visto de permanência definitiva, sendo obrigatório a fixação de residência em Belo 

Horizonte pelo prazo de vigência da bolsa. Por ser um programa dedicado à produção 

emergente, o artista candidato devia ser nascido após 1969, ou ter realizado apenas uma 
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exposição individual, ou ter até cinco anos ininterruptos de atividade no circuito cultural. 

Observando que o candidato deveria atender um desses três quesitos, pois eles são 

excludentes entre si, posto que o objetivo é que o artista seja jovem na idade ou iniciante do 

circuito cultural e artístico. Quanto à documentação exigida, tinha que preencher uma ficha de 

inscrição, apresentar documentos pessoais, curriculum vitae, além do portfólio com, no 

mínimo, dez trabalhos de sua autoria. 

O catálogo dessa edição traz, além dos textos de apresentação do então prefeito 

Fernando Pimentel, textos da Secretária de Cultura, Celina Albano, e de Priscila Freire, que 

era a diretora do museu. Nesse catálogo, Adriano Pedrosa escreveu Lembranças da 

Pampulha, um texto histórico da sua atuação como curador no MAP e sobre o surgimento do 

Programa Bolsa Pampulha. Um destaque dessa primeira edição foi a publicação da conversa 

gravada, no Museu de Arte da Pampulha, no dia 28 de janeiro de 2004, quando estavam 

presentes muitos dos agentes envolvidos no Programa, sendo eles: Ivo Mesquita, Maria 

Angélica Melendi, Priscila Freire, Rodrigo Moura, Yana Tamayo, Laura Belém, Marilá 

Dardot, Bruno Vieira, Cinthia Marcelle, Cristina Ribas, Járed Domício, Lais Myrrha, Matheus 

Perpétuo, Paulo Nenflídio, Pedro Motta e Rodrigo Matheus. A publicação dessa conversa 

acrescenta muito à compreensão de como foi o desenrolar curatorial da primeira edição do 

Bolsa Pampulha. Essa conversa, assim como outros textos dos catálogos, será analisada mais 

detalhadamente no item 3.2 dessa dissertação, que trata das experiências curatoriais. 

 

Figura 11 – Capa do catálogo da 2ª edição do Bolsa Pampulha, 2005/2006. 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Legenda: Foto por Rosifreitas Bakir. 
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Na segunda edição do Bolsa Pampulha, Rodrigo Moura foi o curador responsável até 

o momento da produção da exposição. A partir daí, em 2006, Marconi Drummond (n. 1964) 

assumiu a curadoria do MAP, até 2010. O edital da segunda edição teve poucas alterações, 

dentre elas, o número de bolsistas diminuiu para dez e passou a integrar a Comissão de 

Seleção e Acompanhamento dois artistas (conforme figura 20), além dos curadores e críticos.  

Nesse edital, foram elencados quatro principais produtos resultantes dessa edição, são 

eles: concessão de dez bolsas, no valor total de R$ 12.000,00 (doze mil reais), que foram 

repassados em doze parcelas durante o primeiro ano de vigência; realização de encontros 

mensais dos bolsistas com a Comissão de Acompanhamento e duas reuniões coletivas entre 

todos os membros da Comissão de Acompanhamento e os bolsistas; promoção de dez ações 

expositivas individuais, com o resultado dos trabalhos, durante o ano de 2006; e publicação 

dos resultados das atividades desenvolvidas. 

Para realização da segunda edição, foram montadas três comissões, sendo: Comissão 

Organizadora, que foi constituída por um representante da AMAP e um representante do 

Museu de Arte da Pampulha; essa equipe tinha as atribuições de receber as inscrições, 

conferir toda documentação e constituir as Comissões de Seleção e Acompanhamento, como 

também outras funções administrativas, tal qual o repasse das bolsas e a divulgação do 

processo seletivo. 

A Comissão de Seleção foi composta por um curador do MAP e por mais quatro 

profissionais com reconhecimento notório na área das artes visuais. O principal objetivo dessa 

equipe era selecionar os dez bolsistas, analisando seus portfólios de acordo com os critérios 

estipulados de qualidade, contemporaneidade, relevância estética e conceitual e originalidade. 

Compunha a Comissão de Seleção – e também de Acompanhamento: Adriano Pedrosa, 

Rosangela Rennó (n. 1962), Luiza Inerlenghi (n. 1958), Rodrigo Moura e Paulo Schmidt (n. 

1963). Todo trabalho dessa comissão deveria ser registrado em ata. Cada membro da 

Comissão de Acompanhamento se reunia duas vezes individualmente com o artista bolsista. 

Também foram realizados dois encontros dos bolsistas com artistas; para esse diálogo, foram 

convidados os artistas Beatriz Milhazes (n. 1960), Jochen Volz (n. 1971), Maria Angélica 

Melendi (n. 1945) e Ricardo Basbaum (n. 1961). 

As exposições individuais teriam a duração aproximada de quarenta dias corridos, 

sendo realizadas paralelamente com a programação de exposições do museu. As propostas 

museográfica e expográfica seriam definidas pela equipe curatorial do MAP em diálogo 

próximo com seus autores; essa metodologia de trabalho em parceria foi mantida em todas as 
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edições. Se a montagem exigisse algum tratamento especial, ficaria a cargo do artista. Todo 

material de divulgação do Bolsa Pampulha seria produzido sem nenhum ônus para o artista. 

 

Figura 12 – Capa do catálogo da 3ª edição do Bolsa Pampulha, 2007/2008. 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Legenda: Foto por Rosifreitas Bakir. 
  

Na terceira edição do Bolsa Pampulha, o MAP estava sob a direção de Martim 

Francisco Borges de Andrada (n. 1964) e Marconi Drummond permaneceu na curadoria. O 

edital da terceira edição do programa Bolsa Pampulha continuou com o objetivo principal de 

estimular a produção emergente em artes visuais, em âmbito nacional. O número de bolsistas 

não foi alterado, assim como os produtos gerados pelo programa foram mantidos. Para o 

desenvolvimento do Bolsa, continuou-se com as três Comissões – Organizadora, Seleção e 

Acompanhamento. Algumas modificações foram acrescentadas no edital, incluindo mais um 

capítulo – Dos direitos de imagem, autorais e conexos –, isentando os proponentes do 

programa de serem imputados quanto a direito de autoria, titularidade ou originalidade, 

colocando os bolsistas como responsáveis únicos por essas questões autorais. Outra novidade 

foi em relação aos dez portfólios selecionados, que agora seriam incorporados ao acervo do 

Centro de Referência e Documentação do MAP. 

Na terceira edição, os profissionais de reconhecimento notório na área das Artes 

Visuais que comporiam a Comissão de Seleção seriam designados, agora, pela presidência da 

Fundação Municipal de Cultura, da mesma forma ocorreria a designação dos artistas 
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convidados. Outra mudança que ocorreu foi em relação ao valor da bolsa, que passou a ser de 

R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), repassados em treze parcelas e não somente em 

doze. Foi, também, instituída uma verba de auxílio de produção, no valor de R$ 5.500,00 

(cinco mil e quinhentos reais), condicionada à apresentação do projeto final, o qual foi 

também uma inovação. O artista bolsista deveria entregar à curadoria e à coordenação de artes 

visuais do MAP um memorial descritivo, ao final do décimo segundo mês, contados do início 

de vigência da residência. No item 11.8 do edital, dizia que a curadoria e a coordenação de 

artes visuais poderiam não aceitar obras que exigissem cuidados especiais ou oferecessem 

algum risco à segurança do público ou à integridade do espaço público. 

Porém, a maior mudança transcorreu nas ações curatoriais que nortearam o programa. 

Nessa edição, houve um reposicionamento do museu como espaço público de pesquisa. O 

catálogo foi elaborado de forma a registrar a amplitude experiencial, sendo o único a ter um 

encarte com um DVD, onde estão registradas as ações performáticas dos artistas bolsistas pela 

cidade de Belo Horizonte. Os encontros, nessa edição, foram potencializados e, em meio a 

tensões e alinhamentos, os agentes envolvidos propuseram a Mostra Preparatória, com a 

intenção de enfatizar a importância processual da residência. Essa mostra apresentou, de 

modo simbólico, a mesa de trabalho de cada artista, dando, aos bolsistas, a oportunidade de 

mostrar seu laboratório de experimentações ao público. O artista residente deveria apresentar 

um memorial descritivo do trabalho que contemplasse os últimos doze meses da residência, 

incluindo desenho esquemático e todo detalhamento de montagem e manutenção do projeto. 

Esse recorte curatorial foi estabelecido a partir das indagações e discussões possíveis 

entre a cidade, o museu e o residente. Fora essa Mostra Preparatória, produzida no MAP, 

todos os artistas realizaram, pelo menos, uma intervenção em um espaço público da cidade 

Belo Horizonte, assim como estava previsto no capítulo 1 do edital, item c. Todas essas 

intervenções foram registradas no catálogo através de fotos e textos, além do DVD.  

Nessa edição, em articulação com a Rede Nacional Funarte Artes Visuais, foram 

realizados, com a participação de críticos e curadores convidados, três debates, abertos à 

população, acerca da inserção da arte contemporânea nos espaços públicos. O tema do 

primeiro debate foi Arte pública: a cidade como território de pesquisa, com o convidado 

Rodrigo Moura, além da participação de três bolsistas. Esse tema estava alinhado com os 

novos dispositivos adotados pela curadoria, que migrou a extensão da ação museológica do 

MAP para a cidade de Belo Horizonte, a cidade sendo entendida como campo de 

experimentação. A convidada Lisette Lagnado participou do segundo debate, que tratava das 
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novas plataformas de trabalho e dispositivos de circulação pública. O terceiro debate teve 

como tema o Site-oriented: a obra orientada para o lugar, tendo como convidado especial 

Rubens Mano. Todas as três mesas de debate foram mediadas pelo curador Marconi 

Drummond.  

 

Figura 13 – Aspectos da Mostra Preparatória, Mezanino, MAP. 

 

Fonte: SALÃO NACIONAL DE ARTE DE BELO HORIZONTE, 2010, p. 161.  

Legenda: Foto por Miguel Aun, 2009. 

 

A escolha do material a ser publicado nesse catálogo da terceira edição é muito rica, 

pois mostra a diversidade e multiplicidade de um processo de residência artística que tem a 

cidade e o museu como espaços expositivos. Traz um relato de Elida Tessler, uma das 

componentes da Comissão de Acompanhamento, que discorre sobre uma metodologia de 

diálogo utilizada por ela em seus encontros com os bolsistas. Esse relato, assim como outros 

textos dos catálogos, será analisado, minuciosamente, no item 3.2, sobre as experiências 

curatoriais. 
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Figura 14 – Capa do catálogo da 4ª edição do Bolsa Pampulha, 2010/2011. 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Legenda: Foto por Rosifreitas Bakir. 

 

Na quarta edição do programa, houve uma indicação, no edital, de um zelo maior por 

questões mais formais, sendo que na documentação obrigatória passou a ser exigida a certidão 

negativa junto ao município e à Receita Federal. Incluiu-se um capítulo sobre o processo 

seletivo, abrindo o direito à proposição de recursos e deixando mais transparente todo o 

processo seletivo, que agora se fazia em duas etapas: uma eliminatória e uma classificatória. 

Mais um novo capítulo tratava da oferta de um atelier coletivo, no Centro Cultural da UFMG, 

de uso exclusivo dos bolsistas e sem nenhum ônus para os mesmos. Uma diferença relevante 

é sobre o período de vigência da bolsa, que foi diminuído para onze meses, e a exposição 

passou a ser coletiva, com duração de 50 dias, no espaço do MAP. Interessante notar que a 

oferta de um atelier coletivo muito contribuiu na construção de uma exposição também 

coletiva. A presença dos artistas/bolsistas no processo de montagem e abertura passou a ser 

exigida, inclusive uma das mensalidades da bolsa estava orientada para garantir essa 

participação. 

Nessa edição, com a curadoria de Ana Paula Cohen, ouve uma grande discussão sobre 

o potencial formativo do programa para o artista/bolsista, assim como ações formativas para o 

público. Segundo Cohen (SALÃO NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2011), a 

possibilidade de uma bolsa de pesquisa mensal para os artistas, desvinculada da aquisição da 
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obra, não apenas serve como experiência para o artista, mas, principalmente, contribui para 

entender a criação como arcabouço que afirma a produção artística como patrimônio cultural. 

Nesse catálogo, foi publicado um texto da diretora do Program Art, Culture, and Technology, 

do Massachustts Institut Ute Mera Bauer, que trata da estreita relação entre as escolas de arte 

e o mercado nos últimos anos. Além desse texto, foi publicada uma versão editada da 

conferência realizada como parte das atividades de abertura da exposição. Nessa conferência, 

Adriano Pedrosa, Mabe Bethônio (n. 1966), Renata Marquez e Rodrigo Moura discutem a 

formação do artista no Bolsa Pampulha e outros programas. 

Na conferência, Pedrosa (2011) relata como o orçamento do Salão foi rearticulado 

para o Bolsa Pampulha; essa verba deixou de contemplar somente a obra, através de sua 

aquisição, para fazer um investimento mais direcionado ao processo de pesquisa e criação de 

cada artista. Quanto à implementação do Bolsa, essa se deu por um longo período de 

discussão e maturação da ideia junto à Prefeitura de Belo Horizonte para traduzirem, juntos, 

as expectativas em um edital público. Todas essas reflexões sobre o aspecto formativo do 

Programa levam a uma constatação de que o processo de arte residência é um exercício 

essencial para o posicionamento crítico do artista. Renata Marquez (2011) chegou a propor, 

na conferência, que na próxima edição do Bolsa fosse incluído um processo de entrevistas na 

seleção, expandindo a ideia de portfólio. Nesse catálogo, também consta as entrevistas 

realizadas pela curadora Ana Cohen aos dez bolsistas, que seriam analisadas mais adiante, 

segundo o item 3.2. Essas entrevistas foram uma metodologia utilizada pela curadora para 

apresentação da obra exposta, como também para dar fala ao próprio artista. Ao invés da 

curadora criar um texto de apresentação para obra de cada residente, ela dá esse lugar de fala 

para o próprio artista. Um ponto positivo dessa edição foi que, como podemos ver na figura 

15, o período de duração da exposição dos bolsistas foi de 3 meses. 
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Figura 15 – Convite para exposição dos residentes da 5ª edição. 

 
Fonte: Acervo da autora. 

Legenda: Foto por Rosifreitas Bakir. 

 

Na quinta edição, houve algumas mudanças que refletiram o debate e as discussões 

propostas na conferência realizada durante a abertura da exposição da quarta edição. Nesse 

edital, foi reduzido para cinco meses a obrigatoriedade do artista fixar residência em Belo 

Horizonte. Consequentemente, o valor da bolsa passou a ser transferido em cinco parcelas de 

R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais). Quanto ao processo de inscrição, foi exigido, nessa 

edição, que o artista apresentasse, além dos documentos e do portfólio, uma carta de intenção 

ou proposta sucinta da investigação a ser realizada no período da residência. Para esse edital, 

foi constituída apenas duas comissões, a saber: Comissão Organizadora e Comissão de 

Seleção e Acompanhamento – seus membros seriam designados pelo diretor executivo da 

AMAP. Outra proposição interessante dessa edição é que, além dos encontros com a equipe 

curatorial, os bolsistas também tiveram três encontros com outros artistas locais da cidade de 

Belo Horizonte. 

Uma novidade, que consta no capítulo 2, foi a exigência de que o artista/bolsista 

propusesse ações artísticas voltadas para a comunidade dos centros culturais da Fundação de 

Cultura, como uma espécie de contrapartida social, que foi estabelecida no item 12.9, onde 

diz: “Os artistas selecionados para a 5ª edição do Bolsa Pampulha deverão propor, em grupo 

ou individualmente ações culturais para a comunidade dos Centros Culturais da Fundação 

Municipal de Cultura, a partir de suas investigações e processos de trabalho” (SALÃO 
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NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2014, n.p). O item 12.10 dispõe sobre a 

possibilidade da curadoria indicar obras produzidas no período da residência que o artista 

deveria doar a título de contrapartida para o museu. Essas ações de contrapartida visavam que 

os artistas tivessem mais contato com a comunidade local e entendessem que suas pesquisas 

estavam sendo viabilizadas com verbas públicas. O artista bolsista Alan Fontes (n. 1980) 

relatou que os residentes fizeram uma ação coletiva, que foi o Ateliê Aberto, conforme convite 

da figura 16, onde cada um falou para o público o seu processo, além de outras ações 

individuais abertas à comunidade local. Ele, por exemplo, realizou uma oficina/excursão que 

começava no Museu de Arte da Pampulha indo até a Casa Juscelino Kubitschek (Casa JK), 

que era objeto do seu trabalho.  

 

Figura 16 – Convite para o Ateliê Aberto e para a Oficina com Alan Fontes. 

 

Fonte: Acervo do artista Alan Fontes, 2014. 
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Figura 17 – Bolsistas selecionados da 5ª edição.  

 

Fonte: BIBLIOBELAS, 2014, n.p.  

Legenda: Foto publicada em 12 ago. 2014, no Blog Bibliobelas, da Escola de Belas Artes, da UFMG.  

 

No catálogo da quinta edição, vale destacar o texto de desabafo de Agnaldo Farias, um 

dos curadores, que relata o descaso do poder público ao fazer, nessa edição, um enxugamento 

drástico na dotação orçamentária do Bolsa, obrigando os organizadores a reduzirem o tempo 

de residência dos artistas, em BH, para apenas cinco meses, porém, como pode ser visto na 

figura 18, o número de residentes continuou o mesmo. Farias (2014, p. 24-31) formula que o 

Programa do Bolsa Pampulha, atualizando o debate e o estímulo à arte contemporânea, o faz 

instaurando uma tríade dialógica composta por artistas, críticos/curadores e espaço 

institucional, propiciando a esses elementos uma dinâmica de pesquisa capaz de sustentar a 

importância da experiência para as artes. Ele fala que há uma carência do nosso tempo, 

principalmente no meio artístico, de espaços de debate e experimentação. Ao que Ricardo 

Resende complementa dizendo sobre o privilégio do edital oferecer um tempo para 

experimentar e divagar na companhia de outros artistas. Nas palavras dele: “Quem ganha com 

esta experiência, são os curadores e críticos que durante os encontros renovam seu repertório 

de ideias e conhecimento artístico. A arte pede a informalidade que o Bolsa Pampulha 

oferece” (RESENDE, 2014, p. 32-34). Percebemos, nesses depoimentos dos curadores e 

profissionais das artes, a importância de ter um tempo mais dilatado para a experiência e o 

quanto essa possibilidade enriquece um processo tão dialógico, como é o caso de uma 

residência artística. Essa experiência é importante tanto para o artista residente como para o 
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público, como ilustra a figura 18, com uma reportagem do Atelier Aberto, realizado pelos 

residentes da quinta edição, mostrando que essa ação teve uma boa repercussão na mídia. 

Essa possibilidade de contato direto com a obra em processo é fundamental não só para o 

artista, mas também para o público, para que a arte contemporânea seja melhor apreciada e 

possa propiciar o debate e o interesse de um maior número de pessoas fora do circuito dos 

profissionais. A reportagem fala dessa importância do contato dos artistas com o público, em 

um diálogo horizontal, onde o processo artístico é o protagonista e um ampliador do campo 

discursivo. 
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Figura 18 – Reportagem sobre o Atelier Aberto. 

 

Legenda: Reportagem de Thiago Pereira, Jornal O Tempo, capa, 14 fev. 2014.  

Fonte: Acervo do artista Alan Fontes. 
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Figura 19 – Capa do catálogo da 6ª edição do Bolsa Pampulha, 2010/2011. 

 

Fonte: Acervo da autora. 

Legenda: Foto por Rosifreitas Bakir. 

 

Na sexta edição do Bolsa, realizada no biênio 2015/2016, permanecem quase todas as 

proposições da quinta edição, continua a exigência da contrapartida social ofertada à 

comunidade dos centros culturais e para a Fundação Municipal de Cultura. O período de 

fixação de residência continua de cinco meses. Nota-se um esforço da equipe curatorial em 

não diminuir o número de encontros com os artistas/bolsistas, mesmo tendo diminuído o 

tempo total do Programa, que inicialmente era de doze meses e agora é de cinco, conforme 

pode ser conferido no quadro 1. Uma diferença dessa edição é que os membros da Comissão 

Organizadora e da Comissão de Seleção e Acompanhamento agora serão designados e 

nomeados pelo diretor administrativo e financeiro da AMAP em conjunto com a diretoria do 

MAP.  

Percebemos, nas quinta e sexta edições, uma ênfase maior no acompanhamento feito 

aos residentes pela equipe curatorial durante todo o processo de produção e montagem da 

exposição, conforme item 13.9, do edital: “as obras serão produzidas e montadas sob a 

orientação do curador do Programa e a equipe técnica do MAP” (SALÃO NACIONAL DE 
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ARTE DA PAMPULHA, 2015, n.p). Nas edições anteriores, essa ação acontecia, mas não 

estava explícita no edital. A proposta expográfica continuou, nessa edição, a ser 

responsabilidade do curador da equipe do MAP em diálogo próximo com os artistas/bolsistas, 

assim como ocorreu em todas as edições. O capítulo sobre os recursos, que havia sido 

incluído a partir da quarta edição, foi excluído nessa sexta edição, voltando o resultado das 

fases do processo de seleção a ser soberano, não cabendo recursos. 

Durante a execução das seis edições do Bolsa, alguns capítulos tiveram sua redação 

quase inalterada. Como, por exemplo, o que diz respeito aos requisitos para participação, os 

critérios de avaliação dos portfólios e currículos, assim como o acompanhamento dos 

bolsistas por curadores/críticos e artistas, além da exigência de fixar residência em Belo 

Horizonte. Conclui-se a importância dessas características no propósito do Programa. 

Podemos resumir em três pontos principais: a) incentivo à produção contemporânea de 

artistas em início de carreira; b) obrigatoriedade, para o artista/bolsista, fixar residência em 

BH; e c) metodologia de acompanhamento do processo de produção e exposição ser realizada 

por curadores/instituição e artistas.  

Para uma melhor visualização da análise dos seis editais, apresentamos um quadro 

comparativo (quadro 1) com os cinco principais aspectos do Programa. Porém, todos os seis 

editais, na íntegra, podem ser consultados no Anexo A. Observem que, mesmo nas edições 

em que o aporte financeiro foi reduzido, o número de encontros dos bolsistas com os 

curadores e com a equipe de acompanhamento mantiveram-se quase inalterados. 

Outro aspecto a ser ressaltado é que o valor total das bolsas concedidas aos artistas 

residentes vem reduzindo ao longo das seis edições do Programa. Observa-se, no quadro 2, 

que o valor total corrigido da primeira edição foi de R$ 379.265,44 e na sexta edição foi de 

R$ 161.892,20, o que representa uma queda de 42%, conforme pode ser visualizado no 

gráfico de linhas da figura 20. 
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Quadro 1 – Quadro comparativo das seis edições do Bolsa Pampulha. 

Principais aspectos dos regulamentos (editais) das seis edições do Bolsa Pampulha 

Edição 

Salão 

Biênio 

Quantidade 

de bolsistas 

Tempo de 

residência 

fixa em BH 

Principais alterações 

Valor total 

da bolsa por 

residente 

Curadores e equipe de 

acompanhamento 

1ª edição 

27º Salão 

2003/2004 

12 12 meses --- R$ 10.800 

 Adriano Pedrosa  

 Ivo Mesquita 

 Maria A. Melendi 

 Lisette Lagnado 

 Rodrigo Moura 

2ª edição 

28º Salão 

2005/2006 

 

10 12 meses 

 Diminuição de bolsistas 

 Inclusão de artista na comissão 

de acompanhamento 

R$ 12.000 

 Adriano Pedrosa 

 Luiza Interlengh 

 Paulo Schmidt 

 Rodrigo Moura 

 Rosangela Rennó 

 Marconi Drummond 

3ª edição 

29º Salão 

2007/2008 

10 12 meses 

 Exposição realizada nos 

espaços públicos de BH 

 Portifólios dos selecionados 

passam a fazer parte do acervo 

MAP 

 Inclusão de auxílio para 

produção da obra 

 Registro das obras em DVD 

R$ 15.600 

 Marconi Drummond 

 Maria A. Melendi 

 Ana M. Tavares 

 Elida Tessler 

4ª edição 

30º Salão 

2010/2011 

10 11 meses 

 Disponibilização de atelier 

coletivo 

 Exposição passou a ser coletiva 

 Inclusão do capítulo sobre a 

possibilidade de interposição 

de recursos 

R$ 14.300 

 Ana Paula Cohen 

 Marconi Drummond 

 Adriano Pedrosa 

 Ricardo Ohtake 

 Rosangela Rennó 

5ª edição 

31º Salão 

2013/2014 

10 5 meses  Inserção da contrapartida social R$ 9.500 

 Agnaldo Farias 

 Elisa Campos 

 Marta R. Espinós 

 Ricardo Resende 

6ª edição 

32º Salão 

2015/2016 

10 5 meses 

 Exclusão do capítulo sobre 

possibilidade de interposição 

de recursos 

R$11.400 

 Cauê Alves 

 Augusto Fonseca 

 Luisa Duarte 

 Mabe Bethônico 

 Moacir dos Anjos 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 

 

Quadro 2 – Valor total pago aos artistas residentes do Bolsa Pampulha por edição. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 
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Figura 20 – Gráfico do valor total pago aos artistas residentes por edição. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.  

 

Observamos que, apesar da redução do aporte financeiro, o Museu de Arte da 

Pampulha fez um esforço para que a quantidade de profissionais que acompanham os 

bolsistas não fosse reduzida, mantendo, assim, a riqueza das experiências, mesmo que para 

menos residentes – confira o número de integrantes da equipe de acompanhamento, na figura 

20. Essa atitude mostra o compromisso da instituição para que a troca de experiência, que é 

uma característica fundante do programa, seja preservada. 

A seguir, consideramos importante fazer um destaque para dois atributos do Bolsa 

Pampulha que são basilares: o deslocamento e a coautoria. Percebemos que essas 

particularidades estão contidas nas características principais do Programa, quais sejam: a) 

incentivo à produção contemporânea de artistas em início de carreira; b) obrigatoriedade para 

o artista/bolsista fixar residência em BH; c) metodologia de acompanhamento do processo de 

produção e exposição realizada por curadores/instituição e artistas. Considerando que as 

singularidades da curadoria de experiência em residência advêm da própria metodologia da 

modalidade de produção artística, simbioticamente as especificações apontadas na residência 

são, também, características notadas como estruturais para uma curadoria de experiência. 

 

3.1.1 O deslocamento 

 

Basbaum começa o seu texto Deslocamento e Imersão, publicado no catálogo da 6ª 

edição, com essa frase: “Para um artista ou curador, estar em residência implica deslocamento 

e imersão” (BASBAUM, 2016, p. 20). Ele disserta sobre a disponibilidade do artista e do 

curador para sair do seu viver cotidiano e se permitir uma experiência proveitosa, uma 

experiência que tenha a pretensão de subverter o ritmo de fora para dentro, tão comum à 

automatização dos corpos habitantes na sociedade de controle, mesmo que essa proposta seja 
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oriunda de um museu ou de qualquer instituição da macroeconomia. Sem juízo de valor, mas 

apenas valorar a disponibilidade para uma possível produção de múltiplas identidades 

favorecidas pela característica fluidez de um estado migratório, estado esse tão propício para a 

produção do novo, tão necessário à arte contemporânea.  

Nesse caso, o deslocamento é um propulsor da imersão, vez que o artista e o curador 

estariam sendo cooptados para vivenciar um tempo criativo e coletivo diante da experiência 

artística, que notoriamente exigiria o contato e o afetamento. Interessante percebermos que 

tanto o artista quanto o curador estão sujeitos a essa experiência. Nesse deslocamento 

imersivo, há algo de impermanência, dado que o objetivo dessa ação não é redimir o real, mas 

talvez trazer à superfície outras realidades veladas. E um olhar estrangeiro cumpre mais 

efetivamente esse papel revelador. 

Um exemplo de deslocamento imersivo é citado por Cohen, na introdução do catálogo 

da 4ª edição, quando relata a experiência expográfica construída junto aos artistas/bolsistas, 

que trazia o conceito de habitar o museu, um gesto de ocupar o edifício em sua arquitetura 

singular de forma natural, garantindo a cada obra um lugar onde ela pudesse ser 

compreendida em sua integridade (SALÃO NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2011, 

p. 16). Esse assunto também aparece na terceira edição, quando Intimidade e distância foi o 

mote central da argumentação curatorial, como relatam os curadores: 

 

A condição de residir em Belo Horizonte, estabelecida desde a primeira 

edição, com vistas a fomentar a produção artística na cidade e aproximar os 

bolsistas oriundos de diversas regiões do Brasil era um ponto a ser 

considerado ... Em constante estado de fluxo e numa sociedade em trânsito, a 

cidade se revelou de diversas formas nos trabalhos dos artistas. A percepção 

do lugar, a intimidade e a distância que as cidades estabelecem com as obras 

postas em seu espaço público foram problemas enfrentados pelos bolsistas e 

pelo museu compreendido aqui numa perspectiva ampliada. (MUSEU DE 

ARTE DA PAMPULHA, 2010, p. 14).  
 

Assim, o deslocamento, as noções de transitoriedade e as aproximações que essas 

ações propiciam geram, para a curadoria de experiência, algumas singularidades. O curador, 

ao atuar conjuntamente nessa rede de agentes, está completamente contaminado pelos tantos 

deslocamentos favorecidos pela modalidade. Portanto, curar experiências proporcionadas a 

sujeitos em deslocamento, provoca, na curadoria, uma gestualidade permanente de 

aproximação e distanciamento. Essas gestualidades nutrem a inteligência curatorial de 

ramificações e entrelaçamentos impensados em uma curadoria feita para obras prontas, já 

acabadas. 
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Além do deslocamento imersivo, há também o deslocamento territorial. 

Historicamente, em média, 70% dos bolsistas são oriundos de outras localidades e vêm residir 

em BH, conforme pode ser visualizado no quadro 3, que apresenta o nome dos bolsistas 

selecionados para cada edição e seus locais de origem, além do percentual de artistas advindos 

de outras localidades. 

 

Quadro 3 – Bolsistas das seis edições do Bolsa Pampulha. 

Bolsistas das seis edições do Bolsa Pampulha 

Edição 

Salão 

Biênio 

Nome dos bolsistas e seu local de origem 

Bolsistas de 

fora de BH 

(%) 

1ª edição 

27º Salão 

2003/2004 

Bruno Vieira (Recife), Cinthia Marcelle (BH), Cristina Ribas (São Borja/RS), Járed 

Domício (Fortaleza), Lais Myrrha (BH), Laura Belém (BH), Marilá Dardot (BH), Matheus 

Perpétuo (Tiradentes/MG), Paulo Nenflídio (São Bernardo do Campo/SP), Pedro Motta 

(BH), Rodrigo Matheus (São Paulo), Sara Ramos (Madri, Espanha). 

67% 

2ª edição 

28º Salão 

2005/2006 

Ana Luiza D. Batista (São Paulo), André Komatsu (São Paulo), Débora Bolsoni (São 

Paulo), João Castilho (BH), Marcellvs L. (Berlim), Marcone Moreira (Marabá/PA), Laerte 

Ramos (São Paulo), Paulo Nazareth (BH), Ticiano Monteiro (Fortaleza), Waleria Américo 

(Fortaleza). 

80 % 

3ª edição 

29º Salão 

2007/2008 

Amanda Melo (Recife), Ariel Ferreira (BH), Bruno Faria (São Paulo), Daniel Herthel 

(Barbacena/MG), Daniel Escobar (BH), Fabrício Carvalho (Juiz de Fora/MG), Maíra das 

Neves (Rio de Janeiro), Pablo Lobato (BH), Sylvia Amélia (BH), Yuri Firmeza (São 

Paulo). 

60% 

4ª edição 

30º Salão 

2010/2011 

Ana Moravi (BH), Clara Ianni (São Paulo), C. L. Salvaro (Curitiba/PR), Daniel Murgel 

(Niterói/RJ), Douglas Pêgo (BH), Joacélio Batista (Ponte nova/MG), Rodrigo Cass (São 

Paulo), Rodrigo Freitas (Franca/SP), Shima (São Paulo), Vicente Pessôa (Ipatinga/MG). 

80% 

5ª edição 

31º Salão 

2013/2014 

Alan Fontes (BH), Fernanda Rappa (Campinas/SP), Flávia Bertinato (Pouso Alegre/MG), 

Frederico Filippi (São Carlos/SP), Márcio Diegues (General Salgado/SP), Pierre Fonseca 

(Araçuaí/MG), Ricardo Burgarelli (BH), Ricardo Reis (Santos/SP), Sara Não tem Nome 

(Contagem/MG), Tatiana Devos Gentile (Rio de Janeiro). 

80% 

6ª edição 

32º Salão 

2015/2016 

Adriana Aranha (João Pessoa/PB), Adriele Freitas (Fortaleza), Juliane Peixoto (Brasília), 

Alexandre Brandão (BH), Efe Godoy (Sete Lagoas/MG), Janaína Wagner (São Paulo), 

Lucas Dupin (BH), Maura Grimaldi (São Paulo), Pedro Vieria (Poços de Caldas/MG), 

Thiago Honório (Carmo do Paranaíba/MG), Rafael RG (Guarulhos/SP), Victor Mattina 

(Rio de Janeiro). 

80% 

Fonte: Elaborado pela autora, 2020. 

 

Nas primeiras edições, esse tempo de deslocamento era de, aproximadamente, um ano 

e nas últimas se fazem por cinco meses. Artistas vindos de vários estados do Brasil e também 

de fora do país deixam suas rotinas para construírem, aqui, novos percursos.  

Importante ressaltar, neste ponto, outra face do deslocamento, que seria o 

deslocamento de si mesmo e dos seus próprios modos de ver e fazer. O curador da 6ª edição, 

Cauê Alves (n. 1977), vê nisso um aspecto ambíguo:  

Há uma ambiguidade fundamental que está no interior da residência 

artística: ela implica a exigência de deslocamento, que de algum modo 

acompanha a lógica dos capitais financeiros, os fluxos de investimento que 
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rapidamente entram e saem de uma região e que determinam alguns dos 

trajetos da arte, onde estão os centros artísticos e, simultaneamente, a 

residência é a possibilidade de interrupção momentânea do deslocamento 

frenético, um momento de decantação ou mesmo de negação do processo de 

mobilidade constante, de um circuito veloz e de incontornável aceleração da 

produção contemporânea. (SALÃO NACIONAL DE ARTE DA 

PAMPULHA, 2017, p. 12). 
 

 Percebemos, nessa fala, múltiplos deslocamentos. No deslocamento físico, tanto mais 

o artista se distancia de seus afazeres cotidianos, mais diminui os movimentos desfocadores. 

Porém, esse deslocamento é temporário, pois, à medida que a residência avança, outros tantos 

interesses são apropriados. Não que o residente se desvincule totalmente do seu atelier de 

origem, de sua cidade, mas é convidado a voltar seu olhar para outras paisagens. Interessante 

perceber o deslocamento como sendo um fator de decantação. Ao mesmo tempo em que ele 

está sujeito a esse momento de decantação, ele é também convidado, pelo convívio com os 

demais agentes, a escancarar e desafiar o seu próprio processo criativo. À proporção que o 

residente tem o acompanhamento próximo de curadores e de outros artistas em sua produção, 

mais ele se permite distanciar de sua área de segurança. 

 

3.1.2 A coautoria   

 

No caso de uma atuação curatorial em uma residência artística, é difícil uma 

demarcação de fronteiras muito delineada. Nessa prática coletiva e colaborativa, é desafiador 

falar de autoria, portanto vamos falar de coautoria que se apresenta como uma característica 

marcante na curadoria de experiência. Voltemos nossa atenção para a terceira edição, quando 

o curador do museu foi responsável por idealização, acompanhamento e proposição 

expositiva dos trabalhos processuais da residência. Essa é uma edição em que, segundo nosso 

ponto de vista, a curadoria de experiência se materializou de forma mais completa. Os 

agentes, aqui compreendidos pelo MAP, curadores, artistas residentes e convidados, foram 

imbricados de tal forma no processo que os curadores passaram a chamar o museu de 11º 

residente: 

 

Uma outra questão que permeou todo o processo da residência e as ações 

expositivas propostas nesta edição foi a necessidade do Museu de Arte da 

Pampulha se colocar como o 11º residente, experimentando e reagindo às 

indagações e embates – que não foram poucos, mas necessários e positivos – 

e os desdobramentos apresentados, submetendo-se ao processo de 

investigação e pesquisa junto aos demais artistas. (MUSEU DE ARTE DA 

PAMPULHA, 2010, p. 15). 



75 

 

 
 

 Marconi Drummond, em entrevista concedida a mim durante esse processo de 

pesquisa (Apêndice A), chega a mencionar a curadoria como o 12º residente, enfatizando, 

dessa forma, a relação simbiótica entre os agentes. Fica evidente, nessa terceira edição, a 

potencialização dos encontros de acompanhamento como novas ferramentas de interlocução 

criativa e coletiva, onde muitos dos dispositivos de pesquisa foram criados ao longo do 

percurso. A equipe curatorial estava mais atenta às provocações geradas pelo embate do que 

aos procedimentos pré-estabelecidos pelo Programa. Dessa maneira, as relações se 

modelavam em um projeto dinâmico e um sistema elástico, superando as limitações e 

engessamentos inerentes a toda administração pública. 

 Na residência, a curadoria se encontra desde a gênese do processo, estendendo suas 

ramificações sobre as diversas camadas processuais. Nesse percurso, a exposição não é o fim, 

como também não há uma evidente disputa autoral, mas uma demarcada construção coletiva. 

A curadora da quarta edição, Ana Paula Cohen, discorre sobre como é evidente a construção 

compartilhada e coletiva:  “[…] a obra de arte – resultante da combinação dos elementos 

instituição, curador, artista, equipe de produção, verbas de produção – é a convergência de um 

trabalho em conjunto para que exista uma exposição” (SALÃO NACIONAL DE ARTE DA 

PAMPULHA, 2011, p. 20). Assim, todos, inclusive a curadoria, vão ganhando características 

construídas a partir da convivência na prática artística. 

 Vale ressaltar que não estamos tratando da curadoria autoral, onde o curador seria 

considerado o autor de uma exposição, mas sim da coautoria que se manifesta nos 

encaminhamentos processuais curatoriais e nas produções artísticas em uma residência, 

envolvendo todos os atores. Essa modulação coautoral permeia todas as ações do programa, 

desde a criação da obra até sua exposição e registro no catálogo. O que está bem claro na fala 

de Rubens Mano (2008, p. 31) quando diz que a decisão de produzir a Mostra Preparatória, 

na 3ª edição do Bolsa, foi uma conquista posterior, fruto de discussões e embates. Essa fala 

deixa evidente que as distensões são características de processos coletivos, além de mostrar o 

quanto a escuta e o afetamento produzem um ambiente mutante, provocando um 

afrouxamento das certezas pré-estabelecidas e uma contaminação dos papéis estipulados. 

Sendo assim, podemos dizer que as relações coautorais carregariam em si o princípio 

dialógico do pensamento complexo, como descrito por Morin7 (2005), fazendo com que o 

                                                           
7 Edgar Morin, no livro Introdução ao pensamento complexo, estabelece alguns princípios, 

complementares e interdependentes, que guiam para pensar a complexidade. São eles: 1) Princípio 

sistêmico ou organizacional; 2) Princípio "hologramático"; 3) Princípio do anel retroativo; 4) Princípio 
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todo seja bem mais do que o somatório das partes. As características do princípio dialógico 

permitem manter a dualidade no seio da unidade, associando termos complementares, algo 

comum em um tempo de multicentros. Assim, também no decorrer do processo de residência, 

a curadoria associa elementos díspares para o contributo formativo da exposição. 

 A importância da coautoria é notável, visto que, em cada edição o Programa, vai 

disponibilizando instrumentos mais potentes para a produção coletiva, como, por exemplo, a 

Mostra Preparatória realizada na 3ª edição. Como, também, o atelier coletivo que é 

disponibilizado aos residentes a partir da 4ª edição.  Nessa mesma edição, as exposições 

deixam de ser individuais e passam a ser coletivas. Essa vocação para a coautoria está 

presente em vários incisos do edital, como, por exemplo, no que trata da composição da 

expografia ser sempre elaborada pelo curador em estreito diálogo com os artistas residentes. 

As modulações dessa estética relacional talvez busquem, no compartilhamento criativo 

entre os agentes, novas maneiras mais reflexivas e menos contemplativas de atuarem e 

construírem conhecimento artístico através da inteligência sensível. Portanto, aqui, as 

fronteiras são dilatadas e os conceitos hibridizados. Assim, a curadoria de experiência ganha 

ainda mais capilaridade e amplia exponencialmente sua permeabilidade, sendo uma área 

mediadora e interdependente por natureza. Ao realizar o seu trabalho, o curador de 

experiência tece uma rede de relações em torno da obra artística, do sistema e do artista, pois, 

nessa modalidade de curadoria, a obra de arte se faz como uma experiência atualizada no 

corpo e sedimentada na convivência e nos relacionamentos dos muitos agentes envolvidos no 

processo. 

 

3.2 Experiências curatoriais  

  

Para exemplificar como se caracteriza, na prática, a curadoria de experiência dentro do 

Programa de Residência do Bolsa Pampulha, analisaremos algumas proposições curatoriais 

apresentadas nas edições já realizadas. Da primeira edição, destacamos a publicação de uma 

conversa entre críticos, curadores e artistas, assim como a realização conjunta do 2º Concurso 

Complexo do Museu. Da terceira edição, apresentaremos a metodologia do exercício de estilo 

da curadora Elida Tessler, a produção coletiva da Mostra Preparatória e, para elucidar 

melhor essa edição tão relevante para nossa pesquisa, transcreveremos trechos de uma 

entrevista exclusiva com Marconi Drummond (Apêndice A). Ele foi o curador que atuou mais 

                                                                                                                                                                                     
do anel recursivo; 5) Princípio de auto-eco-organização (autonomia/dependência); 6) Princípio 

dialógico; 7) Princípio da reintrodução. 
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tempo no Programa e teve a oportunidade de gerir a terceira edição em sua inteireza, desde a 

proposição até o projeto gráfico. Da quarta edição, daremos destaque às entrevistas realizadas 

com os artistas residentes pela curadora Ana Paula Cohen. Exibiremos, também com anexo, 

uma entrevista com o artista Alan Fontes, que foi residente da quinta edição (Apêndice B).  

 Na primeira edição, que circunscreve os anos de 2003/2004, o grande desafio foi 

instaurar um programa de arte-residência remodelando o formato dos Salões que vigoraram 

desde 1937, conforme histórico já apresentado no capítulo 3.1. Apesar do formato dos Salões 

ser muito questionado e se apresentar inadequado para seu tempo, acabar com ele significava 

estancar a principal fonte de ampliação do acervo do MAP, abastecido, principalmente, pelas 

premiações aquisitivas. Com certeza não deve ter sido fácil a transformação da visão política, 

que estava embutida nos Salões, para chegar em um programa de residência focado no 

processo e na prática artística. Porém, essa atitude ampliou as funções do MAP para além de 

um museu depositário, passando a ser, também, um museu-atelier, aberto aos artistas 

emergentes da arte contemporânea brasileira. Segundo Pedrosa (SALÃO NACIONAL DE 

ARTE DA PAMPULHA, 2004, p. 24), o Bolsa, em sua primeira edição, optou por privilegiar 

os encontros individuais dos bolsistas com os críticos e curadores que compunham a comissão 

de acompanhamento, sendo que cada um dos cinco membros se reunia duas vezes com cada 

residente. Além desses encontros, os bolsistas recebiam visitas de artistas convidados. Esse 

esmero pelo processo dialógico e pela partilha nos leva a entender o alto grau de importância 

dos valores da experiência e da alteridade no Programa de arte residência do MAP. Essa 

crença no valor da experiência estética, faz recordar a fala profética de Argan: 

 

Se a sociedade de amanhã ainda considerar que a experiência estética é a 

única capaz de garantir uma experiência individual livre e reativa com o 

mundo, e realizar essa experiência com os meios de seu sistema, a arte já não 

se fará com o pincel ou a argila, mas enquanto memória e pensamento da 

arte, influirá positivamente sobre os novos modos de experiência estética. 

(ARGAN, 1992, p. 593). 
 

Possibilitar a experiência, e não o experimento, para o fazer artístico implica buscar 

construir com o outro uma relação não objetal, pois os objetos podem ser manipulados, 

medidos, classificados – condições necessárias para o experimento –, diferente da 

experiência, que exige reconhecer o outro como um único outro8.  

No catálogo da primeira edição, foi publicada uma conversa gravada entre os 

curadores, críticos e os artistas residentes, realizada no mês de janeiro de 2004. Esse diálogo 

                                                           
8 Cf. cap. 2. 
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(SALÃO NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2004, p. 37-44) revela um pouco da 

metodologia partilhada das experiências, característica tão cara ao Programa. Rodrigo Moura 

fala do traço distinto do Bolsa Pampulha, que possibilita o estímulo constante, 

institucionalizado e organizado para que o artista tenha um tempo para troca de experiências. 

Ivo Mesquita apresenta o museu como desafio para o artista e a residência como tempo para 

um conhecimento mais aprofundado. A residente Cinthia Marcelle relata como a curadoria de 

Rodrigo Moura estava criando experiências junto com os artistas. Laura Belém revela que a 

experiência do Bolsa tem seu diferencial ao resguardar tempo para pesquisa, salientando o 

quanto essa abertura ao erro e às investigações é salutar e necessária à produção artística. O 

diálogo aberto entre curadores, residentes e instituição corrobora para que o Programa Bolsa 

Pampulha seja um espaço cada vez mais adequado para o debate sobre as práticas da arte 

contemporânea. 

Ainda na primeira edição, queremos destacar um ato curatorial que aglutinou o museu, 

os curadores e os críticos na execução de uma obra proposta pelos residentes, uma ação que 

não havia sido prevista no edital. Os bolsistas, ao conhecerem a história do MAP, se sentiram 

incomodados com a protelação no processo de adequação arquitetônica do prédio para abrigar 

um museu de arte. Essas inquietações tomaram forma e eles apresentaram ao grupo curatorial 

uma proposta conjunta que se definia como um concurso de ideias, intitulado 2º Concurso 

Complexo Pampulha, fazendo uma alusão crítica à primeira tentativa de construção do anexo 

do museu promovida por Juscelino Kubitscheck. Sobre esse evento, Moulin faz referência: 

 

Cabe ressaltar que o arquiteto Oscar Niemeyer nunca reconheceu a 

edificação como museu e, quando convidado para projetar o anexo do 

Museu, apresentou a proposta de construção de um museu dentro da Lagoa 

da Pampulha, considerando o Cassino como seu anexo, numa inversão de 

valores. A obra não foi aprovada pela Prefeitura de Belo Horizonte, que 

levantou uma série de dúvidas quanto aos problemas museológicos que o 

novo museu enfrentaria e quanto a perda para o equilíbrio do conjunto 

arquitetônico e paisagístico da Pampulha. Em seguida, o escritório de Oscar 

Niemeyer projetou um anexo para o Museu no terreno em frente ao edifício, 

obra não realizada. (MOULIN, 2013, p. 49). 

 

O 2º Concurso Complexo Pampulha, idealizado pelos bolsistas, era uma intervenção 

hipotética na cidade – um concurso utópico, sem vencedores, nem prêmios, com a pretensão 

de abrir um espaço de debate e reflexão que propunha uma exposição de ideias. Foram muitos 

os projetos que se inscreveram, vindo de vários lugares, tais como Barcelona, Brasília e de 

muitos bairros de Belo Horizonte, como foi relatado por Melendi (2004). Foi montada uma 

exposição desses projetos na sala Multiuso do MAP. 
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Figura 21 – Vista da exposição dos projetos do 2º concurso Complexo Pampulha, MAP. 

 

Fonte: SALÃO NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2004, p. 50. 

Legenda: Foto de Eduardo Eckenfels, 2004. 
 

Essa foi efetivamente uma ação curatorial conjunta que, literalmente, transformou o 

museu em uma incubadora, em um campo de experiências para pensar a própria função do 

museu. Ressaltamos que esse tema da construção do complexo do museu é recorrente no 

trabalho dos residentes nas edições posteriores. Na terceira edição, por exemplo, o artista 

Bruno Faria (figura 22), em sua obra, deixa evidente questões que tensionam a construção do 

espaço reservado para as artes: um cassino que se transforma em museu – um museu 

projetado e não realizado – um museu idealizado, mas ainda não projetado. 

Na terceira edição, vale destacar a grande equipe envolvida com o Programa do 

Bolsa. A comissão de Seleção foi composta por Jochen Volz, Luisa Duarte, Marisa Mokarzel, 

Marconi Drummond e Ricardo Basbaum; a Comissão de Acompanhamento, por Maria 

Angelica Melendi, Ana Maria Tavares, Elida Tessler e Marconi Drummond. Foi, também, 

criada uma outra equipe de artistas convidados com a função de orientação, sendo eles: 

Antoni Muntadas, Jorge Menna Barreto e Victor César. Além de Rodrigo Moura, Lisette 

Lagnado e Rubens Mano, que faziam parte da Rede Nacional Funarte de Artes Visuais e 

atuaram na realização do Ciclo de debates Arte pública em debate. 
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Figura 22 – Fotos e obra de Bruno Faria. 

 Fonte: SALÃO NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2010, p.76-77. 

Legenda: Intervenção/performance. Priscila Freire corta fita, 2008 (à esquerda superior). 
 

Segundo o curador Marconi Drummond, devido à escuta permanente, muitos dos 

dispositivos de pesquisa, dessa edição, foram adotados ou criados ao longo do percurso, pois 

o objetivo maior da proposta era dar ênfase à pesquisa e ao processo (Apêndice A). Devido 

aos constantes debates, muitas ações mudaram de rumo, como, por exemplo, a realização do 

encontro aberto e público com o artista Espanhol Antoni Muntadas, que inicialmente havia 

sido convidado para uma sessão fechada de orientação aos bolsistas, assim como a produção e 

realização da Mostra Preparatória, ações estas que surgiram durante a execução do Bolsa. 

Tessler relata o desejo de criar uma dinâmica de trabalho que promovesse um encontro 

efetivo, burlando os possíveis meios de escapar ao desafio do enfrentamento com os próprios 

limites, assumindo, assim, o risco de desacomodar a si mesma e a cada um dos bolsistas 

(SALÃO NACIONAL DE ARTES DA PAMPULHA, 2010, p. 36-52). Para tanto, Tessler 

desenvolveu com os bolsistas a metodologia do exercício de estilo. Tessler é artista plástica, 

doutora em História da Arte, professora da UFRGS, além de ser uma das coordenadoras do 

Torreão – espaço de produção e pesquisa em arte contemporânea de Porto Alegre –, sendo 

que, na terceira edição, participou como curadora na Comissão de Acompanhamento.  
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 Nos encontros com os bolsistas, Tessler, através do exercício de estilo inspirado em 

Queneau9, utiliza da metodologia de pesquisa do meio como o ponto zero10
. Essa metodologia 

revela a capacidade de se guiar pelo fluxo. No primeiro encontro, intitulado Livro das 

Perguntas, Tessler começa o diálogo pedindo ao bolsista que abra aleatoriamente o Livro das 

Perguntas, de Pablo Neruda, e leia as perguntas da página escolhida. Eis como se formulou o 

exercício: 

 

1) De olhos fechados, abrir aleatoriamente uma página do Livro das Perguntas, de 

Pablo Neruda; 

2) Ao abrir os olhos, ler em voz alta as quatro perguntas presentes na página 

escolhida. 

 

Mas as perguntas não eram para ser respondidas, nem associadas artificialmente ao 

trabalho em processo, mas eram apenas uma forma de desarmamento de discurso (SALÃO 

NACIONAL DE ARTES DA PAMPULHA, 2010, p. 36-52). Depois disso, foi proposto ao 

artista uma oportunidade de prolongamento do tempo de encontro: foi entregue um conjunto 

de seis perguntas como bagagens que o bolsista transportaria para sua casa e poderiam ser 

partilhadas a seu tempo. São elas: 

 

1) Descrever, o máximo possível, um dos trabalhos que estão sendo realizados neste 

período. Justificar a escolha deste trabalho; 

2) Elaborar três perguntas para o trabalho, supondo que ele pudesse responder; 

3) Elaborar três perguntas para mim, supondo que eu pudesse responder; 

4) Dizer o tema ou assunto de teu projeto; 

5) Dizer o embate que o trabalho está apresentando neste momento e como tu reages 

ao impasse; 

6) Relatar se há alguma espécie de relação com problemas de trabalhos anteriores. 

 

Assim, a partir de aproximações e distanciamentos, Tessler e o artista iam construindo 

a árdua tarefa de encontrar o foco do trabalho. Pois, segundo ela, é preciso muita disposição 

                                                           
9 Referência ao livro de Raymond, Exercicies de Style (QUENEAU, 2007). 
10 BRITES, Blanca; TESSLER Elida. O meio como ponto zero: metodologia de pesquisa em artes 

plásticas. Porto Alegre: Editora da Universidade, 2002. O título do livro é fruto da apresentação do 

Prof. Jean Lancri, que diz: “De onde partir? Do meio de uma prática, de uma vida, de um saber, de 

uma ignorância. Do meio dessa ignorância que é bom buscar o âmago do que se crê saber melhor”. 
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para observar aquilo que pode passar despercebido. E, assim, noções iam se transformando 

em conceitos operacionais sem ações premeditadas, pois um exercício de estilo impõe rigor e 

liberdade ao mesmo tempo, uma espécie de ponto de equilíbrio entre o um eu e o outro eu.  

Nascem, então, três novas perguntas que foram entregues aos bolsistas: 

 

1) O que, de repente, apareceu em teu trabalho (e que não estava previsto)? 

2) O que percebes de mais frágil e fugidio em teu trabalho? 

3) O que defines como sendo o mais forte e permanente em teu processo de criação? 

 

Depois dos primeiros encontros, Tessler propõe o momento final do trabalho de forma 

coletiva com a presença de todos os dez bolsistas, além do curador Marconi Drummond e o 

escritor Eduardo Jorge. Nesse encontro, foi aberta uma roda de debate, sendo que cada artista 

tinha o tempo cronometrado de dois minutos para relatar o estado atual do seu projeto. Essas 

falas eram direcionadas para o convidado Eduardo Jorge, que não tinha nenhum 

conhecimento prévio de nenhum projeto. Ao ouvir todas as falas ele formulava uma pergunta 

para cada artista, a resposta dessa pergunta deveria ser enviada para ele por email. Tessler 

relata que essa foi a maneira de Eduardo reagir e que ela não teve nenhuma participação nessa 

correspondência. 

Outra ação curatorial de extrema importância, nessa terceira edição, foi a realização da 

Mostra Preparatória. Vejamos como ela surgiu. Como, na terceira edição, a cidade foi 

tomada como campo expositivo expandido, ao longo da prática dos doze meses, os artistas 

bolsistas construíram projetos, propostas de intervenção e ocupação do espaço público da 

cidade de Belo Horizonte. Reflexões mobilizadoras que assinalavam os caminhos processuais 

experimentados. Porém, antes de realizar as intervenções pela cidade, os bolsistas, juntamente 

com a equipe curatorial, propuseram a Mostra Preparatória, que foi realizada no mezanino do 

museu. A mostra foi pensada em três tempos – o que precede as ações públicas, o tempo 

concomitante das intervenções e o tempo posterior já aglutinando o contato do público com as 

obras expostas. Cada artista teve, na mostra, um espaço para apresentar seu laboratório de 

experimentações.  

Para encerrar a terceira edição e externar a riqueza das experiências, foram realizados 

três debates abertos ao público. Esses debates tiveram o formato de seminário com a 

participação de críticos, artistas e curadores que apresentaram um conjunto articulado de 

discussões, estimulando o pensamento crítico sobre as práticas artísticas contemporâneas e 

suas articulações com as políticas públicas. Essa temática, paralela às intervenções dos 
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bolsistas na cidade de Belo Horizonte, criou um estreito diálogo da atuação da arte no tecido 

social, resultando em uma proposição que intensifica a potência da inteligência curatorial.  

 

Figura 23 – Debate: Inserção da arte contemporânea no espaço público. 

 

Fonte: SALÃO NACIONAL DE ARTES DA PAMPULHA, 2010, p. 169. 

Legenda: Foto de Miguel Aun, 2008. 
 

Nesse seminário, houve a participação dos residentes e curadores. Na figura 23, Ariel 

Ferreira, um dos artistas residentes, expõe sobre como a cidade pode ser um laboratório de 

pesquisa para o residente. Um dos objetivos desse evento era dar voz aos agentes atuantes no 

Programa do Bolsa Pampulha. Na entrevista com o curador Marconi Drummond, concedida 

à autora (Apêndice A), notamos algumas peculiaridades marcantes do seu trabalho. Como 

curador, ele se coloca também como um sujeito exposto à experiência, estando aberto e atento 

ao percurso do processo. Demonstra um apreço pela valoração da experiência partilhada e um 

desejo de pensar museologicamente o programa de residência dentro do contexto das políticas 

públicas de Belo Horizonte. Essas peculiaridades da curadoria realizada por Drummond 

foram capazes de aglutinar o artista, o museu e a cidade, inaugurando novos formatos 

discursivos através da construção em rede. 

Na quarta edição, achamos relevante destacar a ação da curadora Ana Cohen, que 

produz o statement das obras dos artistas residentes publicando uma entrevista realizada com 

os bolsistas (SALÃO NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2011, p. 60-169). As 
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perguntas foram formuladas para cada artista tendo como ponto de partida a convivência e o 

desenvolvimento do trabalho durante todo processo. Essa troca de lugar de fala foi uma 

metodologia muito interessante da curadora, pois, em um processo tão coletivo e vivencial, 

nada melhor do que dilatar as fronteiras dos papéis estipulados para cada agente. Assim, a 

curadora, que deveria produzir o texto de apresentação, retorna para o próprio artista a 

construção dessa teia de significação possível para a obra. Essa possibilidade de acesso à 

construção do discurso sobre a obra é produto de uma curadoria de experiência alinhada com 

a concepção de que a fala de todos os agentes envolvidos em um processo de prática artística 

têm valor. 

Tendo em vista a riqueza dessas entrevistas realizadas pela curadora com os 

residentes, registraremos, aqui, algumas pontuações para nos dar uma visão do Programa 

através do olhar dos próprios bolsistas. Clara Ianni relata que a maioria dos programas de 

residência não possibilita espaço para o risco, para a busca do desconhecido. Considera 

acertada a postura do Bolsa de combinar a instância expositiva com os processos 

investigativos, tudo isso em constante diálogo com críticos, curadores e artistas. Poder errar e 

arriscar durante todo o percurso da residência foi o maior legado, relata Shima. Daniel Murgel 

(RJ), diz que, inicialmente, se inscreveu no Programa Bolsa Pampulha por achar incrível ter 

um retorno financeiro pela sua produção artística, coisa não muito encorajada durante seu 

período de formação na academia. Porém, deixa claro que foi surpreendido ao perceber que, 

ao longo da residência, o maior ganho foi o amadurecimento da sua atuação como artista e 

cidadão, possibilidades advindas do convívio com os especialistas das artes. 

A importância da experiência e do atelier coletivo foi um ponto ressaltado por quase 

todos os dez bolsistas que disseram do valor em ter um tempo prolongado para a prática 

artística dentro de um museu que está continuamente sendo construído. Rodrigo Freitas 

afirma que participar do Programa proporcionou um refinamento em sua investigação poética, 

em um ambiente menos árido que a academia, atitude potencializada pelas discussões e as 

diferentes visões dos críticos e curadores. 

A postura curatorial dessa edição deixa bem evidente a posição do curador como 

orientador, a própria Ana Cohen (SALÃO NACIONAL DE ARTE DA PAMPULHA, 2011, 

p. 17) se intitula como curadora-orientadora, cita que um dos objetivos do programa era a 

“[...] busca por enfatizar o caráter de formação do Bolsa, em contraste com a maioria 

crescente de programas envolvendo jovens artistas no Brasil, que tem como objetivo principal 

a exposição”.  Por isso, em sua atuação curatorial, ela buscou estender o tempo de discussão 
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do trabalho, nesse intento realizou um seminário com o tema A formação do artista no Brasil. 

Cohen defende a noção do artista como um cidadão que tem funções históricas, econômicas e 

simbólicas, inserindo-o, assim, no sistema. 

Apresentamos, acima, como os bolsistas da 4ª edição viam o Programa durante o 

processo da residência. Como um dos nossos intentos é ouvir a voz dos agentes, achamos 

interessante apresentar, também, trechos de uma entrevista com o artista Alan Fontes, que foi 

um residente da 5ª edição, buscando analisar as reverberações dessa experiência após a 

participação no Programa (Apêndice B). Vemos, na figura 24, uma imagem da instalação 

Casa Kubitscheck, do Artista Alan Fontes, que tem características tautológicas, onde os 

elementos do trabalho exposto fazem uma clara referência ao próprio espaço arquitetônico. 

 

Figura 24 – Vista parcial instalação Casa Kubitscheck, de Alan Fontes. 

 
Fonte: SALÃO NACIONAL DE ARTES DA PAMPULHA, 2011, p. 47. 

Legenda: Foto de Glênio Campregher, 2014. 
 

Através das entrevistas e análise das experiências curatoriais do Programa de arte 

residência pudemos compreender quão distinta é a curadoria realizada nessa modalidade. 

Percebemos o curador como um propositor de práticas experienciáveis, um catalisador das 

ações criativas e, fundamentalmente, um sujeito aberto e sensível, capaz de compreender o 

grau de importância da vivência e relevância do processo criativo em percurso. 

  

 



86 

 

 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Ao longo dessa pesquisa, demonstramos como o trabalho da curadoria atua em rede e 

desempenha papéis fundantes no sistema da arte contemporânea. Para tanto, apresentamos o 

trabalho precursor de Walter Zanini e Harald Szeemann, que, de forma inusitada, propuseram 

exposições como campo expandido da experiência. Dissertamos sobre o quanto a residência 

artística propicia aos artistas uma experiência integral e não alienante, contribuindo 

efetivamente na proposição de novos modos de construção da subjetividade, assunto tão caro 

ao sujeito contemporâneo. Exibimos experiências curatoriais do Programa de residência 

artística do Bolsa Pampulha em suas seis primeiras edições, que compreendem o período de 

2003 a 2016. Diante de todas essas análises, foi possível formularmos o conceito de curadoria 

de experiência, mostrando suas singularidades e sua relevante importância nas novas 

modalidades artísticas de produção de conhecimento.  

Retomando o objetivo central proposto nessa pesquisa, que era refletir a atuação 

curatorial no programa do Bolsa Pampulha e formular uma conceituação para a curadoria de 

experiência, apresentaremos algumas constatações que são dignas de serem pontuadas, 

partilhadas e discutidas. A primeira é que a modalidade de arte-residência foi uma escolha 

acertada para identificar as modulações e singularidades da curadoria de experiência. Não que 

esse tipo de atuação seja impossível de acontecer em outras proposições artísticas que tenham 

a experiência como elemento balizador, mas, por suas especificidades, a arte residência é o 

solo ideal para germinar a curadoria de experiência. 

Analisando detidamente a atuação curatorial das seis edições, pudemos perceber o 

quanto o convívio do curador com o artista e seus processos faz com que ele potencialize o 

atelier como primeiro espaço expositivo. Muitos artistas residentes relataram que a presença 

periódica do curador e os frequentes debates e embates alargavam exponencialmente o 

perímetro discursivo da obra. Relataram, também, que muitas vezes o foco na exposição era 

transformado pelas amadurecidas reflexões do atelier coletivo e pelos exercícios curatoriais 

propostos. Nesse viés, o curador também agiria como espectador experiente e qualificado, que 

apresenta ao artista um outro modo de presentificação da obra em processo. 

 A segunda percepção foi que esse tipo de curadoria tem muito a colaborar para 

proposição de um novo formato de produção de conhecimento, pois a experiência nessa 

modalidade é cotidiana, mediadora e discursiva, sendo a comunicação estética instaurada não 

só pelo campo da linguagem, mas também pelo campo dos sentidos. Algo entre o páthos e o 

lógos, entre o afetamento e o entendimento, sem provocar maior valoração de um em 
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detrimento do outro. Um conhecimento sensível que se constrói no intervalo das polaridades, 

criando um tipo de zona fértil atratora que capta o que tenta escapar. Quando o curador se 

aproxima da obra em seu processo, ele está se ligando também à experiência subjetiva, 

ultrapassando o limite da periodização e sentindo a arte como um assunto estritamente 

humano que se manifesta no aqui e agora. Quando o curador se aproxima do sujeito em seu 

processo criativo em diálogo, essa experiência estética recupera outras dimensões de contato 

com a realidade, desencadeando novas formas de atuação do ser-no-mundo. Essa nova 

narrativa sensível rompe com a separação cartesiana de corpo/mente, pois é formulada pela 

partilha e através do embate e da contestação. 

 Por meio da análise cuidadosa das seis edições, identificamos algumas características 

presentes na produção curatorial de vários profissionais que atuaram no programa. Nada 

menos que 54 profissionais das artes compuseram as comissões, sem contar os funcionários 

do próprio museu. Esse grande número de curadores, artistas e críticos propiciaram ao 

programa um arejamento necessário para a não petrificação das metodologias, consolidando 

uma espécie de organização dinâmica. Assim, a cada edição, outros tantos processos são 

experienciados. Porém, há indicadores comuns que nos permitem traçar um possível perfil do 

trabalho curatorial realizado em arte residência. Podemos resumir esses indicadores em 

algumas palavras: fluidez, deslocamento, compartilhamento e experiência. 

 Através da escuta de algumas pessoas envolvidas no Programa Bolsa Pampulha, 

podemos dizer que, em uma residência artística, quase todos os agentes estariam, de certo 

modo, sujeitos a repensar os seus papéis já estabelecidos no sistema das artes. O artista sairia 

do seu lugar de produtor de objeto estético para o papel de propositor, transitando também na 

função de curador, pois, em todas as edições, a expografia e a montagem dos trabalhos foram 

elaboradas com o auxílio direto do artista. O curador sairia da sua função principal de 

pesquisador e organizador de exposições para se embrenhar no âmago da obra, no universo do 

artista e percorrer conjuntamente a rota do processo de criação da prática artística. 

 Em quase todas as proposições curatoriais notamos uma abertura, uma condução 

maleável e fluida, própria do sujeito exposto. Segundo depoimento de alguns curadores, 

durante o tempo da residência, eles também eram sujeitos à experiência e estavam em 

processo formativo e expressivo ao mesmo tempo. O termo expressivo, aqui empregado, 

provém do sentido de que expressar é ficar com a turbulência, levá-la adiante em seu 

desenvolvimento e elaborar, coletiva e amadurecidamente, a sua exteriorização.  



88 

 

 
 

 Por ser compartilhada e dialética, a curadoria de experiência traz reverberações na 

produção, gerando outros alinhamentos criativos que se traduzem em um texto curatorial 

redigido a partir do interior da obra. Assim, tanto a obra como a experiência e seus agentes 

ampliam sua superfície de contato, construindo um lugar de ancoragem, onde o 

compartilhamento é mobilizado e, às vezes, materializado, onde o espaço expositivo é 

também volátil e a obra é um acúmulo experienciável. Enfim, a curadoria de experiência 

introduz novos instrumentos para se pensar a crítica, estabelecendo uma série de injunções e 

deslocamentos no itinerário criativo, inaugurando estratégias poéticas e potencializando 

múltiplos sentidos para as condições contemporâneas da percepção, produção e fruição da 

arte. 

 Quando nos propusemos a tratar a curadoria em sua íntima relação com a experiência 

estética da residência artística, não tínhamos a real dimensão desse desafio. O assunto é novo, 

por isso erradio, sendo, portanto, preciso encontrarmos novas formas de investigação para 

suprir a carência bibliográfica e também criar conceitos, pois não é possível tratar a curadoria 

de residência sem considerar os novos alinhamentos dessa modalidade. Nunca sabemos quais 

problematizações poéticas poderão surgir de um processo partilhado que evidencia a 

experiência e os deslocamentos no tempo e no espaço.  

Observa-se que, no contexto nacional, as instituições museológicas lidam com 

desafios de toda ordem, como falta de políticas consistentes de acervo e documentação, falta 

de estrutura física, falta de orçamento, falta de autonomia. No Brasil, a constituição de 

espaços para pesquisa e produção de conhecimento em artes foi sempre, ao longo dos tempos, 

um lugar de confronto e de constante busca de legitimação. A maioria desses espaços é 

mantida pelo poder público; e sabemos que o percentual destinado à cultura no Brasil 

constitui-se de uma ínfima parte dos gastos públicos, o que representou, por exemplo, em 

2015, apenas 0,06% do PIB11, em comparação com a Alemanha, que, no mesmo ano, investiu 

0,30% do PIB12.  

Percebemos que a própria história do Museu de Arte da Pampulha, apesar da 

importância de sua atuação em nível nacional, reflete uma realidade de instabilidade e 

descontinuidade em termos de acesso a recursos financeiros, o que impede que inúmeras 

                                                           
11 Dados da Receita Federal do Brasil. BRASIL. Demonstrativo dos Gastos Tributários: PLOA 2015. 

Brasília: Receita Federal, 2015. Disponível em: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/arquivos-e-

imagens/dgt-2015. 
12 Segundo números da Destatis, a agência federal de estatísticas Statistisches Bundesamt. Disponível 

em: https://www.destatis.de/EN/Home/_node.html. 
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atividades sejam mantidas e realizadas a contento. Priscila Freire relatou, em uma entrevista 

concedida para o Jornal O tempo, no dia 21 de maio de 2017, que o Museu de Arte da 

Pampulha, ao longo dos anos, vem perdendo sua vitalidade por falta de aporte financeiro que 

possa garantir uma programação contínua de exposições. Ela afirma que, no período de 2014 

a 2017, foram realizadas apenas nove mostras, além das duas exposições do Bolsa Pampulha, 

e que, no período de 2002 a 2005, o MAP realizou 49 eventos, sendo 22 mostras de arte 

contemporânea, 11 do Bolsa Pampulha, 2 exposições advindas de fora, 4 montadas a partir do 

acervo e 10 do Projeto Pampulha.  

Outra realidade que fragiliza e prejudica o funcionamento do Museu é que, desde 

2011, não há em seu corpo técnico um curador responsável pelo museu. Um museu desse 

porte e dessa importância precisa de um curador contratado em tempo integral que faça a 

amarração conceitual e torne clara a linha do pensamento pedagógico, que dê coerência, 

continuidade e estabilidade às suas atividades, além de garantir a consistência na preservação 

e na aquisição de acervo, o estabelecimento de parcerias e colaborações, sendo, portanto, 

essencial a contratação de um profissional para exercer essa função. Não há um só museu de 

arte contemporânea desse porte em todo o país que não tenha um curador responsável. 

Consideramos a falta do curador no quadro de funcionários do museu uma aberração que deve 

ser corrigida o mais rápido possível. Sabemos que são contratados curadores independentes 

para projetos específicos, mas é fundamental que haja um curador responsável pelo próprio 

museu, pois, sem ele, a instituição fica vulnerável, correndo o risco de ser inconsistente em 

suas políticas e ações, principalmente em se tratando de um museu de notada importância em 

nível nacional e, agora também, mundial, pois, desde 2016, o museu e todo seu entorno foi 

declarado, pela UNESCO, Patrimônio Cultural da Humanidade, o que aumenta ainda mais o 

escopo de sua atuação e sua projeção internacional. Devido a essa nominação, no final do ano 

de 2019, o museu foi fechado para reforma de seu espaço físico e, segundo a direção do MAP, 

esta será a maior intervenção realizada no museu em toda a sua história. Durante esse período 

de dois anos em que o museu estará fechado para obras, ele continuará em atividade ocupando 

outros equipamentos da Fundação Municipal de Cultura, como o Museu Casa Kubitschek, 

que acolheu, temporariamente, a Biblioteca e o Centro de Documentação e, possivelmente, 

colaborará também com outros equipamentos da capital em atividades relativas ao Bolsa 

Pampulha, sendo que a 8a edição do Bolsa Pampulha está prevista para ser realizada em 

2020-2021. 
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Mesmo diante de toda essa fragilidade apontada no que se refere à diminuição do 

Programa e à falta de um curador responsável pelo museu, temos de louvar o fato de termos, 

em Belo Horizonte, um equipamento público que oferece uma residência artística de altíssimo 

nível há dezessete anos, a qual é considerada uma das mais importantes do país. O Bolsa 

Pampulha é um dos pioneiros no Brasil e o único em Minas Gerais que fomenta a produção 

da arte contemporânea a partir da oferta de um programa de residência artística. A criação 

desse programa ampliou as funções do MAP para além de ser apenas um museu depositário, 

passando a ser, também, um museu-atelier, aberto aos artistas emergentes da arte 

contemporânea brasileira.  

 O estado de Minas Gerais é um dos mais ricos do país em relação ao seu Produto 

Interno Bruto, tem o maior número de municípios, mais precisamente 853, e guarda grande 

parte do patrimônio histórico nacional. Temos, na sua capital Belo Horizonte, apenas um 

único museu público de arte contemporânea, portanto sendo fundamental que as políticas 

públicas zelem pelo espaço e garantam aportes financeiros contínuos para a execução de suas 

atividades, como o destacado Programa Bolsa Pampulha. Constatou-se que, nos últimos 

anos, o Bolsa Pampulha é o único programa expositivo que vem sendo executado 

regularmente pelo museu e que, nos últimos anos, o tamanho do Programa foi diminuído, no 

que diz respeito ao número de artistas, dos curadores/críticos e dos meses em residência e ao 

número de exposições e do seu tempo de duração (conforme os dados apresentados no 

capítulo 3.1). Tendo em vista que, na data de encerramento dessa pesquisa, o MAP está sem 

curador e museólogo e o acervo está correndo risco de degradação, consideramos importante 

que as autoridades competentes se atentem para a urgência de nomeação de um curador 

responsável pelo museu e da manutenção de políticas públicas que reservem dotação 

orçamentária para que as atividades do MAP sejam garantidas, continuadas e expandidas, 

independente das mudanças de governo.  

 O direito à cultura está muito bem expresso no Artigo 27, da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, assim como no artigo 215, da Constituição Federal do Brasil, que prevê 

que o estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais. Ainda que fechado para 

reforma, o museu pode continuar realizando atividades em parcerias com outros 

equipamentos. Programas educativos e exposições podem ser realizadas em parceria, o 

Programa de Residência Artística Bolsa Pampulha pode continuar suas atividades anuais e, 

assim, beneficiar toda a comunidade. Por fim, com o advento da pandemia do Covid-19, no 

início do ano de 2020, as atividades do museu poderiam ganhar um enorme alcance se 
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estendendo, também, para o mundo digital através de atividades remotas, a exemplo de outros 

museus do mundo que, mesmo estando de portas fechadas para cumprir as determinações das 

autoridades sanitárias, continuam ativos na sua missão de promover a arte e a cultura. 

Contudo, desde o fechamento do museu para reforma, no final do ano de 2019, nenhuma 

atividade foi realizada, um grande silêncio se instaurou, o que decorre, em grande parte, ao 

nosso ver, da ausência de um curador responsável pelo museu, que poderia estar executando 

um plano de trabalho adaptado às atuais restrições, a fim de dar continuidade à missão do 

museu. Seria benéfico, nesse momento, o fortalecimento e ampliação dos programas 

educativos e do programa de bolsas, ainda mais durante a pandemia que tem se mostrado tão 

difícil para a comunidade local e, especialmente, para a subsistência de artistas, curadores e 

críticos de arte. O que se espera do poder público, nessa ocasião, é uma atitude responsável 

que valorize a arte e a cultura de Belo Horizonte, através do fortalecimento do Museu de Arte 

da Pampulha e do Programa Bolsa Pampulha. 
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APÊNDICE A – ENTREVISTA COM MARCONI DRUMMOND 

 

Trechos de entrevista com Marconi Drummond (concedida à autora em junho de 

2020). 

Marconi Drummond é Bacharel em Artes Plásticas pela UFMG, com especialização 

em Gestão Cultural pela PUC e mestrado pela UFMG. Desde 1995 desenvolve atividades 

como curador independente e artista gráfico elaborando projetos curatoriais e editoriais para 

artistas, galerias de arte e instituições culturais. Atuou como curador do Museu de Arte da 

Pampulha de 2006 a 2010, organizando exposições panorâmicas, históricas e mostras 

individuais de inúmeros artistas onde foi responsável pelo programa de arte-residência Bolsa 

Pampulha. Atualmente desenvolve pesquisa em nível de doutorado junto ao Programa de Pós-

Graduação em Artes da UFMG. 

 

Rosifreitas Bakir: Você foi o curador que atuou por maior tempo no programa do Bolsa 

Pampulha. gostaria que partilhasse conosco um pouco dessa sua experiência. 

 

Drummond: Quando assumi a curadoria no MAP, o Programa de arte-residência do 

Bolsa Pampulha já estava efetivamente implantado no seio do museu. O programa 

havia sido formulado, em 2003, pelo curador Adriano Pedrosa, que, naquela ocasião, 

propunha uma substituição ou um remodelamento do Salão Nacional de Arte, um 

enfrentamento ao anacronismo do modelo praticado pelos salões de arte, amplamente 

praticado no Brasil. É uma mudança de rota. O museu já possuía uma longa trajetória 

e tradição de realização dos salões de arte da prefeitura, a cidade já promovia os 

Salões Municipais de Belas Artes. 

Eu penso que é importante considerarmos esse trajeto histórico, examinarmos o 

seu percurso. Devemos considerar que o Bolsa Pampulha não surge do nada, ele não é 

um marco zero, ele nasce do questionamento e do enfrentamento do modelo de salão, 

que em certa medida, padecia de anacronismo. E se quisermos revisitar, ainda mais, a 

história da arte e seus precedentes, podemos lembrar dos salões europeus e toda a 

tradição das primeiras vanguardas e o papel que eles ocuparam na projeção dos artistas 

e dos movimentos artísticos do início do século XX. O Bolsa Pampulha é herdeiro 

dessa tradição. Mais do que herdeiro, ele é o positivo questionamento desse formato. 

Devemos pontuar que o Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte foi instituído por 

um decreto e foi realizado pelo MAP, entre 1969 e 2000, perfazendo 26 edições.   
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Cheguei no MAP, como curador, em 2006, portanto a segunda edição estava em 

curso e sua primeira etapa – seleção de artistas bolsistas, e orientação –, foi organizada 

e acompanhada por Rodrigo Moura, que atuou como curador-assistente do Adriano 

Pedrosa, na formulação da primeira edição do projeto de arte-residência. Naquela 

ocasião, faltava ao museu executar a etapa final, ou seja, a exposição. Coube-me 

organizar a exposição dos dez artistas bolsistas residentes. Após essa edição realizei e 

finalizei a terceira edição, entre 2007 e 2008, que é o objeto da nossa entrevista, onde 

pude de fato vivenciar todo o processo e atuar integralmente, com efetiva participação 

da equipe do MAP, de todo o percurso, desde a formulação do edital, da seleção dos 

artistas bolsistas, até a finalização da ação expositiva e a organização do projeto 

editorial do catálogo. Na quarta edição, realizada entre 2010 e 2011, eu atuo no 

processo seletivo e na comissão de acompanhamento, afastando-me do MAP no 

momento em que seria realizada a exposição final. Bem, o breve relato dessa trajetória 

serve para assinalar que eu participo de três das seis edições do Bolsa Pampulha, 

objeto de sua pesquisa. 

No momento de elaborar a terceira edição encontramos um projeto de arte-

residência já implementado e validado, com considerável projeção nacional, o que 

garantiu ao MAP, um reposicionamento do museu como um espaço dedicado à 

pesquisa, com ênfase no processo, para formação de jovens artistas. Isso levou o 

museu a criar um pacto com a museologia brasileira contemporânea, posicionando-o 

como um espaço de formação e pesquisa.  

Então, naquele momento de realizar uma nova edição, o primeiro movimento da 

curadoria, foi a revalidação e reflexão dos procedimentos e das práticas desse projeto 

chamado Bolsa Pampulha. Interessava-me sobremaneira avaliar e, mais ainda, validar 

algumas questões, mas também desdobrar o projeto em outras experiências, 

provocando outras indagações, novas fricções, embates e experiências. Não desejava 

que aquela edição fosse uma mera repetição, quase burocrática, de um projeto bem 

sucedido e que se valia dos mesmos processos. Tratava-se de obliterar alguns meios e 

processos, mas também de provocar novas experiências, para os artistas, para a 

curadoria e, sobretudo, para o museu. Porém, o que mais me interessava naquele 

momento, como curador, era testar a própria musculatura do museu e indagar acerca 

do seu posicionamento na cidade. Um museu público, municipal, dedicado as artes 

visuais contemporânea. Pretendia compreender como o museu atuava no tecido urbano 
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da cidade de Belo Horizonte. Interessava-me muito provocá-lo e potencializa-lo com a 

adoção de novos desafios, agregando ao projeto outras reflexões e discussões. Nesse 

sentido, é preciso afirmar, sem querer ser repetitivo, que o programa Bolsa Pampulha 

é uma ação museológica do MAP, museu público dedicado as artes visuais em Belo 

Horizonte. Sob meu ponto de vista, não podemos, em nenhum momento, esquecer seu 

percurso e sua atuação na cidade de Belo Horizonte. Eu penso que estas palavras – 

museu, público, cidade – devem nortear e iluminar o programa de arte-residência, sem, 

contudo, torná-lo provinciano. O que estou tentando dizer é que, no cerne da questão, 

situa-se o MAP, com suas singularidades e idiossincrasias. Precisamos compreender a 

dimensão museológica contemporânea do programa e lançar outros desafios. 

Foi nesse sentido que eu, como curador, comecei a repensar outros desafios para 

o museu, testando sua missão e sua presença na cidade. Assim, consolidei as 

conquistas da primeira e da segunda edição e me lancei, junto com o museu, a novos 

procedimentos e práticas. Pensei que, naquele momento, forjar o Bolsa Pampulha 

como um laboratório, como uma usina de experiências, seria importante para nos 

afastar da ideia de um projeto intocável e monolítico. O Bolsa Pampulha, sob meu 

ponto de vista, deve permanecer elástico, como algo que se amplia, uma plataforma 

que agrega e gera novos sentidos e experiências. Eu concebo o Bolsa Pampulha, como 

um espaço de formação, não exclusivo aos artistas residentes, mas franqueado aos 

agentes envolvidos, incluindo o museu e a curadoria, além do público, obviamente. 

Nessa direção, o próprio museu transforma-se, se afirma como um espaço gerador de 

experiências, sendo conduzido pelo processo do projeto, abarcando desafios e até 

possíveis fracassos.  

 Na terceira edição do Bolsa Pampulha, o museu posiciona-se como décimo 

primeiro residente; o museu se afirma como um corpo aberto a novas experiências. 

Adotamos novos dispositivos e práticas: se o museu insere-se na cidade, como seria a 

extensão da sua prática museológica no tecido urbano dessa cidade? Essa pergunta foi, 

em certa medida, norteadora para formular a terceira edição. Uma provocação: não ser 

mais um museu intramuros, mas um museu que transborda para cidade, que dialoga 

com a cidade, um museu que atua para além do seu edifício emblemático, concebido 

nos anos 1940, por Niemeyer, durante a gestão do prefeito Juscelino Kubitscheck. 

Naquele momento o desafio era tomar a cidade e sua urbanidade como plataforma de 

experiências.  
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Nós tínhamos, naquele momento da terceira edição, um grupo de artistas, 

chamados residentes. Poderíamos confrontar e aproximar essa palavra da palavra 

hóspede. Sobretudo para os artistas de outras origens, que não eram de Belo 

Horizonte, e vieram se hospedar nessa cidade, que não somente os abrigava, mas os 

fazia ser tocados pelas suas singularidades sociais, culturais e urbanas, ativando outras 

habitabilidades. Inúmeros trabalhos nasceram da experiência de um certo olhar 

estrangeiro sobre a cidade, olhares oriundos de outras geografias, de outras cidades e 

estados. Eu compreendo os artistas-residentes como hóspedes e não como 

hospedeiros; não como alguém que usufrui do projeto estabelecendo uma relação 

quase parasitária para sugar o que lhe convém. Percebo as relações urdidas entre os 

agentes que compõe o Bolsa Pampulha de forma mais simbiótica e menos parasitária. 

Uma reflexão possível é indagar como esses artistas-residentes se hospedam e adotam 

a cidade como espaço de procedimentos artísticos. Havia uma ideia de aproximar 

esses artistas, vindo de outras regiões do país, à cidade de Belo Horizonte, tomando a 

cidade como espaço expositivo em sua dimensão física e poética.  Vale recorrer ao 

texto elaborado por Rubens Mano, presente no livro que documenta a terceira edição, 

onde ele discorre sobre a adoção do espaço urbano pelo artista, intensificado a partir 

dos anos 1960.  

 

Rosifreitas Bakir: Gostaria de saber se você concorda que a curadoria na residência possa ser 

nomeada como uma curadoria de experiência. E quais seriam as singularidades dessa 

modalidade curatorial? 

 

Drummond: Considero que a prática curatorial aplicada a um projeto de arte- 

residência seja mais horizontal e menos tutorial. Em analogia, é como se o curador 

lançasse uma pedra num espelho d’água: nessa situação ele nunca sabe exatamente 

qual a propagação desse movimento ondulatório e quão profundo é o seu alcance. Às 

vezes, visto de fora, o processo curatorial pode parecer tranquilo e estável, o que não 

ocorre. Trata-se de um processo que lida com muitos conflitos, muitas discordâncias, 

muitas ponderações. Enfrenta congruências e equilíbrios, mas também perturbações e 

distúrbios. Se estamos construindo algo que é processual, como um projeto de 

pesquisa, é bom que seja assim. Do ponto de vista da gestão, às vezes, essas 

divergências podem ser  um empecilho, pois não é fácil lidar com essas intempéries e 
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com a relação dos bolsistas com o museu, pois existem muitas limitações que assolam 

o percurso, muitos fracassos, então nem sempre a relação é fluida.  

Voltando a pergunta que você me fez o curador na residência é menos tutor, 

pois é impactado por todo tempo pela experiência. Eu não havia pensado nisso, mas 

talvez o curador se posicione aqui como 12º residente, já que o museu seria o 11º 

residente. Cabe a ele nortear ou mudar a rota, se assim for necessário, inventar novas 

estratégias, acatar novas ideias, validando umas e descartando outras, pavimentando a 

ponte entre o exercício poético da pesquisa e a atividade da gestão, quase burocrática, 

da instituição. Cabe ao curador executar múltiplas funções, dentre elas praticar uma 

escuta qualificada. Eu penso que a prática curatorial desenvolve-se sobre um território 

movediço e permeável,  por vezes desconhecido, um exercício errante, e é bom que 

seja assim. Na curadoria de programas de arte-residência há um caminho um pouco 

obscuro, que se ilumina na medida que a pesquisa se encorpa e ganha potência. 

Alicerçado sob uma diretriz, a rota é construída, organicamente, à medida que ela 

avança, com muitas saídas laterais e rotas de fuga, produzindo descaminhos. Se 

tivéssemos que grafar o que é o Bolsa Pampulha, com certeza jamais seria uma linha 

reta. É algo do campo do obscuro, do quase intangível, com muitas digressões e 

ramificações. Nesse sentido a curadoria é um espaço de formação, de residência. O 

curador atua para além da figura do tutor, ou gestor, distancia-se do agente que apenas 

garante o cumprimento do edital. Ele deve adotar uma percepção maleável, sem deixar 

que as coisas se deteriorem, se dissipem em irrelevâncias. Nesse sentido, trata-se de 

uma curadoria de experiência, pois ele é, durante todo o processo, assolado e 

transformado por ela.  

 

Rosifreitas Bakir: Nessa terceira edição você propõe aos bolsistas um outro deslocamento, 

que é o de transformar a cidade em campo expositivo. Você acha que é perfil  do artista 

residente ser um sujeito exposto a experiência? 

 

Drummond: Eu penso que sim.  O artista residente é um sujeito exposto, mas nós 

talvez tenhamos que contrapor a palavra experiência à palavra resistência. Me lembro 

bem que, naquela ocasião, muitos desses artistas, que se apresentavam expostos e 

dispostos a se lançar numa experiência de pesquisa, posicionavam-se resistentes a 

realizar um mergulho na ação provocativa do Museu, que propunha transformar a 
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cidade em campo expositivo. Historicamente, essa atitude, esse enfrentamento à 

instituição, é próprio da arte. 

Havia muitos embates durante o processo. Como curador, eu me afastava da 

ideia de adotar o museu como uma plataforma somente de reconhecimento ou 

legitimação desses artistas-residentes. Naquele momento, eu pensei, que essa não era a 

função principal do Museu e que também não deveria ser do Bolsa Pampulha. Quando 

nessa edição nós optamos em não fazer uma exposição dentro do MAP, havia uma 

resistência de alguns bolsistas.  

 

Rosifreitas Bakir: Percebo que essa sua proposição, de campo expositivo expandido na 

cidade, é uma alternativa de como a curadoria atua no sentido de expor a experiência sem 

subtrair dela sua força propulsora. Ou você não teve essa intenção? 

 

Drummond: Essa foi exatamente a intenção da proposição de instalar as intervenções 

artísticas na cidade. Porém, no entre espaço, tivemos a mostra “Preparatória”, que foi 

uma proposição coletiva. Um fragmento do texto de Rubens Mano nos ilumina:  

 

Em primeiro lugar gostaria de destacar o fato da exposição ter sido uma 

conquista posterior [não prevista no edital], conduzida por todos os agentes 

envolvidos e resultante de uma reconstrução, ou recondução, impressa no 

interior do processo... que embora possa ter sido marcado por 

desentendimentos e distensões, pareceu desembocar na mostra com o claro 

propósito da criação de um novo espaço, um espaço, digamos, mais plural, e 

que poderíamos chamar de ‘entre/outro’. ‘Entre”, pois não se apresentou 

como uma simples coletiva ou conjunto de obras, mas como articuladora de 

conteúdos e complexas ações, e ‘outro’, porque nem foi registro e tampouco 

mera representação de um processo. (MANO, 2004, p. 31). 
 

  Bonito e revelador o que ele diz acerca do espaço “entre/outro”. Como o Bolsa 

Pampulha posiciona-se de forma processual, ao longo da trajetória tivemos que traçar 

outras rotas, e a mostra “Preparatória” foi construída conjuntamente pelos agentes 

durante o processo, já que esta ação não estava prevista no edital, e, mesmo assim, foi 

realizada pelo MAP e hospedada no seu espaço expositivo.  

A terceira edição enfatizava a pesquisa, ou seja, menos a ação expositiva e 

mais a pesquisa, menos o resultado e muito mais o processo. Nessa direção é que 

surgiu a ideia da mostra “Preparatória”, pois ela antecede as intervenções urbanas. Em 

sua expografia, a mostra coletiva escancara as práticas, as indagações e os processos 
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realizados e desenvolvidos ao longo do trajeto de arte-residência. A mostra 

“Preparatória” tinha essa ideia de antecipar a ação expositiva, mas sem converter-se 

em um mostruário, um exemplário do que deveria ocorrer na urbanidade da cidade. 

Vale lembrar que muitas das ações da “Preparatória”, não desencadearam ações 

urbanas. Configuravam-se em expressão-procedimento, em exposição-laboratório. A 

intenção era expor a experiência desencadeada pelo processo de pesquisa, elaborada 

pelos artistas-residentes. 

Na terceira edição do Bolsa Pampulha, para além da escuta e da construção 

coletiva, outros dispositivos curatoriais foram acionados. Reporto-me a formulação da 

identidade visual e também do convite-cartaz da Mostra Preparatória, um exemplo de 

como o exercício gráfico pode configurar-se em prática curatorial.  

Como extensão do exercício curatorial, eu concebi um convite-cartaz no 

formato A1, ativado com uma cartografia da cidade e atravessado por 10 círculos 

vazados, em referência aos dez artistas-bolsistas.  

 

Figura 25 – Convite-cartaz da Mostra Preparatória, 2008. 

 

Fonte: Acervo da autora.  

Legenda: Foto de Rosifreitas Bakir. 
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Para além de ser um convite, a peça gráfica convertia-se em espaço expositivo. 

Eu já havia anunciado a cidade e seu tecido urbano como um território possível das 

ações artísticas dos artistas-bolsistas. A intervenção física no suporte gráfico do papel, 

as perfurações, indicavam as dez ações instaladas no tecido urbano, na cartografia da 

cidade. Balizado por essa identidade visual foi concebido o projeto gráfico do 

catálogo. 

            Importante pontuar as ações correlatas e paralelas, ocorridas durante a terceira 

edição. Realizamos um fórum de discussão que pretendeu debater o museu e a cidade, 

pensar o programa de arte-residência, discutir o espaço urbano e os processos de 

pesquisa, presente nas obras de cada artista residente. Esse fórum estava alicerçado 

sobre duas ações: uma oficina que contou com a presença do artista espanhol Antoni 

Muntadas, cuja pesquisa lida com questões sociais, políticas e de comunicação, tais 

como a relação entre espaço público e privado, além da orientação realizada pelos 

artistas Jorge Menna Barreto e Vitor César. Outra ação, aberta ao público e realizada 

em parceria com a Rede Nacional Funarte de Artes Visuais, foi o ciclo Arte pública 

em debate, com participação de convidados e dos artistas-bolsistas, ancorado nos 

processos e pesquisas por eles desenvolvidas.  

Um outro cuidado que tivemos, foi disponibilizar no catálogo um DVD, que 

registra em vídeo as ações que foram hospedadas na cidade, rompendo com o formato 

estático do registro fotográfico. Gostaria de destacar o trabalho de Daniel Herthel 

como uma ação irradiadora das proposições veiculadas na terceira edição do Bolsa 

Pampulha. Nesse trabalho, intitulado Genoveva de Souza, 1687, o artista demoliu a 

fachada da sua casa-oficina, num exercício de desobstrução, revelação e reconstrução, 

criando uma zona de transição, tencionando os limites entre o espaço privado e 

público, entre o espaço íntimo com a exterioridade. Parece-me que essa ação é 

paradigmática, reveladora da tentativa de um museu público, encerrado e monolítico, 

tentar romper barreiras, criando uma zona de confluência, de diálogo, de fricção com a 

cidade, provocando um transbordamento da ação museológica. Esse trabalho expressa 

as discussões que a terceira edição do Bolsa Pampulha pretendeu travar, que acabou 

materializada em múltiplos formatos como oficinas, fóruns, registro videográfico, 

mostras, intervenções urbanas, dentro e fora do museu.  
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APÊNDICE B – ENTREVISTA COM ALAN FONTES 

 

Trechos de entrevista com o artista Alan Fontes concedida a autora, em abril de 2020. 

Alan Fontes vive e trabalha em Belo Horizonte é graduado em Belas Artes e mestre 

em Artes Visuais pela UFMG. É representado por várias galerias. Seus trabalhos são 

desenvolvidos a partir de sua pesquisa em pintura e se expande para diferentes modalidades 

como a instalação, o desenho e a fotografia. Já realizou várias mostras individuais e coletivas. 

Participou das residências artísticas: Pinturas além da Pintura (CEIA, 2006), 5ª edição do 

Programa do Bolsa Pampulha (BH, 2013) e da Residência Baró (SP, 2014), além de ter sido 

premiado por diversas instituições. 

 

Rosifreitas Bakir: Na edição que você participou do Programa Bolsa Pampulha, como se 

dava a sua relação com a curadoria? O(a) curador(a) desenvolveu algum tipo de colaboração 

com seu processo de pesquisa? 

Alan Fontes: Ao me inscrever no Programa do Bolsa Pampulha, eu apresentei uma 

carta de intenção sobre o que pretendia fazer, algo bem aberto e sucinto. E acredito 

que teria que ser assim mesmo, porque se você, numa residência, já entra com um 

projeto que já sabe de antemão como vai começar e acabar, não faria muito sentido 

participar da residência. Quanto a colaboração dos curadores, acredito que a 

interferência maior é na seleção dos Bolsistas, pois a partir desse momento, cada 

artista começa seu processo de trabalho de uma forma bastante livre.  

Na edição em que participei, os curadores exerciam um papel de realmente 

estimular coisas que vinham além da nossa ideia, mas não havia nenhuma 

interferência impositiva, tínhamos liberdade e diálogo o tempo inteiro. Semanalmente, 

recebíamos visitas dos curadores ou alguém da equipe do Programa. Nessas conversas 

contávamos como andava o trabalho e eles ampliavam uma ideia; atuavam como um 

tipo de espectador mais experiente da arte.  

Na quinta edição, cinco dos residentes alugaram o andar debaixo do meu 

atelier para morar e trabalhar. Talvez pelo motivo de estarmos próximos, nós 

utilizamos mais esse espaço do que o atelier coletivo que tinha sido disponibilizado no 

Centro Cultural da UFMG, tanto que fizemos alguns eventos aqui. Conforme constava 
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no edital tínhamos que oferecer a comunidade local alguma atividade que falasse do 

nosso processo, então fizemos uma abertura de atelier e recebemos várias pessoas para 

um bate-papo sobre o nosso trabalho. 

 

Rosifreitas Bakir: Quais reverberações a experiência do Bolsa Pampulha teve em seu 

trabalho posterior? 

 

Alan Fontes: Acho que é fundamental para o amadurecimento do trabalho de um 

artista esse tipo de experiência, afinal quando participamos do Bolsa, estamos no 

programa apadrinhados pelo Museu de Arte da Pampulha, em contato com outros 

artistas e profissionais, alguns já bem mais experientes; esse acompanhamento 

qualificado traz novos alinhamentos. Se nada mudar, tem algo errado conosco. 

Durante o processo, as discussões não estavam focadas em feira de arte, nem na venda 

em galeria, nem editais, nem tão pouco na exposição; mas somente na produção 

artística e o desenvolvimento próprio do pensamento da obra. Isso seria o contexto 

ideal de trabalho para o artista. Não sei precisar exatamente o que foi que se alterou 

depois dessa experiência na residência, mas percebo o impacto dessas novas 

modulações na minha produção até hoje. 

 

Rosifreitas Bakir: Para você, como artista residente, quais são as características mais 

relevantes do programa? 

  

Alan Fontes: Na edição que participei, toda orientação aconteceu durante a residência, 

o foco não era a exposição ou o modo como seria exposto o trabalho. Toda atenção se 

voltava para a experiência da prática artística e a convivência entre os agentes, só mais 

ao final do período é que se iniciou uma discussão de uma proposta expositiva. O 

processo inteiro é bem livre e focado no processo, depois tem um espaço de 

aproximadamente uns seis meses que trabalhamos mais sozinhos, pra depois 

começarmos a pensar na montagem da mostra. 

 No período de produção, muitos artistas bolsistas mudaram e muito o trabalho 

que tinham iniciado e isso é normal. O meu trabalho, no entanto, se desenvolveu 

muito a partir das conversas ao longo das orientações. No meu caso, a minha obra 

final revela muito da minha experiência vivida ao longo do período de residência. Para 
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expor meu trabalho, eu alinhei com os curadores a produção de uma instalação e fui 

trabalhando nesse sentido focado no processo. Nessa edição, não houve um 

direcionado para a produção de site-especific, acabei fazendo isso, mas não fui 

conduzido para tal, aconteceu naturalmente. Percebo que a residência do Bolsa 

Pampulha está muito comprometida com a experiência, pois somente depois de 

findado o período de produção, que o grupo da curadoria começa a discutir sobre os 

modos expositivos e de como cada um vai propor a montagem do trabalho.  

Considero que seja produtivo e muito interessante ter essa troca dos curadores 

e dos profissionais de acompanhamento, pois isso mantém arejado o programa, me 

agrada a ideia dessas equipes múltiplas e diferentes. Encerro reafirmando a 

importância do Museu da Pampulha ser mais autônomo e não ficar tão dependente de 

políticas de governo. 
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ANEXO A – EDITAIS DO BOLSA PAMPULHA 

 

 Edital do 27º Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte/Bolsa Pampulha. 
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 Edital do 28º Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte/Bolsa Pampulha. 
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 Edital do 29º Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte/Bolsa Pampulha. 
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 Edital do 30º Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte/Bolsa Pampulha. 
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 Edital do 31º Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte/Bolsa Pampulha. 
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 Edital do 32º Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte/Bolsa Pampulha. 
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ANEXO B – PLANO DE TRABALHO CELEBRADO ENTRE O JA.CA E O MUSEU 

DE ARTE DA PAMPULHA: realização da 7ª edição do Bolsa Pampulha (2018); terceiro 

aditivo do processo n. 01-079.612/18-90 
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